
// Na semana passada o NOVO acompanhou o trabalho dos agentes da Divisão em um dia antes considerado “tranquilo” pelos policiais. Saldo: 6 mortes

Cena Urbana
[ Vicente Serejo ]

Legislativo deixou de ser 
fiscalizador e virou usina 

do Executivo.  #5

Roda Viva
[ Cassiano Arruda ]

Há 200 anos, André de 
Albuquerque era preso 

por chefiar revolução.  #4

Precisando somente 
de um empate 
para conquistar o 
Campeonato Potiguar, 
ABC projeta time para o 
duelo decisivo contra o 
Globo, no próximo dia 
1º de maio, e já começa 
a pensar no time que 
vai disputar a Série B. 
Diretoria diz que está de 
olho em alguns reforços, 
mas que só anunciará 
nomes depois do 
Estadual.  Esportes #16 

Mais de 40% dos 
contribuintes do Rio 
Grande do Norte 
ainda não enviaram 
suas declarações de 
rendimentos referentes 
aos ganhos que tiveram 
no ano passado para a 
Receita Federal. Prazo 
para envio da declaração 
do Imposto de Renda de 
Pessoa Física termina 
sexta (28) e quem perder 
o prazo vai ter que pagar 
multa.  Economia #8 

Polícia Rodoviária 
Federal divulga 
balanço confirmando 
a ocorrência de duas 
mortes durante o 
feriadão de Tiradentes 
nas estradas federais que 
cortam o Rio Grande do 
Norte. Apesar da redução 
na quantidade de 
vítimas fatais, número de 
acidentes registrados nas 
BRs foi maior em relação 
ao mesmo ano anterior. 
 Cidades #14 

Tutores de animais 
de estimação em Natal 
reclamam da falta de 
espaços públicos para 
passear com seus pets. 
Pela legislação atual, 
passear com o animal em 
praias e parques públicos 
é proibido e, por isso, os 
tutores precisam fazer 
um verdadeiro garimpo 
pela cidade a fim de 
encontrar locais onde 
possam ter momentos 
de lazer sem incomodar 
ninguém nem virar 
alvo fácil em locais 
onde não há segurança. 
 BichoMeu #12 

Alvinegro 
começa a 
pensar na 
Série B

Potiguares 
retardam 
envio de 
declaração

Feriadão 
teve duas 
mortes em 
BRs do RN

Pets não 
têm espaço 
nas ruas da 
capital

Alta ocorrência de crimes 
contra a vida no Rio Grande 
do Norte faz com que efetivo 
do Departamento de Homi-

cídios e Proteção à Pessoa 
(DHPP) seja insuficiente 
para dar conta de todas as 
investigações com celerida-

de. Expectativa do delegado-
-geral da Polícia Civil poti-
guar, Correia Júnior, é que 
com concurso, que tem lan-

çamento de edital previsto 
para maio ou junho, Estado 
consiga suprir déficit e me-
lhorar condições de trabalho 

da divisão. Somente no feria-
dão, 21 pessoas foram mor-
tas em Natal e no interior. 
Cidades #10

Falta de efetivo dificulta trabalho na 
Divisão de Homicídios da polícia do RN

Viúva sequestrada 
no velório do marido 
segue desaparecida
Polícia Civil investiga sumiço de Gerina Ribeiro da Silva, raptada na última sexta-
feira, 21, durante o sepultamento do marido, Augusto Magalhães de Oliveira, crime do 
qual ela era uma das testemunhas oculares. O NOVO estava no local  Cidades #15

Ano 7
#2326

Natal-RN
Terça-Feira

25 / Abril / 2017

     @NovoJornalRN

 novonoticias.com R$ 2,00

(84) 99113-3526

BAIXE O NOSSO APP

NOVO
WHATS

// Técnico Geninho aguarda 
reforços para o Brasileirão

// Falta de espaços públicos para passear com os animais de estimação é um problema na capital potiguar

FRANKIE MARCONE / NOVO

GABRIEL GONÇALVES / DIVULGAÇÃO

FRANKIE MARCONE / NOVO



2    /  NOVO  /  Natal, Terça-Feira, 25 de Abril de 2017

Editor: Everton Dantas      E-mail: evertondantas@novonoticias.com

Política

Lideranças do Partido dos Trabalhadores acreditam em “estratégia estabelecida” entre oposição, 
mídia e Ministério Público para queimar candidatura do ex-presidente no pleito do próximo ano

Pt diz que há ‘estratégia’ para 
tirar lula das eleições de 2018

A
s principais lide-
ranças petistas 
alinharam um 
discurso para de-
fender a candi-

datura do ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva para 2018 
e alegar que Lula tem sido alvo 
de uma “estratégia estabeleci-
da” para tentar retirá-lo da cor-
rida eleitoral do ano que vem.

Fora dos microfones, essa 
foi a tônica que marcou o en-
contro realizado ontem du-
rante o seminário “Estratégia 
para a Economia Brasileira - 
Desenvolvimento, Soberania 
e Inclusão”, promovido pelas 
lideranças do PT na Câmara 
e no Senado e pela Fundação 
Perseu Abramo, em Brasília.

“Nós temos a plena cons-
ciência de que há uma estra-
tégia estabelecida por aquelas 
forças que fizeram o impeach-
ment, e seus aliados, a gran-
de mídia e o Ministério Públi-
co, de criar um impedimento 

cláudio oliveira 
Do NOVO

// Para presidente do Pt, há uma “escalada de repressão” movida contra integrantes do partido

LULA MARQUES / AGPT

à candidatura de Lula”, disse à 
reportagem o senador Hum-
berto Costa (PT-PE), que é 
alvo de inquérito instalado no 
âmbito da Operação Lava Jato.

Segundo Costa, que foi lí-
der do partido do Senado até 
fevereiro, Lula tem sido alvo 
de uma “perseguição” política 
que, em sua avaliação, pode 
acabar por fortalecê-lo mais 
na corrida eleitoral. “A conde-
nação dele agora, numa se-
gunda instância, para jogá-lo 
na Lei na Ficha Limpa, teria 
agora uma repercussão opos-
ta ao que esse pessoal está 
pensando”, comentou o se-
nador, que chega a analisar o 
eventual apoio de Lula a outro 
candidato, caso se confirme o 
seu impedimento. “Essa per-
seguição, da forma como tem 
sido feita, pode terminar dan-
do a ele uma musculatura tal 
que, mesmo não sendo candi-
dato, o apoio dele seja absolu-
tamente decisivo para alguém 
ganhar a eleição”, disse.

O ex-ministro e ex-gover-
nador Jaques Wagner (PT-
-BA), que também está na lis-
ta dos investigados pela Ope-
ração Lava Jato, reafirmou que 
o partido não conta com ou-
tro nome para as eleições do 
ano que vem. “Por enquan-
to, não tem outro candidato, o 
PT continua trabalhando com 
essa possibilidade de Lula. Te-
mos que continuar defenden-
do o patrimônio dele e do pró-
prio PT”, declarou.

“Ele continua a ser meu 
candidato. Agora vamos ver 
nessa guerra de versões. Eu 
acho que é impossível não re-
conhecer, mesmo quem não 
gosta dele, que há um dire-
cionamento nesse sentido de 
acabar com ele. E isso é uma 
bobagem, uma burrice.”

Presidente nacional do PT, 
Rui Falcão, afirmou que há 
uma “escalada de repressão” 
movida contra integrantes do 
partido. “Temos companhei-
ros presos sem culpa formada 
e é preciso estender nossa so-
lidariedade a eles”, afirmou. 

Segundo Falcão, ninguém 

apresenta nenhuma prova 
que permita condenar Lula, 
porém, há uma “convicção” 
dos investigadores para jus-
tificar este fim. “No dia 3 há 
um depoimento de Lula. É um 
apressamento de um proces-
so cujo destino eles querem 
antecipar. Como diz o presi-
dente Lula, o enredo está fei-
to, a novela está feita, agora é 
preciso fazer o fecho”, disse 
Falcão.

Falcão criticou a decisão 
do juiz Sérgio Moro de obrigar 
o ex-presidente Lula a partici-
par das mais de 80 oitivas das 
testemunhas de defesa. “O juiz 
quer que o presidente vá ou-
vir todas as oitivas, coisa que o 
Código Penal não obriga a fa-
zer”, afirmou.

O presidente do PT afir-
mou que o partido preparou 
“medidas de emergência e sal-
vação nacional” para o País. 
“Nós mostramos que já fize-
mos muita coisa para vencer 
a crise e podemos fazer de 
novo. Mas para praticar essas 
sugestões, precisamos derru-
bar o governo golpista, ou seja, 
que a gente consiga fazer elei-
ções diretas.”

A líder do PT no Senado, 
senadora Gleisi Hoffmann 
(PR), fez um “mea culpa” so-
bre os erros do partido. “Aqui 
não tem bandido, aqui pode 
ter pessoas que podem ter er-
rado, e vamos descamar nos-
sos erros pelo aprendizado, 
mas aqui tem gente que se 
preocupa com o Brasil. Na pri-
meira denúncia, na primeira 
ofensa nós não vamos baixar a 
cabeça e voltar para casa”, dis-
se a parlamentar.

Ela defendeu que o PT “vai 
ajudar o povo brasileiro a sair 
dessa crise” que o governo Te-
mer provocou. “Com os 13 
anos de governo que tivemos, 
temos condições de apresen-
tar soluções para o povo. Não 
precisamos de reforma que 
tirem os direitos dos traba-
lhadores, nem os programas 
sociais, precisamos de pro-
postas que movimentem a 
economia.”

lula diz estar ‘tranquilo’ 
sobre depoimento a Moro

Oex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva declarou on-
tem que está “tranquilo” em 
relação ao seu depoimento ao 
juiz federal Sérgio Moro, mar-
cado para o dia 3 de maio, em 
Curitiba. Durante seminário 
promovido pelo PT, em Bra-
sília, nesta segunda-feira, Lula 
reforçou que Moro foi o res-
ponsável por marcar a data da 
oitiva, e não ele. 

“Eu não marquei dia 3. 
Na hora em que for marca-
do meu depoimento, esta-
rei me Curitiba ou onde quer 
que seja.” Lula disse que, den-
tre todos, “quem deseja a ver-
dade é o companheiro Lula” e 
que tem o “direito de falar” em 
sua defesa. “Faz três anos que 
estou ouvindo”, disse sobre as 
denúncias contra ele. “Então 
estou muito tranquilo, não es-
tou preocupado com a data, a 
data é do juiz Moro”, ressaltou.

O secretário de Estado da 
Segurança Pública e Adminis-

tração Penitenciária, Wagner 
Mesquita de Oliveira, pediu ao 
juiz federal Sérgio Moro que 
adie o interrogatório do ex-
-presidente Lula. O secretá-
rio alegou preocupação com 
“possível deslocamento de 
movimentos populares” para 
a capital paranaense. 

O pedido da Secretaria 
de Segurança Pública segue 
a mesma linha adotada pela 
Polícia Federal, que também 
sugeriu a Moro “mais tempo 
para realizar as tratativas com 
os órgãos de segurança e de 
inteligência para a audiência 
que será realizada”. Cabe ao 
juiz Moro decidir se irá mudar 
a data do interrogatório do ex-
-presidente Lula. 

Nesta ação, o Ministério 
Público Federal sustenta que 
Lula recebeu R$ 3,7 milhões 
em benefício próprio - de um 
valor de R$ 87 milhões de cor-
rupção - da empreiteira OAS, 
entre 2006 e 2012. 
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Nas primeiras 20 votações nominais do governo Temer, 92% dos deputados 
seguiram a orientação do Planalto; já nas 20 mais recentes, apenas 68% 

Apoio a Temer na Câmara 
cai às vésperas de reformas

A 
fidelidade dos 
deputados fe-
derais às orien-
tações do go-
verno Michel 

Temer no Legislativo vem 
caindo de maneira constan-
te desde o fim do ano pas-
sado. Se em julho de 2016 
a média de apoio ao gover-
no na Câmara dos Deputa-
dos foi de 91% - o maior ín-
dice de governismo já regis-
trado desde 2003 -, em abril 
deste ano essa taxa caiu para 
79%, uma queda de 12 pon-
tos porcentuais.

Os dados são do Basô-
metro, ferramenta interati-
va do Estadão Dados que co-
leta todas as votações nomi-
nais ocorridas no Congresso 
e compara os votos dos de-
putados com as orientações 
do governo. Segundo o levan-
tamento, o fim da lua de mel 
entre Temer e os parlamenta-
res ocorre no exato momento 
em que algumas das medidas 
mais importantes para o go-
verno estão prestes a entrar 
na pauta, como as reformas 
da Previdência e trabalhista.

Os números revelam que, 
quanto mais recente o inter-
valo analisado, maior é a que-
da do governismo da Câma-
ra. Nas primeiras 20 votações 
nominais do governo Temer, 
por exemplo, 92% dos depu-
tados seguiram a orientação 
do Planalto. Já nas 20 mais re-
centes, apenas 68% fizeram o 
mesmo.

Embora o governo Temer 
tenha se destacado em 2016 
com uma taxa de fidelidade 
recorde na Câmara, a curva 
de tendência dos últimos me-
ses aponta para uma conver-
gência entre o apoio do pee-
medebista e a dos ex-presi-
dentes do PT. No acumula-
do dos primeiros 11 meses 
de gestão, Temer registra 84% 
de apoio na Câmara - taxa li-
geiramente menor que a do 
mesmo período da primeira 
gestão Lula (2003-2006).

ENTENDIMENTO
O vice-líder do governo 

na Câmara, Darcísio Peron-
di (PMDB-RS), disse acredi-
tar que os índices de fideli-

dade ao Planalto caíram na 
proporção que a agenda do 
Poder Executivo ficou mais 
reformista e exigiu mais com-
promisso de sua base aliada. 
"As propostas ficaram mais 
duras e mais transformado-
ras. Precisa de mais entendi-
mento (por parte dos parla-
mentares). Não é fácil isso", 
afirmou Perondi.

Segundo Perondi, é na-
tural que os parlamentares 
se "assustem" com a profun-
didade das reformas, mas 
ele disse que o governo está 
"apertando mais", ou seja, 
chamando ministros e parla-
mentares para conversar so-
bre a necessidade das refor-
mas. "Todos que participam 
do governo têm responsabili-
dade", afirmou o vice-líder.

O peemedebista disse 
ainda que a interlocução na 

base vem melhorando e os 
deputados estão compreen-
dendo aos poucos que as re-
formas são necessárias para 
a retomada do crescimento 
econômico. Ele nega que a 
baixa popularidade de Temer 
nas últimas pesquisas atrapa-
lhe nas votações. "Governo 
que só pensa em popularida-
de vive em uma jaula, não go-
verna o País."

O líder da minoria na Câ-
mara, deputado José Guima-
rães (PT-CE), porém, atribuiu 
a queda de apoio em plenário 
ao governo Temer ao apro-
fundamento da crise política, 
à falta de perspectiva dos par-
lamentares para 2018 e tam-
bém à baixa popularidade de 
Temer - pesquisa Ibope di-
vulgada no dia 17 deste mês 
apontou aprovação de 9% ao 
desempenho do presidente. 

"Nunca um governo teve um 
nível de aprovação tão baixo 
como o Temer. É um governo 
que não tem quem defenda. 
Como o deputado vai defen-
der?", questionou o petista.

Ao votar os projetos de 
interesse do governo, a base 
pensa mais agora no impac-
to da aprovação das propos-
tas em suas bases eleitorais, 
segundo Guimarães. "Depu-
tado que apoia o governo Te-
mer começa a ter medo da 
reação popular. O feitiço vi-
rou contra o feiticeiro", disse 
o petista, comparando com 
os tempos da presidente cas-
sada Dilma Rousseff.

'88% DE APOIO'
Além de dificultar as ex-

pectativas legislativas, a que-
da da taxa de fidelidade atra-
palha o discurso de integran-

tes do Planalto que usavam 
a alta adesão para defender 
ações estratégicas. Um exem-
plo foi a nomeação de Ricar-
do Barros para ministro da 
Saúde. Em fevereiro, áudio 
divulgado pelo Estado mos-
trou o ministro da Casa Ci-
vil, Eliseu Padilha, admitindo 
que a escolha do ex-deputado 
para a pasta visava a garantir 
o apoio do PP. 

"Nosso objetivo era che-
gar aos 88% de apoio no Con-
gresso. Não há na história do 
Brasil um governo que tenha 
conseguido 88% do Congres-
so. Isso Vargas não teve, JK 
não teve, FHC não teve, Lula 
não teve", afirmou Padilha 
na ocasião, fazendo referên-
cia ao índice de governismo 
do Basômetro nos primeiros 
sete meses da gestão de Mi-
chel Temer. 

Rodrigo Burgarelli e  
Daiene Cardoso 
Agência Estado 

Carla Araújo e  
Tânia Monteiro 
Agência Estado 

O presidente Michel Te-
mer destacou ontem que a vi-
sita do primeiro-ministro da 
Espanha, Mariano Rajoy, ao 
Brasil é a primeira de caráter 
bilateral de um chefe de esta-
do espanhol “após 9 anos”. Em 
seu discurso oficial, Temer 
aproveitou para fazer a defe-
sa das reformas, usando como 
exemplo o país europeu. 

Temer disse que as duas 
nações “viveram e vivem” mo-
mentos semelhantes e que 
o primeiro-ministro espa-
nhol fez um relato das refor-
mas no seu país durante con-
versa na manhã desta segun-
da. De acordo com Temer, a 
Espanha também atravessa-
va problemas sérios na eco-
nomia, como desemprego em 
alta. “Estamos fazendo uma 

modernização da legislação 
trabalhista e uma revisão na 
previdência, questões que fo-
ram tratadas na Espanha”, dis-
se Temer. 

O presidente, que confi-
denciou que pediu para que 
a assessoria de imprensa do 
Planalto gravasse um vídeo 
com Rajoy defendendo as re-
formas, disse ainda que o pri-
meiro-ministro espanhol en-
frentou “dificuldades naturais”, 
com resistência e “até com 
protestos”, e hoje é reconheci-
do popularmente. “Hoje ele é 
aplaudido”, afirmou. 

Em sua fala, Rajoy reco-
nheceu as dificuldades em re-
formas estruturais e afirmou 
que as medidas empreendi-
das de ajuste fiscal “a médio 
prazo” são recompensadas. 

Temer, que tem tentado re-
forçar a agenda externa, desta-
cou ainda que a Espanha “é um 
importantíssimo investidor no 

Brasil” e espera que, após o en-
contro, uma nova fase nas re-
lações bilaterais seja aberta. 
“Nós todos confiamos que se 

abre uma nova etapa dos in-
vestimentos espanhóis no País”, 
disse. 

O presidente destacou ain-

da as reuniões com empre-
sários de diversas áreas - en-
tre elas tecnologia, telecomu-
nicação e finanças - e afirmou 
que no diálogo com o presi-
dente espanhol foi abordada 
a questão do acordo da União 
Europeia e Mercosul. “A Espa-
nha vai colaborar firmemente 
para a finalização desse acor-
do”, afirmou Temer. 

COLABORAÇÃO 
O primeiro-ministro espa-

nhol corroborou o discurso do 
brasileiro e disse que “ambos 
estamos convencido da neces-
sidade de avançar na relação 
entre Mercosul e a União Eu-
ropeia”. Para Rajoy, a Espanha 
“sempre foi e continuará sen-
do um defensor do acordo en-
tre os dois blocos comerciais”. 

Sem citar o presidente nor-
te-americano Donald Trump, 
o líder espanhol disse que, no 
momento em que “alguns sen-

tem tentações protecionistas”, 
“ambos coincidimos na im-
portância da abertura exte-
rior, e não apenas em termos 
econômicos”. 

Rajoy acrescentou que os 
dois países dedicaram “par-
ticular atenção para a situa-
ção da Venezuela. “A situação 
no país irmão nos preocupa 
profundamente. Coincidimos 
na opinião da necessidade de 
uma solução pactuada, que te-
nha de passar inevitavelmen-
te por devolver a palavra ao 
povo venezuelano, beneficiá-
rio da soberania nacional”, dis-
se o espanhol. 

Antes da declaração, Te-
mer e Rajoy tiveram uma reu-
nião bilateral e um encontro 
com empresários, que resul-
tou em assinaturas de acordos 
e memorando de cooperação 
em diversas áreas, entre elas 
recursos hídricos, transportes, 
agricultura.

A menor queda na taxa 
de governismo entre as 
grandes legendas que com-
põem a base de apoio do go-
verno Michel Temer foi do 
PSDB. Os tucanos passaram 
de 98% de apoio em dezem-
bro de 2016 para 94% em 
abril deste ano - o que coloca 
o partido no topo do ranking 
de governismo na Casa, aci-
ma do próprio PMDB, parti-
do do presidente.

A queda na taxa de go-
vernismo na Câmara foi ge-
neralizada. Todos os parti-
dos registram hoje taxa de 
governismo menor do que 
no fim do ano passado. O 
PMDB, por exemplo, dimi-
nuiu seu apoio ao Planal-
to - a sigla passou de 98% 
de adesão no fim do ano 
passado para 92% agora, 
uma queda de seis pontos 
porcentuais.

Entre as grandes e mé-
dias legendas, as maiores 
baixas foram registradas no 
PSB e PR. Esses dois parti-
dos tiveram uma diminui-
ção de 11 e 8 pontos porcen-
tuais na taxa de adesão ao 
governo de dezembro para 
cá, respectivamente. Juntas, 
as agremiações têm 74 de-
putados, e por isso são con-
sideradas essenciais para 
que as reformas defendidas 
pelo governo sejam aprova-
das neste ano no Congresso.

A dispersão interna 
dentro dos partidos tam-
bém aumentou em quase 
todos os partidos, até mes-
mo no PMDB e PSDB. Isso 
significa que há mais diver-
gência entre os votos dos 
deputados de uma mesma 
legenda.

O partido mais em cima 
do muro hoje é o PSB. O ín-
dice de dispersão interna 
calculado pelo Estadão Da-
dos para a sigla é de 6,4 em 
uma escala de 0 a 10 - seria 
zero se todos os deputados 
votassem da mesma ma-
neira e 10 se uma metade 
votasse de um jeito e a ou-
tra de outro.

Para o vice-líder do go-
verno na Câmara, Darcísio 
Perondi (PMDB-RS), esse 
aumento de dispersão de-
verá regredir, pois os parla-
mentares que apoiarem as 
reformas do governo aju-
darão a economia a se re-
cuperar nos próximos me-
ses. Sem a recuperação, dis-
se Perondi, o índice de re-
novação da Câmara poderá 
chegar a 70%. “Nós vamos 
ser banidos (do Congresso) 
se não chover na lavoura do 
bolso do cidadão”, afirmou.

Deputados do 
PSDB superam 
PMDB em 
fidelidade ao 
Planalto

Durante visita do primeiro-ministro 
da Espanha, Temer defende reformas

// No plenário da Cãmara, avaliação governista é que a fidelidade caiu a partir do momento que o Governo ficou mais reformista

 LULA MARQUES / AGPT

// Temer e Rajoy, opiniões favoráveis com relação às reformas 

BETO BARATA / PR
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OpiniãO

A over dose de exibição de 
gravações da filmoteca Ode-
brecht no noticiário da tele-
visão, aproveitando o perío-
do da Semana Santa, quando 
pouca coisa noticiável apare-
ce no mundo, tem provocado 
um certo ar de surpresa, mes-
mo se tratando de comporta-
mento conhecido – e até tole-
rado – por boa parte da socie-
dade brasileira.

Para um conhecedor da 
alma do brasileiro o impacto 
das revelações dos delatores 
está tendo efeito semelhante 
ao que aconteceria com um 
adolescente que adentrasse 
inadivertidamente no quar-
to de dormir dos seus pais e 
os flagrasse fazendo o que sa-
biam se feito, mas nunca ima-
ginara testemunhar.

Até mesmo, entre os pro-
fissionais de comunicação, se 
tem observado um certo ar de 
espanto diante das revelações 
e, sobretudo da forma natural 
com que os delatores (que já foi 
um nome feio, sobretudo nos 
tempos da ditadura) trataram 

dos assuntos mais escabro-
sos  dessa convivência  promís-
cua  entre o público e o privado; 
entre empresários e servido-
res públicos e políticos. Como 
se de dois em dois anos, em to-
das as redações de jornais, tele-
visões e emissoras de rádio não 
existisse uma verdadeira corri-
da para a contratação de pro-
fissionais para atuar no setor de 
propaganda das campanhas 
eleitorais pagando por três me-
ses de trabalho o correspon-
dente a um ano de salário nos 
empregos originais. E ninguém 
se preocupou em saber da ori-
gem de toda essa grana...

Evidentemente que a so-
ciedade é mutante. Mudam 
hábitos e costumes. Fazendo 
um corte para vinte anos pas-
sados não se poderia pensar 
em freqüentar um ambien-
te coletivo (restaurantes, sa-
las de aula, ambiente de traba-
lho, transporte coletivo) que 
não tivesse, pelo menos, me-
tade dos presentes fumando. 
Hoje quem acender um ci-
garro num desses ambientes 

será imediatamente reprova-
do pela grande maioria. Nes-
ses 195 anos de Brasil Inde-
pendente muita coisa mudou 
e vai continuar mudando.

Depois de vinte e um anos 
de Ditadura, uma geração in-
teira de políticos brasileiros foi 
proscrita porque não pensa-
va o mesmo daqueles que ha-
viam tomado o Poder. E, como 
não existe o vazio em política 
surgiram novos nomes, mui-
tos deles respaldados na luta 
pela reconquista da Liberda-
de e restabelecimento da nos-
sa Democracia.

Pois é esta Democracia, 
tão arduamente conquista-
da, que moldou o mundo re-

latado por Emílio, Marcelo 
Odebrecht e seus comparsas, 
mostrado como sendo a coi-
sa mais natural, embora com-
parada a uma “suruba” pelo 
senador Romero Jucá, acusa-
do de ser eficiente, tendo as 
qualidades indispensáveis a 
um Líder do Governo: agrega-
dor, conhecedor do regimento 
e que “resolve”. Prova das mu-
danças é do tempo do escân-
dalo do Mensalão, quando o 
então Presidente da Repúbli-
ca – ele mesmo: Lula – defen-
deu-se confessando, apenas, a 
prática do Caixa 2, numa en-
trevista concedida em Paris.

Caixa 2 que agora provo-
ca tanta indignação em todas 
as camadas sociais que expõe 
sua revolta diante das confis-
sões de quem mais se benefi-
ciou dessa prática, institucio-
nalizando a corrupção como 
modelo de atuação empresa-
rial e agora tenta se apresentar 
como vítima, depois de con-
seguir um acordo com a Jus-
tiça com a garantia da própria 
impunidade.

Contra revolução
Nas suas redes sociais, 
nossos políticos foram 
pródigos na lembrança de 
Tiradentes, herói de Minas 
Gerais como precursor da 
Independência do Brasil, 
não se conhece registro 
sobre André de Albuquerque 
ou Padre Miguelinho, dois 
mártires norte-rio-grandnses 
na Independência. O dia 
de hoje, por exemplo, 
completa 200 anos da contra-
revolução em Natal, com 
a deposição e prisão de 
André de Albuquerque (Tido 
por Cascudo como mais 
vítima do que herói) que 
havia formado um Governo 
Republicano. Ferido em 
combate, Albuquerque veio 
a falecer, no Forte dos Reis 
Magos, onde ficou prisioneiro.

Sem comunicar
Embora a legislação que 
trata do assunto seja anterior 
ao mundo globalizado, a 
necessidade do governante 
pedir licença para se 
ausentar do país, mesmo 
para aproveitar o feriado 
e levar os filhos ao Mundo 
de Disney, o prefeito Carlos 
Eduardo não é pioneiro na 
prática. Há bons 30 anos, o 
então prefeito Marcos César 
Formiga também aproveitou 
um feriadão e foi passear 

pelo Caribe, sem comunicar 
à Câmara. E voltou sem 
problema.

Terra à Vista

O jornalista Alexandre Garcia 
bombou, sábado, no twitter 
aqui no RN pelo post: “22 de 
abril, Marinha me confirma 
do mar, vê-se o Cabvugi, 
no RN, não o morrinho 
no sul da Bahía. Cabral 
chegou a Touros”. A tese é do 
historiador Lenine Pinto, um 
velho amigo de Garcia.

Novas regras
Seguindo na direção oposta 
ao que o Congresso Nacional 
começa a definir o Ministério 
do Trabalho no RN inicia, 
hoje, em Parelhas, uma série 
de reuniões com o pessoal 
da Indústria Cerâmica para 

Construção para apresentar 
os procedimentos ara normas 
de segurança e das condições 
do trabalho. Amanhã será 
em Carnaúba dos Dantas e 
depois no Assu.

Nossa história
No dia de hoje completa 
130 anos que o município 
de Campo Grande tomou 
a decisão de se antecipar 
à abolição da escravatura, 
um ano antes da Lei Áurea 
assinada pela Princesa. Nessa 
data todos os escravos do 
município potiguar foram 
declarados livres.

Além da videoteca
As citações (todas tratando 
de doações de campanha) 
apresentadas na Videoteca 
Odebrecht, com nove 
políticos do Rio Grande do 
Norte, não contemplam um 
dos “anexos” apresentados 
na proposta de delação 
premiada, que foi a 
construção da Estação de 
Tratamento do Baldo para a 
Caern, nos idos de 2009/2010.

Direita, volver
Depois da eleição de domingo, 
a França, fica com esquerda, 
apenas, em Paris – a Rive 
Gauche, do Sena. A disputa 
entre Macron e Marinne Le 
Pen, deixa os esquerdistas em 
busca do “menos ruim”.

Pobre RN
Tem um vídeo bombando 
no You Tube. Produzido 
por Wanderley Filho mostra 
contrastes entre o Seridó 
riograndense e o da Paraíba. 
Mostrando a enorme 
vantagem dos vizinhos nos 
serviços públicos (estradas, 
segurança, saúde...) para 
chegar a conclusão de que 
as situações e inverteram: “O 
que é a Paraíba, hoje era o RN 
de antigamente.”

Código Odebrecht
Como 
ninguém 
entendeu o 
codinome 
dado pelo 
pessoal do 

Departamento de Operações 
Estruturadas da Odebrecht, 
chefiado por Hilberto 
Mascarenhas,  à prefeita 
Rosalba Ciarlini – “Carrossel” 
– que foi buscar explicação, 
encontrou uma prosaica 
referência à novela do SBT e a 
figura da “Diretora Olívia...

Suruba brasileira     

ZUM  ZUM  ZUM

Retomada do camarão

Ditadura política

É salutar e, mais do que isso, bem vinda a movimentação 
feita por produtores de camarão do Rio Grande do Norte no 
sentido de recuperar a posição de liderança no ranking na-
cional de produção. 

Nos últimos cinco anos o RN perdeu o posto de maior 
produtor para o Ceará, mas os empresários locais acredi-
tam que em dois anos, caso a recuperação se dê conforme 
tem sido planejada, o estado pode voltar a liderar o ranking 
brasileiro.

A queda verificada no RN se deu em razão da presença da 
mancha branca, um vírus tido como mortal para os crustáce-
os, que podem morrer menos de cinco dias após o contágio. 

Para se ter ideia de como anda a produção, o Ceará alcan-
çou no ano passado 35 mil toneladas de camarão, enquanto 
o RN produziu 15 mil toneladas. 

A estimativa é que neste ano a produção potiguar alcan-
ce as 20 mil toneladas e em dois anos seja possível superar 
o estado vizinho, já com condições de lidar com a mancha 
branca.

Se é comum dizer que há males que podem vir para o 
bem, no caso do camarão a boa notícia - em meio à queda re-
gistrada na atividade - é que os especialistas estão conseguin-
do desenvolver tecnologia e produtos capazes de permitir o 
convívio com o vírus sem que ele interfira na queda da pro-
dução ou comprometa a qualidade do camarão. Nisso o RN 
largou na frente dos demais estados.

O Rio Grande do Norte tem uma longa, e vitoriosa, traje-
tória como produtor de camarão. Durante muito tempo, lide-
rou o mapa de exportações. O surgimento da mancha bran-
ca, que não atingiu ao menos na proporção concorrente 
como o Ceará, acabou gerando reflexos negativos, mas não 
a ponto de inviabilizar a retomada da liderança.

Um aspecto tido como fundamental, apontado pelos em-
presários do setor, é a necessidade de uma sinergia perma-
nente entre produtores e poder público, união sem a qual di-
ficilmente esta ou qualquer outra atividade tem condições de 
vingar.

No mais, o estado precisa, sim, reforçar a mobilização para 
manter os mercados de que dispõe e, tanto quanto isso, abrir 
novas frentes em áreas e mercados emergentes. No setor de 
produção de camarão, o RN foi pioneiro no desenvolvimento 
de técnicas e na estruturação de fazendas totalmente profis-
sionais, razão pela qual viu as exportações alavancarem.

Tudo o que for feito para que o Rio Grande do Norte pos-
sa recuperar sua economia tem de ser saudado.  

Eu estava diante de pessoas bacanas. Dessas que quan-
do a gente sai de perto delas, levamos conosco um cheiro de 
decência, misturada à gratidão. Eram pessoas legais, de mesa 
posta e coração generoso. Dos dois tipos de bolo, porque na 
casa havia dois aniversariantes, ao pão assado e o café, nem 
forte nem fraco, bolo de rolo, brigadeiro feito com a ajuda da 
caçula de nove anos, tudo tinha sabor de acolhimento. No en-
tanto, em alguns momentos, nos entreolhávamos quase que 
perplexos, incrédulos. O senhor de grandes olhos verdes, que 
só usa branco e completava 74 anos, quebrou o silêncio e tra-
duziu o que nos afligia, falando do porvir com certa melanco-
lia. “O futuro do Brasil é sombrio”, disse.

Em outros tempos talvez eu procurasse imediatamente 
por uma saída mental que refutasse aquela sentença. Afinal, 
ser jovem é sobretudo achar que o futuro é longe e demora a 
chegar. Só que depois dos 40, o futuro está sempre ao alcance 
do toque. E ficamos mais sensíveis aos espinhos que por ven-
tura nos espetam os dedos.

Há qualquer coisa de comovente nos dias. Quando as tre-
vas do passado voltam a roubar a luz que nos apontava para 
um mundo melhor. Pode até ser que não fosse o mundo todo. 
Mas o mundo de dona Maria e seu João, com feijão e mistu-
ra à mesa, todos os dias. E o neto entrando na faculdade, com 
sapatos novos e uma cabeça aberta para o futuro fértil das 
descobertas. E não como agora, sob a ameaça de sentar no 
deserto das mordaças daqueles sacripantas, ladrões do direi-
to de pensar e questionar - como se já não fosse o suficiente 
nos roubar em recursos e em privilégios políticos. Essa gente 
tosca e protocolar, donas das emendas que drenam até mes-
mo os suores do povo brasileiro.

Há uma alegria triste nos olhos da menina que faz biqui-
nho e tenta parecer a Gisele, não percebem? Há algo de tris-
te no tilintar das caixas registradoras, quando o homem des-
cobre que deixou mais da metade de sua vida sentado dian-
te dela, enquanto ela permaneceu absolutamente indiferen-
te ao toque dos seus dedos.

Há qualquer coisa de muito indecente nesse barulho egoi-
co das câmeras digitais, dos instantes “eternizados” por quinze 
segundos, que ganham mais importância nos cliques do que 
na vida real. Não se pode negar, há alguma coisa de muito co-
movente na ignorância que nos tolhe a imaginação e a poesia.

E eu também gostaria muito de discordar quando aquele 
mesmo senhor falou que vivemos tempos de ingratidão. Eu 
acrescentaria falta de educação também. Os novos vizinhos 
não nos cumprimentam no jardim. Os adolescentes não re-
conhecem a força do trabalho dos pais. E os pais. Bom esses, 
eu espero que um dia cheguem aos 70 anos e que olhem para 
o futuro com menos melancolia.

Editorial rodaviva@novonoticias.com

DO ECONOMISTA EDUARDO GIANNETTI DA 
FONSECA, TIDO COMO UM ADS MENTES 
BRILHANTES DO BRASIL.

“O custo da incompetência do 
Governo Dilma é muito maior do 
que o da corrupção”.

• Publicado no Diário Oficial, de 
ontem,  o decreto que reajusta o preço 
das passagens de ônibus em Natal.
• A Barragem Armando Ribeiro 
Gonçalves, a maior do RN, ainda não 
atingiu 20% de sua capacidade de 
armazenamento.
• Hoje é o Dia do Amor.

• Também se comemora, hoje, o Dia 
do Contabilista, profissional em alta 
nessa hora de prestar contas ao Leão.
• Mossoró pranteou o empresário 
Milton Marques, fundador da TCM, 
sepultado domingo.
• Júlio César Barbosa da Costa é o 
novo Diretor de Polícia Civil do RN.

• Faltam dois quilômetros, só, para 
a conclusão da obra da adutora de 
engate rápido de Currais Novos, já 
em testes. É o trecho entre Jucurutu 
e Florânia.
• Reação de Rogério Marinho: “Não 
querem perder a boquinha do 
Imposto Sindical”.

• Uma meia dúzia de sindicalistas, 
com um carro de som protestou, 
na manhã de ontem,  na casa do 
deputado Rogério Marinho, relator 
da Reforma Trabalhista.
• Inserido no calendário da Câmara 
de Natal, a Semana de Valorização da 
Mulher, em Março.

Artigo Sheyla de Azevedo
Jornalista    azevedo.sheyla@gmail.com
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Do deputado Kelps 
Lima, esta coluna recebeu 
observações que transcreve, 
na íntegra, para só depois 
fazer novas observações:

Olá Serejo! Tudo bem?
Gostaria de fazer 

observações em relação ao 
seu texto sobre os saques das 
previdências, do Estado e do 
Município, protagonizados, 
respectivamente, pelo 
Governador e pelo Prefeito.

Os dois projetos originais 

que autorizaram os saques, 
cada qual em sua esfera 
de tramitação legislativa, 
possuem diferenças grandes.

Quando Robinson feriu 
a lei e começou a fazer 
saques irregulares, quem 
fez a denúncia fui eu e ele 
foi condenado pelo TCE a 
devolver o dinheiro sacado de 
forma irregular.

Vamos a algumas 
diferenças:

Diferença 1 - O projeto 
original de Robinson previa 

saques por somente 4 meses 
e devolução dentro do 
mandato;

Diferença 2 - O projeto 
de Carlos Eduardo só prevê 
o começo da deposição do 
dinheiro a partir de maio do 
ano que vem, quando ele 
renunciará para ser candidato 
a Governador, colocando a 
devolução para os próximos 
quatro prefeitos;

Diferença 3 - Robinson 
herdou um Governo 
arrebentado por Rosalba. 
Carlos Eduardo recebeu o 

Governo destruído por ele 
mesmo;

Para finalizar, em relação 
ao mérito da reclamação que 
fiz ao TCE: os saques foram 
ilegais, por isso ganhei a ação.

Reportagens da 
época, 2015, mostram 
nossa preocupação com 
a devolução do dinheiro 
da previdência sacado 
pelo Estado, confirmando 
a harmonia de atuação 
de nossa parte tanto no 
episódio Estadual quanto no 
Municipal. 

De fundos e saques 

Retratos

“O sensualismoé o 
impressionismos da carne”
António Ferro

1 - BISPO
A Nunciatura Apostólica, 

de Brasília, encaminhou duas 
consultas do Vaticano para 
sentir qual é a posição da Ar-
quidiocese de Natal sobre a 
atuação de dois padres da pro-
víncia eclesiástica do RN.

2 - QUAIS
Padre Valdir Morais, vigá-

rio episcopal da Arquidioce-
se de Natal; e José Valquimar 
Nascimento que durante vá-
rios anos foi secretário particu-
lar do cardeal Eugênio Sales na 
arquidiocese do Rio.

3 - CREDENCIAIS
Teólogo, com pós-gradua-

ção em Direito Canônico em 
Roma, Valquimar teria a unção 
episcopal dos dois bispos emé-
ritos, D. Heitor de Araujo Sales 
e D. Matias Macedo, os seus 
patrocinadores. 

4 - DETALHE
Segundo algumas fontes 

leigas que frequentam as me-
lhores sacristias de Natal, Dom 
Jaime Vieira teria preferência 
pelo padre Valdir Morais. Es-
colha passa pela Nunciatura, 
mas só Roma decidirá.

ESTILO - A Prefeitura de 
Natal suspendeu de forma 
inesperada a segunda 
aparcela dos R$ 120 mil reais 
já aprovados para o Instituto 
Histórico e Geográfico, 
paralisando os trabalhos para 
a sua reabertura.

ALIÁS - Com as estantes 
deslizantes e a catalogação do 
acervo, o IHG é a instituição 
mais importante para 
pesquisadores da história 
do Rio Grande do Norte. É 
indispensável ter sua porta 
aberta ao público.

LIXO - Depois de duas 
convocações,a Prefeitura 
parte para a terceira tentativa 
de realizar a concorrência 
para as linhas do transporte 
coletivo em Natal. Mas corre 
o risco de ter mais uma 
licitação deserta.

MANOBRA - Na prática o 
transporte coletivo em Natal 
opera com modelo cartelizado. 
De poucas empresas e sob o 
mesmo comando na relação 
com a Prefeitura de Natal 
que representa o poder 
concedente. 

DANTAS - Amanhã, 9h30m, 
proposta do deputado 
Vivaldo Costa, a sessão solene 
da Assembléia para marcar 
os 150 anos de vida e lembrar 
a obra do escritor, jornalista, 
educador e historiador 
Manoel Dantas. 

PRESENÇA - A solenidade 
vai contar com a palavra do 
geólogo e professor Edgard 
Ramalho Dantas, seu neto 
e maior conhecedor da 
vida política e intelectual de 
Manoel Dantas, um homem 
de idéias pioneiras. 

PSI - Sexta e sábado 
próximos Natal vai sediar 
o XV Congresso Brasileiro 
de Psicologia no auditório 
da Facex da Deodoro. Da 
psicose maníaco-depressiva 
ao transtorno do humor. 
Inscrição-99640.8786. 

GRATIDÃO - Ao poeta e 
prosador Chumbo Pereira 
pela citação no poema ‘Rio 
Grande’, pelo privilégio de 
fazer parte das suas leituras, 
sem méritos para figurar 
entre intelectuais: o cronista, 
comovido, agradece.

PALCO

CAMARIM

Pedagogia da Seicho-No-Ie: 
A mente não morre

Esta é a grande verdade da Vida! A mente, realmente, não 
morre. Os estados doentios originam-se todos da mente. Em 
um corpo morto não podemos encontrar doença porque ele 
não possui mente. De onde procede então a mente?  Mente, 
haverão de dizer, que ela provém do funcionamento do cére-
bro. No entanto, ela continua existindo mesmo após a mor-
te do nosso corpo carnal e após a desintegração do cérebro.

Isso, no entanto, é um assunto que só poderá ser compro-
vado a cada pessoa após a morte.

Portanto, se é que a mente provém do cérebro, isso seria 
um acontecimento estranho, pois não se pode compreender 
com que objetivo o cérebro dá origem à mente. Alguém po-
deria responder o seguinte: “É para que o corpo tenha segu-
rança e longa vida”. No entanto, por mais que este corpo feno-
mênico viva, seu tempo será de no máximo 110 anos e final-
mente terminará se transformando em pó.

Ao ser reduzido a pó, é obvio que o cérebro também se 
extingue. Seria o caso de afirmar então que o fato da men-
te surgir e pensar em diversos assuntos seria algo totalmen-
te inútil. Caso a mente desaparecesse com a desintegração 
do cérebro, o ser real chamado “eu” já não se encontraria em 
parte alguma.

Será que podemos conceber um mundo onde não encon-
tramos o “eu”? Não é possível acreditar em um mundo assim.

A existência de tal mundo é impossível. Afirma-nos o pro-
fessor Seicho Taniguchi, grande psicólogo e ex-presidente 
mundial da Seicho-No-Ie, em sua excepcional obra A Mente 
É Força Criadora: “A mente não é algo tão insignificante ela-
borada pelo cérebro que se extingue com a desintegração da 
massa cinzenta”.

Na verdade foi a mente quem criou o cérebro. A mente é 
“a vida”, é a alma que existe desde muito antes de existir nosso 
corpo carnal e que continuará existindo eternamente após a 
morte do corpo físico. Até que venhamos a compreender que 
a alma é imortal, não conseguiremos compreender com exa-
tidão a vida.

José de Anchieta Cavalcanti
(joselito@supercabo.com.br)
Via email

cartas@novojornal.jor.br

WhatsApp
(84) 99113-3526

@NovoJornalRN
facebook.com/novojornalrnnovojornal.jor.br
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Conecte-se

Quem manda no Estado
A bola da vez chama-se Odebrecht, uma das maiores 

empresas de engenharia e construção do mundo, uma das 
maiores multinacionais brasileiras. As delações dos opera-
dores de seu Caixa 2 à Justiça provocam terremotos políticos 
no Brasil e em países.  A eficiência e o gigantismo da Ode-
brecht, dizem os relatos, têm uma de suas bases de apoio na 
corrupção. 

Além de erguer grandes estruturas, a empresa tornou-se 
imbatível na arte de comprar políticos, burocratas, financia-
mentos oficiais, pareceres ilegais e até apoio popular. Com 
dinheiro sujo elege parlamentares,, coopta presidentes da 
República e, provavelmente, membros do poder do Judiciá-
rio, cala a mídia... enfim manda e desmanda no estado brasi-
leiro, subjugado, como a maioria dos estados contemporâne-
os, ao poder econômico e à ação corporativista.

O nome Odebrechet surge na sequência de escândalos 
que sacodem, nos últimos tempos, o governo federal, o go-
verno de São Paulo e os de outras unidades federativas, e  em 
trilhas também percorridas por outros gigantes da constru-
ção, multinacionais européias e, claro, bancos. No rastro des-
sas lideranças da trapaça, segue uma legião de médias e pe-
quenas empresas, agentes públicos e privados e políticos de 
todos os partidos.

O impacto desse noticiário sobre as pessoas é enorme e 
tem efeito catártico. Indignação, clamor por justiça e, na au-
sência de dados precisos ou da incapacidade analisar os fa-
tos, também imaginação, muita imaginação. Soluções fanta-
siosas são propostas e até as viúvas da ditadura militar res-
surgem pregando “intervenção constitucional”.

Sobre os políticos e os partidos, o choque é grande, mas, 
nesse caso, a arte de embaralhar a verdade é o recurso de 
sempre para evitar o naufrágio. As delações atingem todos, 
mas no limiar de uma campanha eleitoral, a esperteza diz 
que é melhor realçar a culpa do adversário, com uma ajudi-
nha da mídia partidarizada.

Enquanto escuto a balbúrdia, reflito sobre a dificulda-
de que temos em enxergar o óbvio e lamento pelo povo, a 
grande massa desinformada, levada a espasmos ciclotími-
cos que servem à astúcia dos manipuladores. Há vilões aos 
milhares nessa história de assalto ao bem comum, mas re-
duzir a corrupção endêmica à ação de algumas pessoas – os 
adversários políticos, por exemplo – é perder de vista a gra-
vidade do problema e perder-se na armadilha das emoções 
instrumentalizadas.

Estamos diante de um tumor institucional, um estado as-
saltado por interesses privados, loteado por máfias incontá-
veis que disputam o butim da coisa pública em todos os ní-
veis de poder e administração. Os políticos corruptos, os par-
tidos prostituídos e as campanhas financiadas com dinheiro 
sujo são apenas a ponta de um iceberg gigantesco de iniqui-
dades e imoralidades sustentado por valores cultivados no 
cotidiano das pessoas, das famílias e dos pequenos grupos.

Não é exagero dizer: não há governo corrupto em uma so-
ciedade honesta. Isso dói, mas, sem encarar a realidade, con-
tinuaremos todos condenados à indignação estéril ante es-
cândalos sem fim.  

Plural Jomar Morais
Jornalista    jomarmorais@novonoticias.com

Esta coluna foi a primeira 
voz a protestar contra o saque 
da Prefeitura, inclusive, por 
sua ilegalidade, e a classificar 
de ‘pedalada’. Como criticou o 
saque no caso do IPE.

As propostas foram apro-
vadas pela Assembléia e Câ-
mara, ambas nocivas ao pa-
trimônio dos servidores es-
taduais e municipais. No Es-
tado, os salários continuam 
atrasados,jáengolidoo saldo 
do IPE. Na Prefeitura,ninguém 
sabe se ficarão em dia quando 
gastar o saldo do NatalPrev. O 
Estado não deu garantia real, 
fez previsões de pagar dentro 
de dois anos. A Prefeitura ga-
rantiu com o Fundo de Partici-
pação, mas ao longo de trinta 

anos, até 2047, o que é injusto, 
para dizer o mínimo.Não en-
frentam a crise alienando ati-
vos, sacam o que não pertence 
aos dois legislativos.

O governador Robinson Fa-
ria recebeu o governo ‘arreben-
tado’ para repetir a expressão, 

mas aliou-se ao governo Rosal-
ba Ciarlini que o arrebentou, 
amordaçando, desde a transi-
ção, o que deveria ter sido dito 
à sociedade. O prefeito Carlos 
Eduardo Alves recebeu dele 
mesmo, ambos cometendo o 
mesmo erro: não revelaram 

os governos que receberam e 
aliaram-se aos adversários.

O Tribunal de Contas não 
decide, atesta a legalidade ou 
ilegalidade de gastos públicos 
nas esferas municipal e esta-
dual. A decisão é do Poder Ju-
diciário, tanto que o Estado 
não deixou de sacar até o final 
e nada aconteceu; e a Prefeitu-
ra segueo mesmo caminho.

A maior semelhança: go-
vernador e prefeito governam 
sem oposição, desde que to-
maram posse, e ambos não 
elegeram maioria. O Legisla-
tivo, aqui e no Brasil - vide as 
reformas - deixou de ser o po-
der fiscalizador na defesa da 
sociedade e se transformouna 
usina do Executivo. (VS)
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Nas redes O melhor do que acontece nos 
nossos canais digitais, você vê aqui 

Transporte público
Um absurdo a tarifa da linha Parnamirim Field, que 

abrange o bairro de Emaús e Conj. Parque Industrial, pas-
sar de $3.10 para $3.60. Os ônibus, umas sucatas, geralmente 
dão problema em horários de pico. Se ao menos tivéssemos 
um serviço de qualidade, eu nem reclamaria, mas na realida-
de não é assim.
Rosy Alves
Via NOVOWhats

Receitas Municipais do Petróleo
A redução de recursos de royalties recebidos pelos Mu-

nicípios onde há exploração de petróleo e gás natural é con-
sequência da redução combinada do preço internacional 
do petróleo, da produção e da alíquota do campo produtor. 
Como sobre estas três variáveis os Municípios não exercem 
qualquer controle, resta-lhes desenvolver esforços sob os as-
pectos legislativo e material.

No aspecto legislativo estabelecendo - de comum acor-
do para evitar uma difícil, porém não impossível guerra fis-
cal entre eles - a alíquota máxima possível para o ISSQN (Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) em relação aos 
serviços tombados pela Petrobrás e demais concessionárias.

Ao lado disso, instituindo Taxa Municipal - como já foi 
feito em alguns Municípios - de registro, acompanhamento 
e fiscalização das concessões de recursos numerais, o que é 
ensejado pela competência comum prevista no art. 23, inciso 
XI da Constituição Federal. Sem prejuízo da Taxa de Licença 
de Atividade Econômica aplicável a todos os setores da eco-
nomia local.

Mas não bastam essas medidas legislativas, pois é neces-
sário não se contratarem os Municípios com os recolhimen-
tos de ISSQN que são feitos pela Petrobrás e demais conces-
sionárias consequentes da retenção na fonte de suas pres-
tadoras de serviços. Há, por isso, que se realizar uma fisca-
lização que possa atingir todo o prazo dos últimos 5 anos, 
ainda não atingidos pela decadência, do que quase sempre 
ou sempre resulta em diferença a favor dos Municípios.

Como também deve ser cobrada das empresas presta-
doras de serviços de Taxa de Licença de Atividade Econômi-
ca, o que - na conformidade da legislação editada - não re-
quer a existência de um estabelecimento permanente, mas 
apenas a constatação de sua atividade no território do Muni-
cípio. Se com a adoção dessas medidas não é possível com-
pensar a perda de receita dos royalties, sem dúvida que essa 
perda será amenizada.
Alcimar de Almeida Silva
Via NOVOWhats

Cadastre-se: (84) 99113-3526

O NOVOWhats publica as histórias que os nossos 
leitores enviam através do WhatsApp

NOVOWhats

- Vícios de linguagem são 
desvios em relação ao padrão 
culto da língua. Eles são agru-
pados conforme o pecado 
cometido... 

- Ah, cara, vai dar aula de 
português, é?  

- Não. O fato é que ocor-
rem coisas inacreditáveis. No 
cruzamento da Avenida Ber-
nardo Vieira com Salgado Fi-
lho, às seis e meia da manhã, 
vidros do carro abertos para 
respirar ar puro, entregam-
-me um panfleto cujo texto es-
timula os jovens a receberem 
melhor formação engressan-
do nas forças armadas. Êpa, 
ingressar com “e”, “engressar”, 
numa propaganda para edu-
car jovens? É caso de polícia!

Se algumas expressões são 
tautológicas, como “há dez 
anos atrás”, “encarar de fren-
te”, a repetição desnecessá-
ria de ideia (criar novos, subir 
pra cima, surpresa inesperada, 
acabamento final). etc., avalie 
erros crassos desse tipo. Mas, 
no dia a dia, temos que estar 
preparados para não transfor-
marmos isso numa neurose, 
pois os insuportáveis seremos 
nós, acusados de intolerância.

Quem não muda de ca-
nal, ou interrompe a leitu-
ra de uma entrevista, quan-
do se escuta, repetitivamen-
te: “com certeza”, “a nível de”, 
“meio que”, “na verdade...”, “en-
fim”, “veja bem”, “entende?”, 
“está entendendo você?”, “Né?”, 
“compreende?”, “tipo assim...”? 
São as abomináveis muletas 
da fala cotidiana. Clichês in-
suportáveis, tipo aqueles ge-
midos, longos e ridículos an-
tes de cada frase: aaahhhah-
hhahhahh... Melhor ficar ca-
lado, pensando, e pronunciar 
frases objetivas, claras.

O arcaísmo, uso de termos 
antiquados, acho plenamente 
razoável e, quando são usados 
na hora certa, podem até dar 
uma conotação jocosa: por 
obséquio, debalde, entremen-
tes. Já o barbarismo, erro de 
pronúncia (pobrema, framen-
go, vrido, sombrancelha, mim-
pimbu, mendingo, iorgute, Or-
debrecht) é imperdoável e de-
monstra “inguinorança pre-
na”. Há barbarismo também 
na grafia (como o engressar, 
citado no início), na morfolo-

gia, na semântica e no uso de 
estrangeirismos desnecessá-
rios (dar um “time” em vez de 
um tempo). O cacófato ocorre 
quando na sequência de pa-
lavras forma-se uma expres-
são ridícula ou obscena (me 
já dão, por razões). O eco - re-
petição da mesma termina-
ção em prosa (“O acesso dado 

ao processo do réu confesso 
foi um retrocesso jurídico”); O 
preciosismo - linguagem pre-
tensamente culta; O plebeís-
mo - uso de gírias ou termos 
que demonstram falta de ins-
trução (“tipo assim”, “a nível 
de”). O solecismo - desvios na 
construção sintática, de con-
cordância, regência e coloca-
ção (“Viajar anexo”, no sentido 
de viajar “ao lado de alguém”; 
“Fazem dias que viajei” con-
tém erro de concordância).

Em um artigo, na revista 
Língua Portuguesa, Leonar-
do Fuhrmann afirma: “come-
çou uma discussão se o corre-
to é ‘risco de vida’, como sem-
pre se falou, ou ‘risco de mor-
te’. Mas você também diz que 
a ‘febre subiu’ quando na ver-
dade foi a temperatura que su-
biu... Enrijecer um comporta-
mento, mesmo o que se pre-
tende corretivo, pode ser um 
erro de português tão grave 
quanto o próprio vício que se 
quis corrigir.” Os apresenta-
dores aderiram à tal idiossin-
crasia e só se referem a “ris-
co de morrer”, “risco de morte”, 
quando não há nada de erra-
do em falar “risco de vida”, pois 
aí está o risco de perder a vida.

Mas o fato é que alguns ví-
cios doem no ouvido. Deve-
-se evitar a afetação exagera-
da e tomar qualquer expres-
são como viciosa. Um pleo-
nasmo pode ser usado para 
enfatizar um acontecimen-
to: vi com os meus próprios 
olhos! Devemos prestar uma 
atenção redobrada à própria 
fala para não incorrermos em 
repetições – e já estou repe-
tindo - como “né?”, “tipo as-
sim...”, “entende?” Uma gaguei-
ra que irrita profundamente 
os circunstantes.

Para o filólogo Valter Kehdi 
expressões são petrificadas na 

linguagem de pessoas que as 
usam a esmo, inconsciente-
mente, mas a recorrência crô-
nica a clichês seria provocada 
pela dificuldade de o falante 
construir conexões, de estabe-
lecer a passagem entre um ra-
ciocínio e outro, uma senten-
ça e outra, o que se pensa e é 
efetivamente dito.

Para o professor Eduardo 
Antonio Lopes o uso mecâni-
co de termos inadequados ou 
fora de contexto não é maze-
la exclusiva de quem não teve 
boa formação cultural e lin-
guística. Se um advogado bem 
formado usar a expressão 
“data vênia” em uma conver-
sa fora dos tribunais, vai soar 
pedante e inadequado. A im-
pressão do ouvinte é que ele 
não tem domínio sobre os re-
cursos de linguagem, mesmo 
que banque o erudito. É uma 
falta de controle no uso da lin-
guagem - exemplifica.

A mensagem em um escri-
to só é transmitida pelas pala-
vras, o que exige precisão de 
uso. Há textos de Fernando 
Pessoa e de Machado de Assis, 
diz Kehdi, em que as palavras 
são suficientes para deixar cla-
ra a ironia. Já no discurso fala-
do as expressões faciais e cor-
porais e a entonação também 
servem para reforçar o tom 
irônico de uma fala.

Segundo o professor, a dis-
crepância entre fala e escrita 
seria a razão pela qual não há 
regra objetiva de combate ao 
uso de clichês e vícios. O que 
é racionalmente controlável, 
ao papel, não o é tanto, ao pé 
do ouvido. A solução é pres-
tar atenção à própria manei-
ra de falar, com espírito aten-
to à redundância crônica, e 
fazer autopoliciamento para 
evitar o uso excessivo de cer-
tas expressões.

Finalmente a endorréia 
(nem o Word reconheceu o 
termo) que também é chama-
da de gerundismo. O medo 
de ser chamado de endorrei-
co – uso abusivo do gerúndio 
(“vou estar + gerúndio”, “vou 
estar participando”) tem feito 
com que muita gente deixe de 
usá-lo quando havia indica-
ção: não atendi ao celular por-
que estava escrevendo! Hasta 
martes!

Vícios de linguagem

Armando Negreiros
Médico | aafnegreiros@gmail.com

Jornal de

Em um artigo, na 
revista Língua 

Portuguesa, 
Leonardo 

Fuhrmann afirma: 
“começou uma 
discussão se o 

correto é ‘risco de 
vida’, como sempre 

se falou, ou ‘risco 
de morte’. Mas 

você também diz 
que a ‘febre subiu’ 

quando na verdade 
foi a temperatura 

que subiu... 
Enrijecer um 

comportamento, 
mesmo o que se 

pretende corretivo, 
pode ser um erro 
de português tão 

grave quanto o 
próprio vício que se 

quis corrigir.”

Cadastre-se:
Você já conhece o NOVO-Whats? Ele é uma ferramenta 
rápida e eficiente no recebimento e envio de informações. 
Através dele, você tem acesso a três boletins de notícias com 
os destaques do momento, tanto do Brasil quanto do mundo. 
Além disso, você também tem a sua disposição um canal 
rápido para fazer denúncias, sugerir pautas e muito mais.
Se você tem aquela denúncia para fazer e não sabe a quem 
recorrer, o NOVOWhats dá espaço para sua reclamação e te 
ajuda a divulgar o seu problema no boletim do 12h.
Se você gosta de ficar por dentro das últimas do trânsito, o 
boletim da noite é o ideal para você, pois além de um resumão 
de notícias, ele também oferece um super radar do trânsito.
Gostou? Adiciona a gente pelo 9 9113 3526 e aproveite!

DESTAQUES +LIDAS

Capitão Styvenson volta às 
ruas da Grande Natal em 

operação “Tolerância Zero 2”:

Viúva que presenciou 
assassinato do marido é 

sequestrada no velório dele 
em Natal:

Sangue numa madrugada da 
Região Metropolitana 

de Natal: 

Curte decoração, design e arquitetura? Então o canal 
Ambiente-se é perfeito para você!

A arquiteta e designer de interiores Carol Bezerra, 
passou a integrar a equipe do NOVO, trazendo toda 
sua experiência e olhar diferenciado para todos que 

acompanham o NOVO.

PRAIA DE CARAÚBAS, EM MAXARANGUAPE, 
INTERIOR DO RIO GRANDE DO NORTE.

NOVO
CLIQUE

BRENO MELLO
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RESULTADO DE JULGAMENTO
PL Nº 0005/2017 – CONCORRÊNCIA NACIONAL

Objeto: Prestação de serviços de empresa especializada para recomposição asfáltica 
nos logradouros localizados nos sistemas sob a gestão da Regional Mato Grande - RMG.

A V I S O
A Comissão Permanente de Licitação – CPL, no uso de suas atribuições legais, torna 
público que após análise e julgamento das propostas de preços, resolveu desclassificar 
as propostas das empresas: TCPAV - TECNOLOGIA EM CONSTRUÇÃO E 
PAVIMENTAÇÃO EIRELI, e PELICANO COMÉRCIO, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA. Em seguida, a comissão julgou vencedora do referido certame a empresa AGC 
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. Prazo recursal na forma da lei.

Natal/RN, 24 de abril de 2017
A Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

AVISO DE LICITAÇÃO: Nº 13/17-SIN/TOMADA DE PREÇOS

OBJETO: SERVIÇO DE REFORMA DO PRÉDIO CENTRAL DE IDENTIFICAÇÃO DO 
ITEP/RN, LOCALIZADO EM NATAL/RN. PROCESSO: Nº 43140/2017-1-SIN. A Secretaria de 
Estado da Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Norte-SIN, através da sua Comissão 
Permanente de Licitação, com sede no Centro Administrativo, BR 101, km 0, Lagoa Nova, 
Natal/RN, torna público, que realizará Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
menor preço, a qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21.06.93, com as alterações 
posteriores. O recebimento e abertura dos envelopes de Documentos de Habilitação e Proposta 
de Preços dar-se-ão no dia 16 de maio de 2017, às 09:00 (nove) horas, na Sala de Licitações, 
na sede da Secretaria, no endereço acima. O Edital e anexos poderão ser examinados no 
endereço acima, das 8:30 às 12:30 horas de segunda a sexta feira. Já a sua aquisição será 
mediante apresentação da guia de depósito no valor de R$ 20,00 (vinte reais), no Banco do 
Brasil (001), Agência nº 37958, Conta Corrente nº 8504-9, a favor da SIN Arrecadação.

Natal/RN, 24 abril de 2017
Márcio Ferreira do Nascimento

PRESIDENTE DA CPL/SIN

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

RESULTADO DE HABILITAÇÃO - PROCESSO: Nº 274371/2015-7
LICITAÇÃO: Nº 05/17-SIN/TOMADA DE PREÇOS

OBJETO: SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E REPAROS E.E. CRISAN SIMINÉIA. A Comissão 
Permanente de Licitação da SIN, no uso de suas atribuições, torna público, a quem interessar 
possa, que a empresa: CONSTRUART CONSTRUÇÃO PAVIMENTAÇÃO LTDA EPP foi 
“inabilitada”, e as empresas: MAR CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP, PLANO A SERVIÇOS 
EIRELI – ME, foram habilitadas no certame licitatório supracitado. Considerando o prazo 
recursal, o processo encontra-se com vistas às interessadas para requererem o que couber, na 
forma da lei.

Natal/RN, 24 de abril de 2017
MÁRCIO FERREIRA DO NASCIMENTO

PRESIDENTE DA CPL/SIN

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DO POTENGI
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2017

A Prefeitura Municipal de São Paulo do Potengi/RN, através de sua Pregoeira Oficial, torna 
público que realizará, no dia 08/05/2017, às 09:00 horas, a licitação acima epigrafada – 
OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Instrumentos Musicais - Itens desertos no Pregão 
023/2017 para a Unidade de Apoio e Produção Artística - Cultural – UAPA de São Paulo do 
Potengi – de acordo com o Termo de Compromisso nº 0401759-59/2012 / MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO / CAIXA.  Esclarecimentos no horário das 08:00 às 12:00 
horas, na sala da Comissão, localizada na sede da Prefeitura Municipal da São Paulo do Potengi, 
Rua Bento Urbano, 04 – Centro – pelo fone (0xx84) 3251-4910 ou por e-mail: cplspp@gmail.com.

São Paulo do Potengi/RN, 24 de abril de 2017
Roselma Regina da Silva - Pregoeira Oficial

Quadrilha com ao menos 30 homens rouba R$ 120 milhões da Prosegur em Cidade Del Este, 
no Paraguai e na fuga para dentro do Brasil troca tiros com agentes da Polícia Federal 

Assalto pode indicar que PCC 
assumiu controle da fronteira

O 
assalto cinema-
tográfico à base 
da Prosegur em 
Ciudad Del Este, 
na madrugada 

desta segunda-feira, 24, pode 
indicar que o Primeiro Co-
mando da Capital (PCC) assu-
miu o poder na linha de fron-
teira entre Brasil e Paraguai. O 
vasto território que se inicia no 
marco das Três Fronteiras, em 
Foz do Iguaçu, e termina pró-
ximo da cidade paraguaia de 

Bahia Blanca, na tríplice fron-
teira com a Bolívia, em uma 
extensão de 1.365 quilôme-
tros, é a porta de entrada para 
armas, drogas e contrabando.

Em algum ponto, próximo 
ao lago da Hidrelétrica de Itai-
pu, a fronteira foi cruzada de 
barco pelo bando que assal-
tou em Ciudad del Este e fu-
giu para o Brasil. O assassina-
to de Jorge Rafaat Toumani, 
em uma emboscada em Pe-
dro Juan Caballero, em junho 
de 2016, abriu o caminho para 
a organização criminosa assu-
mir o controle das operações 

na fronteira. Rafaat agia por 
conta própria e estabelecia o 
preço da droga - cocaína e ma-
conha - a ser fornecida para as 
duas principais facções brasi-
leiras ligadas ao tráfico: o PCC 
e o Comando Vermelho (CV). 
Isso desagradava os traficantes.

Conforme a Secretaria Na-
cional Anti-Drogas (Senad) 
do Paraguai, ao bancar a exe-
cução do "rei da fronteira", a 
facção paulista se credenciou 
para assumir as principais po-
sições ao longo da linha inter-
nacional. As bases do PCC, 
antes concentradas em Ciu-

dad del Este e Foz do Iguaçu, 
foram estendidas a Salto del 
Guaíra, na fronteira com Gua-
íra, no Paraná, e Pedro Juan 
Caballero, vizinha de Ponta 
Porã, em Mato Grosso do Sul.

Depois da morte de Rafa-
at, as polícias brasileiras e para-
guaia registraram ao menos 38 
execuções ao longo da frontei-
ra, em um processo de elimina-
ção dos supostos colaborado-
res do regime anterior. "Com a 
estrutura montada, o passo se-
guinte é mostrar força e mar-
car território, além de reforçar o 
caixa. Podem acontecer novas 

ataques no Paraguai ou na Bo-
lívia", alertou Edgar Almada, di-
retor Antidrogas da Senad.

Ao menos 30 homens com 
armas de guerra invadiram o 
prédio da empresa de valores 
Prosegur, explodiram cofres e 
levaram US$ 40 milhões (cer-
ca de R$ 120 milhões), na ma-
drugada desta segunda-feira, 
24, em Ciudad del Este, cida-
de paraguaia na fronteira com 
o Brasil. 

Segundo a imprensa do 
país vizinho, este pode ter sido 
o maior assalto da história do 
Paraguai. Armados com fuzis 

automáticos e metralhadoras 
ponto 50, os criminosos blo-
quearam ruas, incendiaram 
veículos e dispararam rajadas 
contra prédios públicos.

Acuada, a polícia pediu re-
forços e munições. Um po-
licial do Grupo Especial de 
Operações da polícia para-
guaia foi atingido e morto.

De acordo com a delega-
da Denise Duarte, que investi-
ga o assalto, testemunhas dis-
seram que a ação foi praticada 
por um "esquadrão do crime" 
e que os criminosos falavam 
em português. 

José Maria Tomazela 
Da Agência Estado 
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Contribuintes Pessoa Física têm até a próxima sexta-feira para entregar a declaração de Renda 
2017. Quem passar do prazo pode pagar multa que varia de R$ 165,74 até 20% do imposto devido

Mais de 40% faltam entregar a
declaração no RN, afirma Receita

O 
contribuinte pes-
soa física tem até 
a próxima sexta-
-feira (28) para 
enviar sua de-

claração do Imposto de Renda 
(DIRPF) à Receita Federal. Até 
ontem (24), segundo o órgão 
tributário federal, 171 mil de-
clarações haviam sido entre-
gues no Rio Grande do Norte. 
Esse número representa 57,5% 
do total a ser declarado no es-
tado. O número de declarações 
feitas até ontem está abaixo do 
esperado. De acordo com a 
Delegacia da Receita Federal, 
em Natal, a expectativa era que 
pouco mais de 200 mil declara-
ções já tivessem sido feitas até 
o final da manhã desta segun-
da-feira. A Receita espera 297 
mil declarações até o final do 
prazo às 23h59min59s da pró-
xima sexta-feira. 

O Rio Grande do Norte re-
presenta pouco mais de 1% do 
total esperado no Brasil a ser 
declarado neste ano. Ao todo, 
28,3 milhões declarações de-
verão ser feitas junto à Recei-
ta Federal até o fim desta se-
mana, em todo o território na-
cional. Ontem, a Receita Fe-
deral lançou balanço sobre os 
dados atualizados. Até às 11h, 
pouco mais de 16,5 milhões 
de declarações haviam sido 
enviadas.

O órgão ressalta que o nú-
mero de declarações não ne-
cessariamente é o número de 
contribuintes, já que há pesso-
as que fazem declarações re-
tificadoras. Restando, a partir 
de hoje, três dias para o fim do 
prazo, até o final da manhã de 
ontem ainda restavam 126 mil 

declarações a serem enviadas  
no estado.

De acordo com a Receita  
quem ainda não fez a decla-
ração pode encontrar o pro-
grama gerador no site do ór-
gão (http://idg.receita.fazen-
da.gov.br/interface/cidadao/
irpf/2017). Esses contribuin-
tes devem ficar atentos, pois 
a punição pode não sair bara-
ta para quem ficar sem decla-
rar seus rendimentos ou reali-
zar o processo fora do prazo. 
A Receita Federal prevê multa 
que varia de R$ 165,74 até 20% 
do imposto devido.

A orientação é para quem 
está com dificuldades de ter-
minar ou enviar sua DIRPF, 
que procure um profissional 
de contabilidade ou se diri-
ja ao Centro de Atendimento 

ao Contribuinte, na Avenida 
Duque de Caxias, no bairro da  
Ribeira, zona leste, imediata-
mente. O atendimento é feito 
por agendamento, conforme o 
auditor da Receita Federal no 
RN, Antônio Augusto Oliveira.

“A gente não sabe o motivo 
para que as pessoas não este-
jam declarando. ‘N’ fatores po-
dem estar ocorrendo: proble-
ma com comprovante, proble-
ma de fonte pagadora, a pes-
soa pode estar preenchendo o 
formulário em uma versão de-
satualizada, e inclusive o fato 
de o contribuinte não ter ren-
da suficiente para declarar”, 
afirmou o auditor.

Quem for servidor público 
do Estado também deve ficar 
atento. Devido aos atrasos sa-
lariais ocorridos no decorrer 

do ano de 2016, a Declaração 
emitida pelo Estado, por meio 
da Secretaria de Estado da Ad-
ministração e dos Recursos 
Humanos (Searh), fonte paga-
dora dos servidores estaduais, 
pode ter sido enviada com da-
dos equivocados. Valores or-
çados entraram no IRPF dos 
servidores como executados 
sem terem sido efetivados. É 
o que denunciou em seu blog 
pessoal a presidente do Sin-
dicato dos Trabalhadores do 
Serviço Público da Adminis-
tração Direta do Estado do Rio 
Grande do Norte (Sinsp-RN), 
Janeayre Souto.

Antônio Augusto confir-
ma que esse é um problema. 
“Interfere na Declaração sim, 
porque o Estado, que é a fon-
te pagadora, tem que informar 

o que ele efetivamente pagou 
em 2016 para seu servidor. 
Não é o que estava orçamen-
tado, mas sim o que foi exe-
cutado. Você só deve colocar 
em DIRPF aquilo que você pa-
gou ao seu funcionário. Tecni-
camente é isso”, comentou. “O 
servidor deve declarar o que 
ele efetivamente recebeu. Se 
ele deveria ter recebido ‘X’ e 
recebeu ‘X menos Y’, então ele 
deve declarar isso”, orientou.

Além de quem recebeu 
rendimentos superiores a R$ 
28.559,70, também precisa 
declarar o Imposto de Ren-
da quem recebeu rendimen-
tos isentos, não tributáveis ou 
tributados exclusivamente na 
fonte, cuja soma foi superior 
a R$ 40 mil. Também é obri-
gado a declarar quem obteve, 

em qualquer mês de 2016, ga-
nho de capital na alienação de 
bens ou direitos sujeitos à in-
cidência do imposto, ou ainda 
quem realizou operações em 
bolsas de valores, de merca-
dorias e de futuros.

Na atividade rural, é obri-
gado a declarar o contribuinte 
com renda bruta superior a R$ 
142.798,50. Quem pretende 
compensar prejuízos do ano-
-calendário 2016 ou posterio-
res ou quem teve, em 31 de 
dezembro do ano passado, a 
posse ou propriedade de bens 
ou direitos, inclusive terra nua, 
com valor total superior a R$ 
300 mil, também entra na lista 
de obrigados a prestar contas 
com a Receita Federal.

Neste ano, a declaração do 
Imposto de Renda teve uma 
série de mudanças. As prin-
cipais são a redução da idade 
mínima – de 14 para 12 anos – 
na apresentação do CPF (Ca-
dastro de Pessoa Física) de de-
pendentes e a incorporação 
do Receitanet, programa usa-
do para transmitir a declara-
ção ao programa gerador do 
documento.

A Receita Federal pagará 
a restituição do IRPF em sete 
lotes, entre junho e dezembro 
deste ano. O primeiro lote será 
pago em 16 de junho, o segun-
do em 17 de julho e o tercei-
ro em 15 de agosto. O quar-
to, quinto e sexto lotes serão 
pagos, respectivamente, em 
15 de setembro, 16 de outu-
bro e 16 de novembro. O séti-
mo e último lote está previsto 
para ser pago em dezembro, 
no dia 15. Ao fazer a declara-
ção, o contribuinte deve indi-
car a agência e a conta ban-
cária na qual deseja receber a 
restituição.

Felipe Galdino  
Do NOVO

// No Centro de Atendimento ao Contribuinte da Receita, na Ribeira, ontem, movimento foi regular

FRANKIE MARCONE / NOVO

Balanço Patrimonial
Ativo  Nota 2016
Ativo circulante   4.545
Caixa e equivalentes de caixa  4 640
Direitos creditórios a receber  5 3.905
Total do Ativo   4.545
Passivo  Nota 2016
Passivo Circulante   131
Fornecedores   -
Obrigações fiscais tributárias   14
Outras obrigações  6 117
Passivo não circulante   4.413
Títulos e Valores Mobiliários  7 4.413
Patrimônio líquido  8 1
Capital social subscrito   10
(-) Capital social a integralizar   (9)
Total do Passivo + Patr.Líq.   4.545

atividade de securitização de créditos. 2) Apre-
sentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base nas Práticas Contábeis brasileiras que 
compreendem a legislação societária brasileira, 
os Pronunciamentos, as Interpretações e as 
Orientações emitidas pelo CPC e homologados 
pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas 
pelas entidades em assuntos não regulados. 3) 
Principais práticas contábeis: As demons-
trações financeiras são elaboradas com o apoio 
em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis, com base no julgamento 
da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações. 
4) Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa 
e equivalentes de caixa incluem os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto pra-
zo de alta liquidez sendo o saldo apresentado 
líquido de saldos de contas garantidas na de-

Demonstração das Mutações  Capital Social (-)Capital Social Resultado
 do Patrimônio Líquido  Integralizado integralziar acumulado Total
Saldo em 23/03/2016  - - - -
Capital Social Subscrito  10 (10)  -
Capital Social integralizado   1  1
Resultado do exercício    26 26
Destinações Estatutárias
Constit. de Reserva legal 5%    - -
Distribuição de Dividendos    (26) (26)
Saldo em 31/12/2016  10 (9) - 1

Triunfo Securitizadora de Ativos S/A - CNPJ: 24.955.657/0001-70
Demonstrações Financeiras findo em 31 de dezembro de 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos administradores e acionistas da: Triunfo 
Securitizadora de Ativos S/A. São Paulo - 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Triunfo Securitizadora de 
Ativos S/A., que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2016, e as 

respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em 

nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Triunfo Securiti-
zadora de Ativos S/A., em 31 de dezembro 
de 2016, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo 

nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. 

Curitiba, 06 de março de 2017. 
 Audifactor Auditores Indepen-

dentes S/S - CRC - PR 5.560/O-1 T-SC “S” 
SP, Sidení Moratelli - Sócio Responsável - 
CRC - SC 019.206/O-7 “S” SP.

monstração dos fluxos de caixa, se aplicável. 5) 
Direitos Creditórios a receber: Composto 
por direitos de créditos adquiridos de empresas 
originadoras dos segmentos industriais, comer-
ciais e da prestação de serviços. 6) Outras 
obrigações: A conta de outras obrigações 
é composta por adiantamentos de clientes, a 
conta Float (conta transitória dos clientes) e 
dividendos a pagar apurados no exercício, e 
está assim disposta: 7) Títulos e Valores Mo-
biliários: A Companhia realizou a 1ª (primeira) 
emissão privada de debêntures, em 20 de junho 

de 2016, no valor de R$ 103.000.000,00 (cen-
to e três milhões de reais), em 34 (trinta e qua-
tro) séries, com emissão de 25.002.685 (vinte e 
cinco milhões, duas mil, seiscentas e oitenta e 
cinco) debêntures da espécie subordinada não 
conversíveis em ações, com prazo de vencimen-
to de 114 (cento e quatorze) meses a contar da 
data de emissão e com as seguintes caracte-
rísticas: 8) Patrimônio Líquido: Capital So-
cial: O Capital Social é de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações 
ordinárias, nominativas, com valor a integralizar 
de R$ 9.000,00 (nove mil reais). Reserva le-
gal: A reserva legal constituída está dentro do 
limite de 20% não excedendo o capital social 
em conformidade com o artigo 193 da Lei das 
Sociedades por Ações e com o artigo 27, § 1º, 
letra (a) do estatuto social da Companhia.

Demonstração do Resultado
  Nota 2016
Receita bruta
Receita de Securitização   458
(-) Custo de capt.de recursos   (110)
(-) Deduções da receita   (16)
Receita operacional líquida  9 332
Lucro bruto   332
(Despesas)/Receitas operac.:
Despesas gerais e administrativas   (295)
Total das desp. operacionais  9 (295)
Lucro antes do Result.Financ.   37
Despesas financeiras   (4)
Receitas financeiras   1
Resultado financeiro líquido  10 (3)
Result. antes das provisões   34
(-) Provisão p/imposto de renda   (5)
(-) Provisão p/contribuição social   (3)
Resultado líquido do exercício   26
Result. líq. p/lote de mil ações   0,03

Notas Explicativas da Administração 
às Demonstrações Financeiras

1) Contexto Operacional: A Triunfo Securiti-
zadora de Ativos S/A, é uma sociedade anônima 
de capital aberto, não financeira, constituída 
em 21 de março de 2016, de acordo com as 
leis brasileiras vigentes, e tem como objeto es-
pecífico a exploração do negócio de aquisição e 
securitização de direitos creditórios comerciais, 
industriais, financeiros, agronegócio e imobiliá-
rios, assim compreendida a compra, venda e 
prestação da respectivas garantias em créditos 
imobiliários; emissão e colocação no mercado 
privado (sem intermediação de instituição 
financeira) de títulos, valores mobiliários e de 
certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”); 
prestação de serviços relacionados a operações 
no mercado secundário de títulos e valores 
mobiliários; prestação de serviços e realização 
de outros negócios referentes a operações no 
mercado secundário de créditos imobiliários, 
de acordo com a Lei 9.514 de 20.11.1997 e 
das normas que vierem a alterá-la, substituí-la 
ou complementá-la; emissão de debêntures 
em regime de distribuição pública ou privada 
na forma da Lei 6.404/76, realizar negócios e 
prestação de serviços de seleção, administração 
e cobrança de direitos de créditos lastreados 
nos títulos e valores mobiliários relacionados à 

Demonstrações do Resultado 
Abrangente

  2016
Resultado Líquido do Período  26
Outros Resultados Abrangentes
Result. abrangente do período  26

Demonstração dos Fluxos de Caixa
  2016
Fluxos de caixa das ativ. operac.
Lucro líquido antes do IRPJ E CSLL  34
Ajustado por:
- Juros c/remuneração de debêntures  110
  144
(Aumento)/Dim.das contas ativas
Direitos Creditórios a receber  (3.905)
Aumento/(Dim.)das contas passivas
Obrigações com Fornecedores  -
Obrig.Fiscais e Trib.(exceto IR e CS)  6
Outras obrigações  91
Caixa proven./(usado) nas oper.  (3.664)
Caixa líq.usado nas ativ. operac.  (3.664)
Fluxos de caixa das ativ. invest.
Caixa líq. usado nas ativ. invest.
Fluxos de Caixa das Ativ. Financ.
Ingresso decor. integraliz. Capital  1
Ingresso decor.integraliz.debêntures  4.303
Caixa líquido proven.ativ.financ.  4.304
Aum./(dim.) líq.de caixa e equiv.  640
Caixa e equiv.caixa-início período  -
Caixa e equiv.caixa-final período  640

Demonstração do Valor Adicionado
  2016
I - Receita  442
I.1 - Receita Securitização  442
II - Insumos adquir. de terceiros  265
III - Valor adicionado bruto  177
IV - Deprec., amortiz.e exaustão
V - Valor adicionado líquido  177
VI - Valor adicionado recebido
 em transferência  1
VI.1 - Receitas financeiras  1
VII - Valor adic. total a distribuir  178
VIII - Distrib. valor adicionado  178
VIII.1 - Pessoal
VIII.2 - Impostos, taxas e contrib.  8
VIII.3 - Remun.de capitais terceiros  144
VIII.4 - Remun. de capitais próprios  26

 Túlio José Menezes Nóbrega - Diretor Presidente Felipe Melo Boaz Pinheiro - Diretor Vice-Presidente Juliano dos Santos Machado - Contador - CRC PR 051229/O-8

Completo teor do Relatório dos Auditores Independentes - (Informações da Administração)
O relatório dos auditores Independentes, emitido pela Audifactor Auditores Independentes S/S., contendo o completo teor, encontra-se em via original, assinado e arquivado na sede da 
Companhia, bem como junto as informações prestadas a CVM, estando assim, disponível aos acionistas e interessados. São Paulo - SP, 07 de março de 2017. Túlio José Menezes Nóbrega 
- Diretor Presidente, Juliano dos Santos Machado - Contador - CRC - PR. 051229/O-8.

Balanço Patrimonial
Ativo  Nota 2016
Ativo circulante   4.020
Caixa e equivalentes de caixa  4 143
Direitos creditórios a receber  5 3.877
Total do Ativo   4.020
Passivo  Nota 2016
Passivo Circulante   282
Fornecedores   4
Obrigações fiscais tributárias   19
Outras obrigações  6 259
Passivo não circulante   3.736
Títulos e Valores Mobiliários  7 3.736
Patrimônio líquido  8 1
Capital social subscrito   10
(-) Capital social a integralizar   (9)
Total do Passivo   4.020

e valores mobiliários relacionados à atividade 
de securitização de créditos. 2) Apresenta-
ção das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base nas Práticas Contábeis brasileiras 
que compreendem a legislação societária bra-
sileira, os Pronunciamentos, as Interpretações 
e as Orientações emitidas pelo CPC e homo-
logados pelos órgãos reguladores, e práticas 
adotadas pelas entidades em assuntos não 
regulados. Principais práticas contábeis: 
As demonstrações financeiras são elaboradas 
com o apoio em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis, com base 
no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações. 3) Caixa e Equivalentes 
de Caixa: O Caixa e equivalentes de caixa 
incluem os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez sendo 

Demonstração das Mutações  Capital Social (-)Capital Social Resultado
 do Patrimônio Líquido  Integralizado integralziar acumulado Total
Saldo em 23/03/2016  - - - -
Capital Social Subscrito  10 (9)  1
Resultado do exercício    38 38
Destinações Estatutárias
Constit. de Reserva legal 5%    - -
Distribuição de Dividendos    (38) (38)
Saldo em 31/12/2016  10 (9) - 1

Tríplice Securitizadora de Ativos Mercantis S/A - CNPJ: 24.717.074/0001-01
Demonstrações Financeiras findo em 31 de dezembro de 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Relatório do Auditor Independente  
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos administradores e acionistas da: Trípli-
ce Securitizadora de Ativos Mercantis 
S/A. Blumenau - SC. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Tríplice Se-
curitizadora de Ativos Mercantis S/A., 

que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2016, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das 

principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Tríplice Securitizadora de 
Ativos Mercantis S/A., em 31 de dezembro 
de 2016, o desempenho de suas operações e 

os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Curitiba, 15 de março 
de 2017.  Audifactor Auditores Inde-
pendentes S/S - CRC - PR 5.560/O-1 T-SC 
“S” SP, Sidení Moratelli - Sócio Responsável 
- CRC - SC 019.206/O-7 “S” SP.

o saldo apresentado líquido de saldos de con-
tas garantidas na demonstração dos fluxos de 
caixa, se aplicável. 4) Direitos Creditórios 
a receber: Composto por direitos de créditos 
adquiridos de empresas originadoras dos seg-
mentos industriais, comerciais e da prestação 
de serviços. 5) Outras obrigações: A conta 
de outras obrigações é composta por adianta-
mentos de clientes, a conta Float (conta transi-
tória dos clientes) e dividendos a pagar apura-
dos no exercício, e está assim disposta: 6) Tí-

tulos e Valores Mobiliários: A Companhia 
realizou a 1ª (primeira) emissão privada de 
debêntures, em 20 de junho de 2016, no valor 
de R$ 103.000.000,00 (cento e três milhões 
de reais), em 34 (trinta e quatro) séries, com 
emissão de 25.002.685 (vinte e cinco milhões, 
duas mil, seiscentas e oitenta e cinco) debên-
tures da espécie subordinada não conversíveis 
em ações, com prazo de vencimento de 114 
(cento e quatorze) meses a contar da data de 
emissão e com as seguintes características: 7) 
Patrimônio Líquido: Capital Social: O Ca-
pital Social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, 
nominativas, com valor a integralizar de R$ 
9.000,00 (nove mil reais). Reserva legal: A 
reserva legal constituída está dentro do limite 
de 20% não excedendo o capital social em 
conformidade com o artigo 193 da Lei das 
Sociedades por Ações e com o artigo 27, § 
1º, letra (a) do estatuto social da Companhia.

Demonstração do Resultado
  Nota 2016
Receita bruta
Receita de Securitização   382
(-) Custo de capt. de recursos   (86)
(-) Deduções da receita   (14)
Receita operacional líquida  9 282
Lucro bruto   282
(Despesas)/Receitas operac.:
Despesas gerais e administrativas   (227)
Total das despesas operac.  9 (227)
Lucro antes do Result.Financ.   55
Despesas financeiras   (4)
Receitas financeiras   1
Resultado financeiro líquido  10 (3)
Result. antes das provisões   52
(-) Provisão p/imposto de renda   (9)
(-) Provisão p/contribuição social   (5)
Result. líquido do exercício   38
Resultado líquido por ação   -

Notas Explicativas da Administração  
às Demonstrações Financeiras

1) Contexto Operacional: A Tríplice Se-
curitizadora de Ativos Mercantis S/A, é uma 
sociedade anônima de capital aberto, não 
financeira, constituída em 23 de março de 
2016, de acordo com as leis brasileiras vigen-
tes, e tem como objeto específico a explora-
ção do negócio de aquisição e securitização 
de direitos creditórios comerciais, industriais, 
financeiros, agronegócio e imobiliários, assim 
compreendida a compra, venda e prestação da 
respectivas garantias em créditos imobiliários; 
emissão e colocação no mercado privado (sem 
intermediação de instituição financeira) de tí-
tulos, valores mobiliários e de certificados de 
recebíveis imobiliários (“CRI”); prestação de 
serviços relacionados a operações no merca-
do secundário de títulos e valores mobiliários; 
prestação de serviços e realização de outros 
negócios referentes a operações no mercado 
secundário de créditos imobiliários, de acordo 
com a Lei 9.514 de 20.11.1997 e das normas 
que vierem a alterá-la, substituí-la ou comple-
mentá-la; emissão de debêntures em regime 
de distribuição pública ou privada na forma da 
Lei 6.404/76, realizar negócios e prestação de 
serviços de seleção, administração e cobrança 
de direitos de créditos lastreados nos títulos 

Demonstrações do Resultado 
Abrangente

  2016
Resultado Líquido do Período  38
Outros Resultados Abrangentes
Result. abrangente do período  38

Demonstração dos Fluxos de Caixa
  2016
Fluxos de caixa das ativ.operac.
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL  52
Ajustado por:
- Juros c/remuneração de debêntures  86
  138
(Aumento)/Dim.das contas ativas
Direitos Creditórios a receber  (3.877)
Aumento/(Dim.)das contas passivas
Obrigações com Fornecedores  4
Obrig.Fiscais e Trib.(exceto IR e CS)  5
Outras obrigações  221
Caixa proven./(usado) nas oper.  (3.508)
Juros pagos  (2)
I.R. e Contribuição Social pagos  (14)
Caixa líq.usado nas ativ.operac.  (3.524)
Fluxos de caixa das ativ. invest.
Caixa líq. usado nas ativ. invest.  -
Fluxos de caixa das ativ. financ.
Ingresso decor. integraliz. Capital  1
Ingresso decor.integral. debêntures  3.652
Caixa líquido proven.ativ.financ.  3.653
Aum./(dim.) líq.de caixa e equiv.  129
Caixa e equiv.caixa-início período  -
Caixa e equiv.caixa-final período  143

Demonstração do Valor Adicionado
  2016
I - Receita  368
I.1 - Receita Securitização  368
II - Insumos adquir. de terceiros  (3.140)
III - Valor adicionado bruto  3.508
V - Valor adicionado líquido  3.508
VI - Valor adicionado recebido 
 em transferência  1
VI.1 - Receitas financeiras  1
VII - Valor adic. total a distribuir  3.509
VIII - Distrib. valor adicionado  3.509
VIII.2 - Impostos, taxas e contrib.  14
VIII.3 - Remun.de capitais terceiros  3.457
VIII.4 - Remun.de capitais próprios  38

  Luiz Felipe Colares Bezerra - Diretor Presidente Túlio José Menezes Nóbrega - Diretor Vice-Presidente Juliano dos Santos Machado - Contador - CRC PR 051229/O-8

Completo teor do Relatório dos Auditores Independentes - (Informações da Administração)
O relatório dos auditores Independentes, emitido pela Audifactor Auditores Independentes S/S., contendo o completo teor, encontra-se em via original, assinado e arquivado na sede da 
Companhia, bem como junto as informações prestadas a CVM, estando assim, disponível aos acionistas e interessados. São Paulo - SP, 07 de março de 2017. Luiz Felipe Colares Bezerra - 
Diretor Presidente, Juliano dos Santos Machado - Contador - CRC - PR. 051229/O-8

O presidente Michel Te-
mer vai lançar um pa-
cote de medidas para 

apoiar os projetos de conces-
são das prefeituras. O Ministé-
rio das Cidades terá uma linha 
de financiamento de R$ 2,7 bi-
lhões de acesso a recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) para pro-
jetos de infraestrutura urba-
na. A Caixa Econômica Fede-

ral dará financiamento para 
quatro áreas: mobilidade ur-
bana, resíduos sólidos, ilumi-
nação pública, além de água 
e esgoto.

Os valores finais do pro-
grama ainda estão sendo fe-
chados pelo Ministério do 
Planejamento, que coorde-
na a elaboração das medidas. 
O presidente deve anunciar 
os detalhes na abertura do 4º 

Encontro dos Municípios da 
Frente Nacional de Prefeitos 
(FNP), que ocorrerá nesta ter-
ça-feira, no estádio Mané Gar-
rincha, em Brasília. O encon-
tro, realizado a cada dois anos, 
é um dos maiores do País.

A ideia do pacote é acele-
rar as concessões. As medidas 
fazem parte da estratégia do 
governo para dinamizar a ati-
vidade econômica com o au-

mento dos investimentos e da 
geração dos empregos. Segun-
do fontes do governo, os proje-
tos poderão ter financiamento 
de R$ 500 mil a R$ 200 milhões 
das empresas concessionárias. 
Além de recursos para finan-
ciar as empresas do setor priva-
do que vão tocar as concessões, 
o pacote terá um programa de 
apoio à elaboração dos proje-
tos. Uma fonte da área econô-

mica do governo informou que 
será criado um fundo de finan-
ciamento dos estudos dos pro-
jetos das prefeituras. O fundo 
terá como gestor a Caixa. 

O pacote também contará 
com a padronização para to-
das as prefeituras das conces-
são, como os contratos, edi-
tais e o financiamento para os 
concessionários executarem 
as obras. "Precisamos dinami-

zar, principalmente porque as 
prefeituras têm hoje uma limi-
tação de recursos muito dura. 
A escassez é muito grande 
para os investimentos", ava-
liou uma fonte da área econô-
mica envolvida na preparação 
das medidas. O governo estu-
da a possibilidade de enviar ao 
Congresso proposta para agi-
lizar as concessões de peque-
no porte.

// Cidades

Governo federal vai lançar pacote para obras municipais
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Para o ministro do Planejamento acredita na aprovação da reforma da Previdência no Congresso 
Nacional e defendeu regras mais duras para o servidores públicos na integralidade e paridade

Governo segue confiante nas
 reformas, diz Dyogo oliveira

O 
ministro do 
Planejamen-
to, Dyogo Oli-
veira, disse on-
tem (24), que 

o governo segue confiante na 
aprovação da reforma da Pre-
vidência, apesar de a votação 
do relatório na comissão es-
pecial na Câmara dos Depu-
tados ter ficado para o dia 2 
de maio, logo após dois pro-
testos contra a proposta. O 
ministro também defendeu 
regras mais duras para que 
servidores públicos possam 
acessar as chamadas integra-
lidade (aposentadoria com 
maior salário da carreira) e 
paridade (reajuste igual ao de 
servidores da ativa), apesar 
da pressão de diversas cate-
gorias contra essa ideia.

Estamos confiantes de 
que as reformas serão apro-
vadas no Congresso Nacional  
porque são reformas que efe-
tivamente contribuem para 
retirar o País da recessão eco-
nômica e nos colocar na rota 

de crescimento. Isso é uma 
questão que o Congresso tem 
o seu tempo, tem de amadu-
recer as decisões a respeito 
das reformas, mas o governo 
continua muito confiante a 
respeito (da aprovação)", dis-
se Oliveira.

Segundo ele, as reformas, 
da Previdência e trabalhista, 
têm sido tratadas de forma 
"inteligente" pelo núcleo de 
articulação política do gover-
no, mas é preciso aguardar o 
andamento das negociações. 
O ministro refutou o temor de 
que a proximidade dos pro-
testos contamine a votação 
da reforma da Previdência na 
comissão especial.

Dyogo Oliveira também 
defendeu a manutenção da 
proposta que prevê a con-
cessão de integralidade e pa-
ridade para servidores que 
ingressaram antes de 2003 
apenas se a aposentadoria 
for a partir dos 62 anos para 
mulheres e 65 anos para ho-
mens. A proposta consta no 
relatório do deputado Ar-
thur Oliveira Maia (PPS-BA), 
mas enfrenta forte resistên-

cia de categorias com poder 
de pressão, como magistra-
dos e auditores fiscais. O re-
lator ainda deve analisar uma 
alternativa mais suave.

"Particularmente penso 
que a proposta que previa a 
integralidade e paridade ape-
nas com 62/65 anos é bastan-
te razoável e acho que o ade-
quado seria manter a propos-
ta presente no relatório. Isso 
já me parece bastante razoá-
vel e tem o critério de justiça 
que temos defendido muito, 
que é permitir que haja me-
nor nível possível de distor-
ção entre condições do se-
tor público e do setor privado. 
Esse é princípio importante 
que temos defendido na re-
forma. Quanto mais puder-
mos nos ater a ele, melhor", 
afirmou o ministro.

TRABALHISTA
Oliveira disse ainda que 

o governo está analisando os 
detalhes do relatório da refor-
ma trabalhista, apresentado 
pelo deputado Rogério Mari-
nho (PSDB-RN). Segundo o 
ministro, o governo está aten-

to ao fato de que o parecer é 
"bastante mais amplo" do que 
a proposta original. 

O texto abre brechas, por 
exemplo, para que haja con-
tratações de funcionários ter-
ceirizados na modalidade 
Microempreendedor Indi-
vidual (MEI), que paga uma 
alíquota favorecida à Previ-
dência, de 5% sobre o salá-
rio mínimo. Um funcionário 
com carteira assinada paga 
de 8% a 11% sobre o salário 
bruto, até o teto do INSS (R$ 
5.531,31).

"Assim que tivermos deta-
lhamento vamos tomar pro-
vidências cabíveis. O que é 
preciso ter é equilíbrio de tra-
tamento nos diversos méto-
dos de contratação", disse o 
ministro. 

Segundo Oliveira, o ide-
al é que a contratação em de-
terminada modalidade se dê 
por questões de gestão, não 
por incentivo tributário. "Te-
mos de cuidar para que não 
haja incentivo a uma modali-
dade em detrimento das con-
tas públicas", afirmou o mi-
nistro do Planejamento. 

 idiana Tomazelli 
Agência Estado

// ministro do Planejamento Dyogo oliveira

FÁBIO RODRIGUES POZZEBOM / ABr
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Aumento nos casos de crimes contra a vida no Rio Grande do Norte sobrecarrega trabalho da
Divisão de Homicídios da Polícia Civil potiguar, que espera concurso para amenizar déficit

Muita morte para 
pouco efetivo

O 
c r e s c i m e n t o 
dos números de 
assassinatos do 
Rio Grande do 
Norte é uma re-

alidade, e assusta a população 
do estado. Neste contexto, a 
formatação da Divisão de Ho-
micídios e Proteção a Pessoa 
(DHPP) surgiu como uma fer-
ramenta para tentar frear es-
ses índices. Contudo o efetivo 
disponível para as investiga-
ções não é o suficiente, dada a 
demanda diária.

As equipes de plantão da 
Divisão de Homicídios pre-
cisam se desdobrar para dar 
conta da quantidade de assas-
sinatos que acontecem duran-
te a noite, de madrugada e nos 
fins de semana. São os perío-
dos em que mais se registra 
ocorrências e uma equipe for-
mada por um delegado e mais 
quatro agentes é a responsá-
vel por dar o primeiro atendi-
mento aos casos.

Para se ter uma ideia, so-
mente no feriado de Tiraden-
tes e fim de semana passado, 
entre a sexta-feira e o domin-
go, foram 21 pessoas mortas 
no Rio Grande do Norte, de 
acordo co mo Observatório da 
Violência do RN (Obvio). Dez 
destes aconteceram na Região 
Metropolitana de Natal, que é 
a área de atuação da DHPP 
durante o plantão.

Na semana passada, o 
NOVO acompanhou um dia 
de trabalho dos agentes da 
Divisão em um dia que, an-
tes, era considerado “tranqui-

lo” pelos policiais, a terça-fei-
ra. Contudo somente naquele 
plantão foram quatro assassi-
natos, mais dois que só foram 
notificados na quarta de ma-
nhã, momento em que os cor-
pos foram encontrados, em 
Parnamirim.

Na ocasião, a delegada Ja-
mile Alvarenga comandava o 
serviço. Na opinião dela, é in-
suficiente a quantidade de 
efetivo disponível para a ati-
vidade, exatamente por conta 
da demanda de trabalho.

Houve um plantão recen-
te, ela relata, no sábado do car-
naval passado, em que foram 
registrados 11 atendimentos. 
“Tem vezes que acontecem 
em tempos espaçados, mas 
algumas vezes é tudo de uma 
vez”, conta Jamile Alvarenga.

Os policiais da DHPP são 
responsáveis ainda por todas 
os procedimentos relaciona-
dos ao crime de assassina-
do. Se houver necessidade de 
apreender armas, ou veícu-
los, é a equipe a Divisão a en-

carregada. “E aí tem que espe-
rar o guincho pra rebocar, etc”, 
acrescenta a delegada.

Durante o corrido plantão 
de carnaval, ela recorda, foram 
três carros e duas motocicle-
tas apreendidos. “Saímos da-
qui (DHPP) 15h, e ainda volta-
mos no outro dia para termi-
nar os relatórios, porque não 
teve condição de fazer tudo”, 
conta. O plantão deveria aca-
bar às 8h da manhã. 

Durante as abordagens, 
os policiais preenchem uma 

série de dados em um docu-
mento chamado de Recogni-
ção. Jamile Alvarenga expli-
ca que ela e mais dois agentes 
cuidam desta parte enquanto 
os outros dois que restam na 
equipe fazem a segurança do 
perímetro em que aconteceu 
o homicídio.

A delegada diz que alguns 
colegas saem na companhia 
de apenas três policiais, res-
tando um deles para a segu-
rança. Em lugares de maior 
violência a baixa na equipe 

pode representar um perigo.
Além disso, os agentes e 

delegados que compõem ao 
plantão da Divisão de Homi-
cídios não tem atuação exclu-
siva nos horários destinados 
a essas equipes. “Como está 
com escassez de efetivo, so-
mos remanejados para ativi-
dades de outras investigações”, 
relata Jamile Alvarenga.

A delegada, inclusive, re-
cebeu a missão de integrar a 
comissão que apura os 26 ho-
micídios registrados dentro 
da Penitenciária Estadual de 
Alcaçuz durante o massacre 
ocorrido em janeiro passado.

“Tem gente do expedien-
te que desce para tirar plan-
tão quando tem plantonista 
de férias, tem gente do plantão 
que sobe pra ajudar porque 
não tem efetivo. Todo mun-
do tá tendo que se desdobrar”, 
complementa.

A DHPP dispõe de quatro 
equipes de plantão, que se re-
vezam no ofício de 14h: tra-
balham um dia e folgam três. 
No total, a Divisão opera atu-
almente com 13 delegados, 
dos quais três estão de licen-
ça, para resolver os assassina-
dos praticados na capital.

Apesar de atender os mu-
nicípios da Grande Natal du-
rante o regime de plantão, a 
Divisão de Homicídios realiza 
nestes casos somente os pro-
cedimentos iniciais, e entrega 
a investigação à DP local.

Até o domingo o Obvio 
registrou no RN 778 Condu-
tas Violentas letais Intencio-
nais, denominação dada pelo 
Observatório para as mortes 
matadas.

Rafael Barbosa 
Do NOVO

Recentemente, ao assumir 
a Secretaria de Segurança Pú-
blica e Defesa Social, a delega-
da Sheila Freitas, reconheceu 
a deficiência de efetivo tanto 
na Polícia Civil, quanto na Po-
lícia Militar.

Em entrevista coletiva con-
cedida á imprensa um dia an-
tes de sua nomeação oficial 
como secretária, Sheila Freitas 
disse que a falta de policiais di-
ficulta o trabalho, contudo afir-
mou que as duas instituições 
têm trabalho para cumprir o 
seu papel.

O delegado-geral da Polí-
cia Civil, José Francisco Cor-
reia Júnior, afirma que após 
a realização do próximo con-
curso para a instituição pre-
tende atender às demandas 
de efetivo. 

De acordo com Correia Jú-
nior, a previsão de lançamen-
to de edital é do mês de maio 
para o mês de junho.

Ainda de acordo com o de-
legado geral, serão 25 vagas 
para delegado, 11 para o car-
go escrivão e mais 106 para 
agentes de polícia. Todas ime-

diatas. “Isso é o que já esta-
va previsto pelas aposentado-
rias, com o levantamento que 
foi feito na Polícia Civil”, disse.

Correia Júnior afirma que, 
coma chegada dos novos ser-
vidores, verá as necessidades 
de cada diretoria, cada setor 
dentro da Polícia Civil, para 
então proceder com o rema-
nejamento de policiais.

Além do certame, o dele-
gado geral alega também que, 
com será possível incremen-
tar o efetivo com os agentes 
que precisam cumprir horas 

referentes à greve de 2013, se-
gundo decisão judicial. “São 
muitos agentes que vão pas-
sar de cinco a seis meses cum-
prindo horas”, reforça.

Questionado sobre quan-
tos destes podem ser incor-
porados à Divisão de Homicí-
dios e proteção a Pessoa, Cor-
reia Júnior respondeu que ain-
da vai observar as pendências 
para saber quantos policiais 
podem ir para cada diretoria 
de polícia, bem como qual é o 
total de agentes que vão cum-
prir esse banco de horas.

Concurso e banco de horas 
pretendem desafogar efetivo

// Correia Júnior, delegado-geral da Polícia Civil do RN

// dHPP conta hoje com 13 delegados, dos quais três estão de licença, que se dividem entre as áreas administrativas da cidade e os plantões 

FOTOS: FRANKIE MARCONE / NOVO
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RESULTADO DE JULGAMENTO
PL Nº 0117/2016 – CONCORRÊNCIA NACIONAL

Objeto: Execução dos serviços de pavimentação e recomposição de pavimentação em 
paralelepípedo, em logradouros situados nas regiões administrativas sul, leste e oeste de 
Natal/RN, decorrentes da retirada de vazamentos no sistema de abastecimento de água.

A V I S O
A Comissão Permanente de Licitação – CPL, no uso de suas atribuições legais, torna público 
que após análise e julgamento das propostas de preços, decidiu desclassificar de todos os 
lotes, as empresas: CONSTRUTORA ASSU E EMPREENDIMENTOS LTDA-EPP, 
CONSTRUTORA VECON LTDA, I & M CONSTRUÇÕES LTDA, LC CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, ECOMAQ – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO E MÁQUINAS EIRELLI-EPP, 
PRM EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA-ME e RRK EMPREENDIMENTOS 
LTDA-EPP. Em seguida, classificou as demais empresas habilitadas de acordo com o 
quadro abaixo:

Foi considerada vencedora desta licitação, a empresa PELICANO COMÉRCIO, 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME, dos Lote 01, 02 e 03. Prazo recursal na forma da Lei.

Natal/RN, 24 de Abril de 2017
A Comissão

LOTE 01

 

CLASSIFICAÇÃO

 
EMPRESA

 
VALOR R$

 

1º Lugar
 

PELICANO COMÉRCIO, CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA-ME

 
654.427,47

 

2º Lugar
 

F DOIS ENGENHARIA LTDA
 

676.803,01
 

3º Lugar
 ÁGIL CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E 

SERVIÇOS EIRELLI-ME
 761.055,88

 

LOTE 02  

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA  VALOR R$  

1º Lugar 
PELICANO COMÉRCIO, CONSTRUÇÕESS E 
SERVIÇOS LTDA-ME  

614.802,18  

2º Lugar F DOIS ENGENHARIA LTDA  636.233,01  

3º Lugar
 

AGIL CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELLI-ME

 
718.446,24

 
LOTE 03

 
CLASSIFICAÇÃO

 
EMPRESA

 
VALOR R$

 
1º Lugar

 

PELICANO COMÉRCIO, CONSTRUÇÕESS E 
SERVIÇOS LTDA-ME

 

710.453,55

 
2º Lugar

 

F DOIS ENGENHARIA LTDA

 

737.400,81

 3º Lugar

 

AGÍL CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELLI-ME

 

832.852,36

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

AVISO DE LICITAÇÃO: Nº 14/17-SIN/TOMADA DE PREÇOS

OBJETO: SERVIÇO DE REFORMA DO LABORATÓRIO DE DNA DO ITEP/RN, LOCALIZADO 
EM NATAL/RN. PROCESSO: Nº 41827/2017-1-SIN. A Secretaria de Estado da Infraestrutura 
do Estado do Rio Grande do Norte-SIN, através da sua Comissão Permanente de Licitação, 
com sede no Centro Administrativo, BR 101, km 0, Lagoa Nova, Natal/RN, torna público, que 
realizará Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, a qual se regerá 
pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21.06.93, com as alterações posteriores. O recebimento e 
abertura dos envelopes de Documentos de Habilitação e Proposta de Preços dar-se-ão no dia 
16 de maio de 2017, às 10:00 (dez) horas, na Sala de Licitações, na sede da Secretaria, no 
endereço acima. O Edital e anexos poderão ser examinados no endereço acima, das 8:30 às 
12:30 horas de segunda a sexta feira. Já a sua aquisição será mediante apresentação da guia 
de depósito no valor de R$ 20,00 (vinte reais), no Banco do Brasil (001), Agência nº 37958, 
Conta Corrente nº 8504-9, a favor da SIN Arrecadação.

Natal/RN, 24 de abril de 2017
Márcio Ferreira do Nascimento

PRESIDENTE DA CPL/SIN

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

NOVO AVISO DE LICITAÇÃO: Nº 050/16-SIN/TOMADA DE PREÇOS

OBJETO: REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL PEDIÁTRICO MARIA ALICE, EM 
NATAL/RN. PROCESSO: Nº 105790/2013-1-SESAP. A Secretaria de Estado da Infraestrutura 
do Estado do Rio Grande do Norte-SIN, através da sua Comissão Permanente de Licitação, 
com sede no Centro Administrativo, BR 101, km 0, Lagoa Nova, Natal/RN, torna público, que 
realizará Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo menor preço, a qual se regerá 
pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21.06.93, com as alterações posteriores. O recebimento e 
abertura dos envelopes de Documentos de Habilitação e Proposta de Preços dar-se-ão no dia 
12 de maio de 2017, às 09:00 (nove) horas, na Sala de Licitações, na sede da Secretaria, no 
endereço acima. O Edital e anexos poderão ser examinados no endereço acima, das 8:30 às 
12:30 horas de segunda a sexta feira. Já a sua aquisição será mediante apresentação da guia 
de depósito no valor de R$ 20,00 (vinte reais), no Banco do Brasil (001), Agência nº 37958, 
Conta Corrente nº 8504-9, a favor da SIN Arrecadação.

Natal/RN, 24 de abril de 2017
Márcio Ferreira do Nascimento

PRESIDENTE DA CPL/SIN

Pilotos e comissários de voo brasileiros decidem decretar greve para pressionar o governo e
parlamentares a fazer mudanças no texto da reforma trabalhista que tramita no Congresso

Aeronautas entram em estado de 
greve por mudanças na reforma

O
s pilotos e co-
missários de voo 
de todo país de-
cidiram ontem, 
em assembleia, 

decretar estado de greve para 
pressionar o governo e parla-
mentares a fazer mudanças 
no texto da reforma trabalhista 
que tramita em regime de ur-
gência no Câmara dos Deputa-
dos. Uma nova reunião da cate-
goria está marcada para a pró-
xima quinta-feira (27), quando 
os profissionais decididirão se 
paralisam suas atividades ou 
encerram o movimento.

Os aeronautas reclamam 
principalmente do trecho da 
reforma que trata do traba-

lho intermitente, permitindo 
a convocação apenas para tra-
balhos esporádicos, sem con-
tratação permanente. Segun-
do o presidente do Sindicato 
Nacional dos Aeronautas, Ro-
drigo Spader, como as empre-
sas aéreas têm períodos de al-
tos e baixos na movimentação, 
o trabalho intermitente pode-
ria ser aplicado, prejudicando 
os empregados do setor.

“Nos períodos de baixa nós 
seriamos dispensados do nos-
so trabalho e seríamos cha-
mados somente quando a ae-
ronave voasse novamente. En-
tão isso atingiria tanto pilotos 
de pequenas aeronaves como 
de grandes empresas.”

Segundo Spader, a práti-
ca poderia inclusive prejudi-
car a segurança do transporte 
aéreo. “Os pilotos e comissá-
rios necessitam ter um traba-
lho contínuo para a manuten-
ção das habilidades técnicas. 
Se um aeronauta voa um mês 
e folga outro a todo momento, 
até os níveis de segurança de 
voo podem ser afetados”, disse.

Outro ponto da reforma 
trabalhista criticado pelos ae-
ronautas é a dispensa por jus-
ta causa no caso de perdas de 
licenças ou certificados. De 
acordo com Spader, no caso 
dos pilotos e comissários isso 
seria um retrocesso. “Justa-
mente em um momento de 

fragilidade do aeronauta, em 
que ele perde uma licença, 
ou por exame médico ou para 
voar em uma determinada 
aeronave, ele seria demitido, 
sem direito ao saque do FGTS 
[Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço], aviso prévio”, criti-
cou o presidente do sindicato.

A categoria pretende con-
versar nos próximos dias com 
o relator do projeto, deputa-
do Rogério Marinho (PSDB-
-RN), e com outros parlamen-
tares para apresentar emen-
das que modifiquem o texto 
da reforma. “Queremos pres-
sionar o governo para efeti-
vamente negociar a reforma”, 
disse Spader.// Reunião definitiva sobre paralisação está marcada para quinta-feira

NILTON FUKUDA / ESTADÃO
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#bichomeu

Tutores reivindicam espaços públicos para passear com animais de estimação em Natal, já que 
legislação atual impede passeios em praias e parques da cidade

Faltam espaços para 
os pets nas ruas

R
eivindicação re-
corrente por par-
te dos tutores de 
pets em Natal, a 
falta de espaços 

públicos para passear com os 
animais ainda é um problema 
na capital potiguar. Questões 
legais e fatores sociais como a 
violência urbana ainda impe-
dem, ou pelo menos limitam, 
as opções de lazer dos tutores 
com os bichinhos.

De acordo com a profes-
sora Lourdes Sousa, tutora do 
PET Bob Brown, a limitação 
dos espaços públicos aos ani-
mais começa pela legislação 
da cidade. 

“O Código de Defesa e Bem 
Estar Animal de Natal proíbe o 
passeio de animais nas praias, 
nos parques. Até na calçada, 
em tese, é proibido. E para nós 
que temos cachorros é muito 
difícil de conviver com essa fal-
ta de espaços”, explica.

Para tentar driblar a fal-
ta de espaços públicos, a tuto-
ra conta que procura espaços 
privados que recebem ani-
mais e tenta entrar naqueles 
em que não há uma proibição 
direta.

“Nós já temos alguns sho-
ppings e espaços que são Pet 
Family, mas eu sempre ten-
to entrar com o meu nos luga-
res em que frequento e tenho 
sempre contato com a boa 
vontade das pessoas. Já que 
não há muitos espaços, temos 
que ir tentando”, diz.

Outra tutora que decidiu 
por levar o cachorro como 
companhia para todos os luga-
res foi à bióloga Renata Gama. 
Professora da UFRN, Renata 
conta que a ideia de levar Sele-
na, sua Golden Retriever, para 
a sala de aula foi bem recebi-
da por alunos e pela direção do 
centro.

“Em todo lugar que eu vou, 
tento acessar com ela. Eu vou 
dar aula com ela. Ela fica lá a 
aula inteira e eu percebi que 
os alunos passaram a gostar 
mais das aulas com a presen-
ça dela”, conta Renata.

No entanto, se as limita-
ções afetam os tutores de cães 
de pequeno porte, no caso de 
Renata, que cria uma raça de 
grande porte, novos desafios 
surgem. 

“A gente já não tem espa-
ço e, normalmente, os espaços 
que tem só recebem cães de 
pequeno porte. Teoricamente, 
até em via pública é proibida a 
circulação de animais. Nosso 
medo é que se passe a se acei-
tar só cães pequenos”, comenta.

Segundo a professora, o 
caminho para a abertura de 
novos espaços passa também 
pela educação dos novos tuto-
res e da sociedade em geral.

“É uma questão de edu-
cação. Não cabe mais a gente 
ver esse preconceito, de pes-
soas com medo dos cachorros 
de grande porte, apesar deles 
serem calmos e dóceis. Mas 
também tem essa parte do tu-
tor, de coletar as fezes, de estar 
com as vacinas em dia, de an-
dar com a guia”, defende.

Renato Vasconcelos 
Do NOVO #Cinco dicas para 

passear com o seu 
cachorro

As tutoras ainda deram 
dicas para a hora de 
levar seu pet para 
passear.

#1 - Vacinas em dia: 
O primeiro ponto 
lembrado pelas tutoras 
foi estar com as 
vacinas em dia para 
evitar que os animais 
fiquem doentes. “É 
a primeira coisa. 
Evita que o seu não 
cachorro não pegue 
nenhuma doença e 
nem transmita para 
os outros”, explica 
Lourdes.

#2 - Saco para 
recolher fezes: Outro 
ponto citado pelas 
três tutoras foi a 
importância de levar 
um saquinho ou algum 
recipiente para recolher 
as fezes dos animais. 
“Isso é básico. É uma 
questão de educação 
mesmo”, continua 
Lourdes.

#3 - Horário e local dos 
passeios: De acordo 
com Luana, outro ponto 
importante é que o 
tutor atente a questão 
do horário e do local 
em que vai levar seu 
animal. “Dependendo 
do horário, a 
temperatura do chão 
ou do asfalto pode 
queimar a parte interna 
das patas”, conta.

#4 - Guia e 
identificação: Para 
Renata, um ponto 
importante é, ao 
sair para passear, 
usar sempre a guia 
e identificar o seu 
cachorro. Segundo a 
bióloga, principalmente 
no caso de cães 
novos, que não 
estão acostumados 
a passear com os 
donos, a guia e a 
identificação, para o 
caso deles fugirem, é 
indispensável.

#5 - Água: Um último 
ponto destacado pela 
bióloga é levar sempre 
água para o animal. 
Dependendo do 
tamanho da caminhada 
ou do tempo em que 
o tutor e o PET vão 
ficar fora, a água é 
indispensável. “Tem 
que levar sempre, 
pensando no bem estar 
dele”, conclui.

Foi buscando por novos 
espaços para levar os animais 
que tutores se reuniram na se-
mana passada com a chefe do 
gabinete civil do Estado, Tatia-
na Mendes Cunha, para regula-
rizar o espaço do Centro Admi-
nistrativo como uma área livre 
para o passeio com os animais.

Apesar da tentativa, a reu-
nião acabou sem nenhuma 
definição concreta. De acor-
do com Lourdes, a propos-
ta do Governo do Estado foi 
que os tutores criem um pro-
jeto para garantir alguns pon-
tos, como o controle de entra-
da dos animais.

“Antes era permitido o pas-
seio no Centro Administrativo, 
mas, por problemas internos, 
eles interromperam a entrada”, 
explica Luana. Os problemas 
internos, ainda de acordo com 
a tutora, envolveriam pontos 
como o não recolhimento das 
fezes dos animais por tutores.

Como mais uma forma de 
criar espaços públicos para os 
animais e de tentar fazer o pet 
socializar, Lourdes criou o En-
cãotro, um movimento que re-
úne tutores e pets em espa-
ços públicos de Natal. A rea-
lização, porém, fica sujeita ao 
apoio da polícia.

“Nós temos um acordo 
com a PM para que ela refor-
ce a ronda nos dias em que te-
mos os encontros, mas sabe-
mos que não tem como exi-
gir uma proteção especial, 

porque o Batalhão que acio-
namos só tem cinco viaturas 
para cobrir um à área da cida-
de inteira. Então é insuficien-
te”, lamenta

Para a advogada Luana 
Gomes, tutora das Lhasa Apso 
Frida e Bianca, a segurança 
também é o maior fator limi-
tador para usufruir dos espa-
ços públicos que existem na 
cidade.

“Já foi pior, mas continua 
sem espaços, porque acaba 
que os poucos espaços que 

poderia se ter não tem segu-
rança”, diz.

Ainda de acordo com Lua-
na, o medo da insegurança faz 
com que os passeios fiquem 
restritos a espaços próximos a 
própria casa e em espaços pri-
vados que permitem a entra-
da dos animais.

“Geralmente a gente pas-
seia pelas redondezas da nos-
sa casa. No fim de semana le-
vamos para passear, porque 
agora alguns shoppings acei-
tam”, explica.

// Lourdes Souza, que é professora, diz que precisa mapear locais em que é possível ir com seu pet

// Luana Gomes, advogada e tutora das Lhasa Apso Frida e Bianca

Segurança limita espaços

Centro administrativo no 
alvo dos tutores

FOTOS: CEDIDAS
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Justiça do trabalho condenou a rede de fast food por utilizar atendentes em atividades alheias à 
função principal, como a limpeza de banheiro público e também as operações da câmara fria

TRT condena McDonald's por 
irregularidades trabalhistas 

A 
7ª Vara do Tra-
balho de Natal 
(RN) condenou 
o McDonald's a 
não utilizar mais 

seus atendentes em atividade 
de limpeza de banheiro públi-
co e nem em operações em câ-
mara fria.

Caso queria continuar a 
utilizá-los para esses fins, a 
rede de fast food, representa-
da no Brasil pela empresa Ar-
cos Dourados Comercio de 
Alimentos Ltda, deve pagar a 
todos eles o adicional de insa-
lubridade em grau máximo.

A decisão foi dada em uma 
ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Traba-
lho, denunciando irregularida-
des na prática de multitarefas 
pelos atendentes do restauran-
te, que também atuam na cozi-
nha, atendimento, caixa, limpe-
za do salão e banheiros.

Além do Ministério Públi-
co considerar o acúmulo de 
funções ilegal, não havia o pa-
gamento dos adicionais de in-
salubridade e de quebra de 
caixa, que é a remuneração 
destinada ao pagamento de 
eventuais diferenças de valo-
res no caixa de pagamento.

Na ação, o Ministério Pú-
blico do Trabalho pedia que 
o McDonald"s cessasse o ro-
dízio de funções ou, caso con-
tinuasse com a prática, pas-
sasse a pagar insalubridade e 
quebra de caixa.

O juiz Alexandre Érico Al-
ves da Silva acolheu a insalu-
bridade em duas situações: 
exposição à baixas temperatu-

ras na câmara fria e a agentes 
biológicos na limpeza e higie-
nização de instalações sanitá-
rias de uso público ou coletivo 
de grande circulação.

Essa última situação, so-
mente no caso específico dos 
atendentes que trabalham nas 
lojas (drives), pois nas uni-
dades dos shoppings os ba-
nheiros são do próprio cen-
tro comercial e destinados aos 
clientes de todas as lojas.

Quanto à quebra de cai-
xa, o juiz entendeu que, em-
bora esteja previsto em norma 
coletiva, ela não se aplica no 
caso, pois, de acordo com as 
provas dos autos, os atenden-
tes não sofreram descontos 
salariais por conta de falta de 
valores no balanço do caixa.

"Uma vez inexistindo esse 
ônus, não há justificativa para 
exigir do empregador que au-
mente a remuneração do tra-
balhador inserindo a parcela 
denominada quebra de caixa", 
explica o juiz.

Para ele, também não há 
irregularidade no acúmulo de 
funções. Isso porque a empre-
sa juntou inúmeros contratos 
de trabalho com cláusula ex-
pressa quanto a possibilidade 
de realização de várias tarefas.

"Ademais, a empresa está 
com a razão quando afirma 
que as tarefas realizadas pe-
los colaboradores são compa-
tíveis com o cargo ocupado e 
sintonizadas com a condição 
pessoal de cada um dos em-
pregados (artigo 456 da CLT)", 
finaliza o juiz Alexandre Érico 
Alves da Silva.

// Ministério Público do Trabalho denunciou as atividades “multitarefas”dos atendentes do restaurante 

// Saúde

Doenças crônicas podem 
desencadear demência

Um terço dos casos de 
demência diagnosti-
cados no Brasil pode-

ria ser evitado com o contro-
le de doenças crônicas como 
hipertensão e obesidade. É o 
que indica um estudo realiza-
do por pesquisadores da Fa-
culdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo, de-
pois da análise de 1.092 cére-
bros de pacientes com mais 
de 50 anos mortos na capital.

Primeiramente, os espe-
cialistas verificaram com fa-
miliares quantos dos pacien-
tes tinham sintomas e diag-
nóstico de demência, chegan-
do a 480. Ao analisar o tecido 
cerebral dessas pessoas, os 
pesquisadores descobriram 
que em 50% dos casos a doen-
ça era causada pelo mal de Al-
zheimer, mas que em outros 
35% a demência era do tipo 
vascular, ou seja, associada a 
episódios de derrames geral-
mente causados por doenças 
evitáveis, como a hipertensão.

"A demência vascular 
pode ocorrer após um der-
rame grande, mas também 
acontece após repetidos epi-
sódios de pequenos derrames 
cerebrais, que muitas vezes 
não têm nenhum grande sin-
toma e podem passar desper-
cebidos. Na maioria dos casos, 

esses derrames podem ser 
prevenidos com uma boa saú-
de vascular, ou seja, controlan-
do a hipertensão, não fuman-
do, praticando atividades físi-
cas", explica Claudia Suemo-
to, professora da disciplina de 
geriatria da FMUSP e uma das 
autoras do estudo, publicado 
no periódico Plos Medicine.

O que chamou a atenção 
dos pesquisadores foi que a 
proporção de demência do 
tipo vascular é maior no Bra-
sil do que em outros países. 
"Estudos internacionais fei-
tos principalmente nos Esta-
dos Unidos e na Europa mos-
tram que a demência vascu-
lar corresponde a 20% dos ca-
sos nessas populações, o que 
indica que, no Brasil, as falhas 
na assistência à saúde podem 
deixar a população mais sus-
cetível a esse tipo de demência 
que poderia ser evitada", diz.

O estudo descobriu ain-
da que, dos 612 pacientes que 
não tinham sintomas de de-
mência, 25% apresentaram, 
nos exames de imagem, le-
sões cerebrais indicativas do 
problema. "Pode ser que a do-
ença estivesse na fase pré-clí-
nica (sem sintomas) ou que 
os familiares achassem que os 
sintomas eram comuns da ve-
lhice", conclui Claudia.

// A demência do tipo vascular é a mais frequente no Brasil 

FOTOS: REPRODUÇÃO
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Balanço feito pela Polícia Rodoviária Federal mostra que feriadão de Tiradentes terminou com seis 
acidente graves, 13 pessoas feridas e duas mortes nas rodovias federais do Rio Grande do Norte

PRF registra duas mortes em BRs

A
s rodovias fede-
rais do Rio Gran-
de do Norte regis-
tram duas mor-
tes durante o fe-

riadão de Tiradentes, segundo 
o balanço divulgado ontem, 24, 
da Operação Tiradentes 2017, 
realizado pela Polícia Rodovi-
ária Federal (PRF). Em 2016, 
o feriado de Tiradentes termi-
nou com três mortes ao longo 
das BRs que cortam o território 
potiguar.

Apesar da redução das 
mortes, a PRF registrou au-
mento no número de aciden-
tes. No último fim de semana, 
foram seis acidentes graves e 
treze pessoas feridas. Em 2016, 
a PRF contabilizou três aciden-

tes e 13 feridos.
Entre o dia 20 e o dia 23, 

1.191 pessoas realizaram tes-
tes de medição da quantidade 
de álcool no sangue. Ao todo, 
46 motoristas autuados e seis 
acabaram presas. Outra im-
prudência bastante relaciona-
da a lesões graves e mortes nas 
rodovias, o excesso de veloci-
dade foi fiscalizada e flagrou 
452 veículos. Além disso, em 
relação aos casos de ultrapas-
sagem proibida, 150 motoris-
tas foram autuado. 

Nas rodovias estaduais e 
municipais, equipes da Opera-
ção Lei Seca do Departamen-
to Estadual de Trânsito do RN 
(Detran) realizaram ações de 
fiscalização e combate aos mo-

toristas que insistem em di-
rigir sob influência de álcool. 
As ações resultaram na autua-
ção de 80 condutores por des-
respeito a Lei Seca. Um moto-
rista foi preso em flagrante. Fo-
ram registradas ainda 44 noti-
ficações por motivos diversos 
e seis veículos foram apreen-
didos e removidos ao pátio do 
Detran.

As blitzen de fiscalização 
aconteceram na quinta-feira, 
dia 20, na Avenida Gastão Ma-
riz, em Parnamirim, com a au-
tuação de 57 motoristas, 17 in-
frações diversas e dois auto-
móveis removidos. Na quar-
ta-feira, dia 19, a equipe da Lei 
Seca montou as abordagens 
na Avenida Engenheiro Rober-

to Freire, em Natal, com o re-
gistro de 23 motoristas flagra-
dos dirigindo sob influência de 
álcool, sendo um preso por cri-
me de trânsito, além 15 autu-
ações diversas e três veículos 
apreendidos.

 De acordo com o coorde-
nador da Operação Lei Seca 
no RN, o capitão da polícia mi-
litar Isaac Paiva, o trabalho é 
preventivo. 

“O objetivo principal das 
operações é evitar que condu-
tores embriagados trafeguem 
nas ruas e causem acidentes. 
Outro ponto de preocupação 
dos policiais é inibir ações cri-
minosas com o trabalho pre-
ventivo de patrulhamento táti-
co móvel”, finaliza.

ARENA DAS DUNAS CONCESSÃO E EVENTOS S.A.
CNPJ nº 13.475.478/0001-10

Relatório da Diretoria
Carta do Presidente: A administração da Arena das Dunas S.A., corroborando o 
compromisso de transparência junto à sociedade potiguar e ao Poder Concedente, 
apresenta a seguir o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, 
com o Relatório dos Auditores Independentes referente ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2016.
Informações gerais: O contrato de Concessão Administrativa da Parceria Público 
Privado (“PPP”) firmado entre a Arena das Dunas S.A. (“Companhia”) e o Governo 
do Rio Grande do Norte, teve início em outubro de 2011 e terminará em outubro de 
2031. O contrato contempla a demolição e remoção Machadão e Machadinho e 
construção, gestão e operação da nova Arena Multiuso (“Arena”), proporcionando 
um local seguro, confortável e moderno, com conteúdo ligado ao esporte, cultura, 
entretenimento e apta a receber as partidas da Copa do Mundo FIFA 2014, compro-
missos estes que vêm sendo honrados pela administração da Companhia. 

Parceria com o Estado do Rio Grande do Norte: Concluída a construção da nova 
Arena e com o início da operação, o Estado do Rio Grande do Norte inicia os inves-
timentos que garantem à sociedade Potiguar um legado moderno e seguro. Tais in-
vestimentos estão divididos em parcelas fixas e variáveis, que tem como objetivo 
saldar o financiamento para construção da Arena e garantir os investimentos em 
operação e manutenção nos padrões exigidos pelo contrato de concessão. A admi-
nistração da Arena é rigorosa e constantemente avaliada por meio de um Quadro 
de Indicadores de Desempenho (QID) com mais de 80 itens, e caso não cumpra 
com os padrões de desempenho exigidos, poderá ser penalizada com redução da 
parcela variável. 
Recursos que viabilizaram a construção: Os estudos iniciais do projeto da Arena 
sempre proporcionaram condições interessantes ao Poder Concedente e ao opera-
dor da Arena. No âmbito da Parceria Publico Privada (PPP) foi responsabilidade do 

operador a obtenção dos financiamentos.  O Poder Concedente contribuiu com im-
portantes garantias como imóveis e royalties do petróleo.  O Operador colaborou 
com recursos próprios e aval corporativo, que juntamente as garantias públicas, 
proporcionaram a obtenção de todos os recursos para construção da Arena.   
A responsabilidade pelo pagamento das obrigações financeiras, inclusive remune-
ração dos recursos aportados pelo operador, fica a cargo da Arena, que, com as 
receitas operacionais, somadas às parcelas fixas e variáveis, vêm honrando todos 
os seus compromissos e garantido uma operação de vanguarda. 
Divisão de resultado com o ente público
A operação da Arena das Dunas gerou resultado para compartilhamento com o 
Poder Concedente no ano de 2016, mostrando que além do retorno socioeconômi-
co para a população, o projeto pode gerar economia de caixa para o Estado. Vale 
esclarecer que a divisão de resultados com o Poder Concedente não está vinculada 

ao resultado contábil explicitado nas demonstrações financeiras, uma vez que este 
último leva em consideração também as receitas provenientes da atualização finan-
ceira - que não representam entrada real de caixa para a Companhia, pois visa o 
pagamento do financiamento e dos recursos privados aplicados na construção da 
Arena.
Contribuição social e ambiental: A Arena é hoje um importante cartão postal da 
capital Potiguar e, direcionando esforços para aspectos sociais e ambientais tem 
participado ativamente da vida de muitos cidadãos de Natal. Programas sociais de 
sucesso foram implantados: Escola de Produtividade, Cursos Profissionalizantes 
para Construção, Menor Aprendiz, Inclusão Digital e Contratação de Pessoas com 
Deficiência.  Além disso, a Arena apoia programas de inclusão no mercado de tra-
balho para pessoas de baixa renda e primeiro emprego. Sempre preocupada com o 
meio ambiente, a Arena se dedica a programas de reciclagem, armazenamento de 

águas de chuva e eficiência energética.  Por resultado desse esforço, conquistou 
certificados importantes, como o selo do INMETRO para Eficiência Energética, a 
certificação LEED para a edificação e, recentemente, a Arena das Dunas foi o único 
estádio de futebol do País a receber pontuação máxima em todos os quesitos ava-
liados na classificação realizada pelo SISBRACE (Sistema Brasileiro de Classifica-
ção de Estádios) do Ministério dos Esportes. Ainda no cenário de contribuição so-
cial, a Arena da Dunas está realizando a partir do ano 2017 o projeto “Domingo na 
Arena”, que possibilita o acesso à comunidade a espaços da Arena para prática 
desportivas e recreação, proporcionando uma maior integração entre Arena e a 
comunidade norte-rio-grandense.

Arena das Dunas Concessão e Eventos S/A
Mauro Guilherme Araújo

Diretor Presidente

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros/Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 75.012 3.062 53.407 – 131.481
Lucro líquido do exercício – – (20.726) 32.295 11.569
Constituição de reservas – 1.615 30.680 (32.295) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – (7.670) – (7.670)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 75.012 4.677 55.691 – 135.380
Lucro líquido do exercício – – – 32.851 32.851
Constituição de reservas – 1.643 31.208 (32.851) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – (7.802) – (7.802)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 75.012 6.320 79.097 – 160.429

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Balanços Patrimoniais
Ativo Nota explicativa 2016 2015
Circulante 186.237 146.944
Caixa e equivalentes de caixa 3  12.730 8.729
Ativo financeiro da concessão 4 165.817 134.048
Contas a receber 6 1.798 887
Outros ativos 456 261
Impostos a recuperar 7 4.941 2.435
Despesas antecipadas 495 584
Não circulante 553.909 578.538
Aplicações financeiras 5 17.543 19.377
Ativo financeiro da concessão 4 531.291 553.116
Impostos a recuperar 7 4.131 5.274
Imobilizado 8 867 754
Intagíveis em curso 77 17
Total do ativo 740.146 725.482

Passivo e patrimônio líquido Nota explicativa 2016 2015
Circulante 90.833 85.765
Fornecedores 453 665
Empréstimos e financiamentos 8 37.141 36.765
Debêntures 9 17.288 18.180
Dividendos a pagar 15.472 7.670
Tributos diferidos 15.547 18.411
Obrigações trabalhistas 1.991 1.380
Obrigações tributárias 11 1.632 1.791
Outras contas a pagar 1.309 904
Não circulante 488.884 504.337
Empréstimos e financiamentos 8 287.857 318.474
Debêntures 9 47.837 59.727
Tributos diferidos 12 148.395 126.136
Outras contas a pagar 10 4.796 –
Patrimônio líquido 160.429 135.380
Capital social 13 75.012 75.012
Reserva de lucro 79.097 55.691
Reserva legal 6.320 4.677
Total do passivo e do patrimônio líquido 740.146 725.482

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado
Nota explicativa 2016 2015

(=) Receita líquida 14 125.958 117.132
(–) Custo dos serviços prestados 15 (9.680) (10.840)
(=) Lucro bruto 116.278 106.292
(+/–) Despesas/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (11.118) (12.177)
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro 105.160 94.115
Receitas financeiras 4.058 5.424
Despesas financeiras (57.798) (51.803)
(=) Resultado financeiro líquido 16 (53.740) (46.379)
(=) Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 51.419 47.736
(–) Imposto de renda corrente e diferido 17 (13.653) (11.348)
(–) Contribuição social corrente e diferida 17 (4.915) (4.094)
(=) Lucro do exercício 32.851 32.295

As notas explicativas da Administração são  
parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente
2016 2015

Lucro (prejuízo) do exercício 32.851 32.295
Total do resultado abrangente do exercício 32.851 32.295

As notas explicativas da Administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2016 2015

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 51.419 47.736
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto
 de renda e da contribuição social com caixa gerado
  pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 125 84
 Variações monetárias, cambiais e encargos - líquidas 48.300 51.269
 Rendimento sobre aplicação financeira (2.214) (2.243)
 Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa – 521
 Atualização do ativo financeiro (117.856) (111.425)
 Custos de transação de empréstimos e
  financiamentos e debêntures 362 (708)
 Constituição de impostos diferidos sobre a receita 825 1.746

(19.039) (13.020)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Ativo financeiro 107.912 116.762
 Contas a receber (911) (586)
 Impostos a recuperar (1.353) (3.793)
 Despesas antecipadas 89 (60)
 Outros ativos (256) (214)
Aumento (redução) de passivos operacionais:
 Fornecedores (144) (92)
 Obrigações sociais e trabalhistas 611 214
 Tributos e contribuições a recolher (159) 4.022
 Outras contas a pagar 340 649
 Juros pagos (46.995) (50.272)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 40.095 53.611
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (298) (556)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (298) (556)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Empréstimos e debêntures pagos (44.690) (42.900)
 Partes relacionadas - valores pagos 4.847 –
 Dividendos pagos – (25.500)
 Conta reserva 4.048 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (35.796) (68.400)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 4.001 (15.345)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.729 24.074
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 12.730 8.729
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 4.001 (15.345)

As notas explicativas da Administração são  
parte integrante  das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Arena das Dunas Concessão e Eventos S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado que foi constituída em 6 de abril 
de 2011, tendo como objetivo a exploração da concessão administrativa para pres-
tação dos serviços de demolição e remoção do estádio Machadão e Ginásio Macha-
dinho, construção, gestão da operação e manutenção da Arena das Dunas, de ca-
racterísticas multiuso, podendo no fiel cumprimento do seu objeto realizar: a 
exploração de atividade de engenharia civil, inclusive desenvolvimento, gerencia-
mento, construção e execução de obras civis, por si ou por terceiros; a exploração 
mediante a compra e venda de bens,  realização de eventos, exploração de publici-
dade e serviços de valor adicionado de telecomunicações, bem como outras ativida-
des complementares; a locação de bens e espaços móveis e imóveis; e a importa-
ção e exportação de bens e serviços em geral, tudo em conformidade com o 
disposto no edital de concorrência pública internacional nº 01/2011 expedido na 
forma de lei, pelo Estado do Rio Grande do Norte. O contrato de concessão teve 
início no dia 15 de abril de 2011, finalizando sua vigência em outubro de 2031. A 
Companhia é controlada pela OAS Arenas S.A. e tem sede na cidade de Natal, es-
tado do Rio Grande do Norte. Conforme descrito na nota explicativa nº 4, em 11 de 
julho de 2016, o Estado do Rio Grande do Norte ajuizou ação visando a suspensão 
dos pagamentos da contraprestação financeira do contrato 01/2011. Atualmente, a 
Companhia está recebendo o equivalente a 75% da contraprestação contratada, 
enquanto permanecem as discussões no âmbito do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Norte (“TCE-RN”), por ter o poder judiciário do Rio Grande do 
Norte entendido ser este o  percentual incontroverso, com base no apontado no re-
latório do TCE-RN. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações contábeis: Essas 
demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2017. As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, seguindo as orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), em especial o CPC 21 (R1) - 
Demonstrações Intermediárias. Na elaboração das demonstrações contábeis, é 
necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. a) Base de mensuração: As demonstrações contábeis elaboradas 
considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de ativos financei-
ros disponíveis para venda e outros ativos e passivos financeiros (inclusive instru-
mentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. b) Moeda 
de apresentação das demonstrações: As demonstrações contábeis estão apre-
sentadas em moeda nacional (Real), que é a moeda funcional da Companhia. 
2.2. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contábeis que 
foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descri-
tas a seguir: 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa: Aplicações financeiras conside-
radas equivalentes de caixa têm liquidez imediata e são mantidas com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. As aplicações financeiras são remuneradas por taxas equivalentes a 
aproximadamente 99% dos Depósitos de Certificados Bancários (“CDI”) com liqui-
dez imediata e risco insignificante de mudança de valor. 2.2.2. Ativo Financeiro: Refe-
rem-se à parcela dos direitos faturados e a faturar decorrentes do contrato de parceria 
público privado firmado com o Estado do Rio Grande do Norte até o final da concessão. 
Foi classificada como um ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber 
caixa diretamente do poder concedente pelos serviços de construção da Arena das 
Dunas. 2.2.3. Aplicações Financeiras: A aplicação financeira é remunerada por uma 
taxa equivalente a aproximadamente 99% dos Certificados de Depósitos Bancários 
(“CDI”), com resgate restrito ao vencimento da dívida que ocorrerá em 2026.  
2.2.4. Contas a Receber: Referem-se aos recebíveis decorrentes das atividades de 
operação relativas às vendas de serviços contemplados no contrato de parceria público 
privado firmado com o Estado do Rio Grande do Norte. 2.2.5. Impostos a Recuperar: 
Os impostos a recuperar referem-se, basicamente, às antecipações ou valores passí-
veis de compensação pela Companhia. 2.2.6. Empréstimos e Financiamentos: Para 
a execução dos custos iniciais das obras de construção do Estádio das Dunas - “Arena 
das Dunas”, a Companhia obteve em 14 de outubro de 2012 a aprovação para liberação 
de empréstimo, na modalidade de Cédula de Crédito Bancário, junto ao BNDES - Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, nomeados contratualmente como 
BNDES subcrédito A e BNDES subcrédito B. 2.2.7. Debêntures: Para a execução dos 
custos iniciais das obras de reconstrução, manutenção e gestão da Arena das Dunas, a 
Companhia emitiu em 8 de maio de 2012 a primeira e única série de debêntures priva-
das junto à Vinci Gestora de Recursos S.A. Os juros são pagos anualmente, com carên-
cia de principal até 30 de maio de 2015. A partir desta data, o principal é pago anual-
mente conforme fluxo financeiro acordado em contrato juntamente com os juros 
prefixado de 10,4% a.a. + IPCA. O vencimento final da dívida ocorre em 30 de maio de 
2020. 2.2.8. Tributos Diferidos: Os saldos de IRPJ, CSLL, ISS, PIS e COFINS diferidos 
referem-se à incidência dos referidos tributos sobre o ativo financeiro. Os saldos estão 
sendo liquidados com o recebimento das contraprestações mensais.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2016 2015
Caixa e Bancos 282 238
Aplicação financeira - CDB 12.448 8.491

12.730 8.729
As aplicações financeiras são remuneradas por taxas equivalentes a aproximada-
mente 99% dos Depósitos de Certificados Bancários (“CDI”) com liquidez imediata 
e risco insignificante de mudança de valor. Aplicações financeiras consideradas 
equivalentes de caixa têm liquidez imediata e são mantidas com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins.
4. Ativo financeiro da concessão: 2016 2015
Recebíveis de contratos de concessão faturado 44.705 23.328
Recebíveis de contratos de concessão a faturar 652.404 663.836

697.109 687.164

Referem-se à parcela dos direitos faturados e a faturar decorrentes do contrato de 
parceria público privado firmado com o Estado do Rio Grande do Norte até o final da 
concessão. Foi classificada como um ativo financeiro por ser um direito incondicio-
nal de receber caixa diretamente do poder concedente pelos serviços de construção 
da Arena das Dunas. A contraprestação pecuniária a ser paga a concessionária 
corresponde a um valor nominal mensal de R$ 12.953. Deste montante, 85% corres-
pondem à parcela fixa da contraprestação, e 15% corresponde à parcela variável da 
contraprestação, esta última depende de indicadores de desempenho pactuados 
contratualmente relacionados à operação da Arena. A parcela fixa sofrerá reduções 
ao longo do contrato, não ocorrendo qualquer redução e/ou acréscimo na parcela 
variável. Após a entrega da obra, do 1º ao 8º ano, não há redução da contrapresta-
ção fixa. Do 9º ao 12º ano de operação haverá a redução de 30% da contrapresta-
ção fixa. Do 13º ano da operação até o fim do contrato haverá a redução de 100% 
da contraprestação fixa, sendo mantida apenas a contraprestação variável. A taxa 
utilizada na atualização do ativo financeiro é a TIR (Taxa Interna de Retorno), calculada 
em 18,63% (a.a.). A seguir está apresentada a movimentação no ativo financeiro:
Saldo em 31 de dezembro de 2014 692.501
Receita operacional 20.914
Atualização financeira 111.425
Recebimento das contraprestações (135.586)
IRRF sobre contraprestação (2.090)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 687.164
Receita operacional 22.816
Atualização financeira 117.856
Recebimento das contraprestações (128.446)
IRRF sobre contraprestação (2.282)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 697.109
Em 11 de julho de 2016, o Estado do Rio Grande do Norte ajuizou ação visando a 
suspensão dos pagamentos da contraprestação financeira do contrato 01/2011. 
Nesse contexto, o Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal citou 
a Arena das Dunas para apresentar contestação e igualmente a notificou acerca do 
deferimento de pedido para depositar em juízo o pagamento devido em 12 de julho 
de 2016. A referida ação é fundamentada em um relatório preliminar do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Norte (“TCE-RN”) que concluiu que o custo por 
assento da Arena das Dunas estaria superior ao que poderia ser considerado ade-
quado e, portanto, estaria viciado por sobrepreço. A Arena das Dunas apresentou 
esclarecimentos e documentos iniciais ao TCE-RN, bem como contestou a ação no 
âmbito judicial no prazo legal e recorreu das decisões liminares que autorizaram 
provisoriamente a suspensão dos pagamentos, de forma que em 16 de agosto de 
2016, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (“TJ-RN”) reformou a 
decisão anterior e determinou o pagamento do equivalente a 75% da contrapresta-
ção contratada, por ser este o percentual incontroverso, conforme apontado no rela-
tório do TCE-RN. Considerando o atual estágio do processo, tendo em vista que a 
decisão não é definitiva, somada ao fato de que qualquer ajuste no Contrato de PPP 
apenas poderá ser determinado após a conclusão dos recursos que cabem às par-
tes, a Administração da Companhia, suportada pela avaliação de seus consultores 
jurídicos, entende que não é possível, neste momento, precisar eventual impacto na 
contraprestação pública. Após a fase cautelar do processo, a discussão em ação 
principal passará a se focar no mérito da alegação, possibilitando à defesa da Com-
panhia apresentar seus argumentos e evidências da adequação do preço contrata-
do. Desta forma, em função do estágio atual do processo, das incertezas existentes, 
em 31 de dezembro de 2016, não foi possível estimar qualquer efeito, sobre essas
demonstrações contábeis. 5. Aplicações financeiras: 2016 2015
Banco do Nordeste 17.543 19.377

17.543 19.377
O saldo de aplicação financeira de longo prazo no valor de R$ 17.543, refere-se à 
constituição de uma conta reserva à título de garantia, a ser preenchida com saldo 
não inferior ao montante equivalente à soma das prestações de amortizações do 
principal e juros do contrato de empréstimo junto ao BNDES dos subcréditos “A” e 
“B”, vencíveis nos 03 (três) meses imediatamente subsequentes. A aplicação finan-
ceira é remunerada por uma taxa equivalente a aproximadamente 99% dos Certifi-
cados de Depósitos Bancários (“CDI”), com resgate restrito ao vencimento da dívida
que ocorrerá em 2026. 6. Contas a receber: 2016 2015
Bilheteria 898 285
Clubes – 51
Camarote/Publicidade/Locação de Espaço 1.472 1.072
(–) PECLD (520) (520)

1.850 887
Referem-se aos recebíveis decorrentes das atividades de operação relativas às ven-
das de serviços contemplados no contrato de parceria público privado firmado com o 
Estado do Rio Grande do Norte. A perda estimada em créditos de liquidação duvidosa 
é constituída com base em análise da situação financeira de cada cliente e é conside-
rada suficiente pela administração para a cobertura de eventuais riscos de crédito. 
7. Impostos a recuperar: 2016 2015
IRRF (a) 3.121 1.639
Outros Impostos 659 221
PIS e COFINS a recuperar (b) 5.292 5.849

9.071 7.709
Os impostos a recuperar referem-se, basicamente, às antecipações ou valores pas-
síveis de compensação pela Companhia. (a) Refere-se ao valor retido das faturas 
emitidas das parcelas da contraprestação; (b) Os valores de PIS e COFINS a recu-
perar referem-se, substancialmente, aos créditos advindos das operações de aqui-
sição de serviços pela Companhia no período de construção da Arena das Dunas.

8. Empréstimos e financiamentos: Ano de

Moeda
Encargos 

financeiros anuais
Venci- 
mento 31/12/2016 31/12/2015

Financiamentos TJPL + 
BNDES R$ 3,44% 2026 (328.036) (358.586)
(–) Custos de transação 3.038 3.347
Total (324.998) (355.239)

Ano de

Moeda
Encargos 

financeiros anuais
Venci- 
mento 31/12/2016 31/12/2015

Passivo circulante (37.141) (36.765)
Passivo não circulante (287.857) (318.474)
Total (324.998) (355.239)
Para a execução dos custos iniciais das obras de construção do Estádio das Dunas 
- “Arena das Dunas”, a Companhia obteve em 14 de outubro de 2012 a aprovação 
para liberação de empréstimo, na modalidade de Cédula de Crédito Bancário, junto 
ao BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, nomeados 
contratualmente como BNDES subcrédito A e BNDES subcrédito B, no montante 
total de R$ 396.575. Os juros são pagos mensalmente juntamente com as parcelas 
mensais e sucessivas do principal, até o vencimento da dívida que ocorre em 15 de 
janeiro de 2026 para o subcrédito A e 15 de outubro de 2026 para o subcrédito B. O 
montante de não circulante tem a seguinte composição, por ano de vencimento:
2018 35.982
2019 35.982
A partir de 2020 215.893
Total 287.857
Garantias: Cessão fiduciária de direitos e créditos decorrentes da prestação pública 
e exploração da Arena, penhor de ações e direitos emergentes e suporte financeiro 
dos acionistas. “Covenants” contratuais: O contrato de financiamento apresenta 
cláusulas restritivas baseadas no cálculo do ICSD - Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida como forma de limitação à distribuição de dividendos. Além desses com-
promissos financeiros, existem outros compromissos assumidos, dentre os quais: 
• Não realizar alterações no contrato de parceria público privada; • Não efetuar qual-
quer aditamento à escritura de emissão de debêntures sem a prévia anuência do 
BNDES; • Ocorrência de vencimento antecipado das debêntures objeto da 1ª Emis-
são de Debêntures; • Não constituir, sem a prévia autorização do BNDES, penhor ou 
gravame sobre os direitos dados em garantia ao BNDES; • Não contrair ou conceder 
mútuos aos seus acionistas ou a qualquer outra empresa do Grupo Econômico sem 
anuência do BNDES; • Não realizar alterações societárias sem a prévia anuência 
dos agentes. Em 31 de dezembro de 2016, não foram identificados eventos que 
possam resultar no não cumprimento das referidas cláusulas restritivas. O contrato 
de empréstimo junto ao BNDES tem como agente garantidor a OAS S.A.
9. Debêntures: 31/12/2016

Subscritora Principal Encargos

Custos de 
transação a 

amortizar Total 31/12/2015
Vinci Gestora de
 Recursos Ltda. (59.955) (5.345) 175 (65.125) (77.907)
Passivo circulante (17.288) (18.180)
Passivo não circulante (47.837) (59.727)
Total (65.125) (77.907)
Para a execução dos custos iniciais das obras de reconstrução, manutenção e ges-
tão da Arena das Dunas, a Companhia emitiu em 8 de maio de 2012 a primeira e 
única série de debêntures privadas junto à Vinci Gestora de Recursos S.A. Os juros 
são pagos anualmente, com carência de principal até 30 de maio de 2015. A partir 
desta data, o principal é pago anualmente conforme fluxo financeiro acordado em 
contrato juntamente com os juros prefixado de 10,4% a.a. + IPCA. O vencimento fi-
nal da dívida ocorre em 30 de maio de 2020. O valor da dívida não circulante tem a 
seguinte composição por vencimento:
2018 13.672
A partir de 2019 34.165
Total 47.837
Não existem cláusulas de repactuação para as debêntures. “Covenants” contratu-
ais: As debêntures possuem cláusulas restritivas referentes à manutenção de índi-
ces financeiros, apurados e revisados semestralmente pelo Agente Fiduciário. O 
não cumprimento das referidas cláusulas pode acarretar no vencimento antecipado 
automático das debêntures. Além desses compromissos financeiros, existem outros 
compromissos assumidos, dentre os quais: • Ocorrência de cisão administrativa ou 
autuações por órgãos governamentais de caráter fiscal; ambiental, trabalhista, pre-
videnciário ou de defesa da concorrência, entre outros, que possam resultar em 
uma mudança adversa relevante; • Mudança no controle acionário, sem a prévia 
autorização do Debenturista; • Não realizar novos investimentos ou assumir novos 
compromissos de investimentos, com exceção dos investimentos destinados ao 
Projeto, sem a autorização do Debenturista; • Não distribuir quaisquer recursos aos 
acionistas, sob a forma de dividendos, juros sobre capital próprio, pagamento de 
juros e/ou amortização de dívida subordinada e/ou   redução de capital, pró-labore, 
participação nos resultados e honorários a qualquer título até o início do recebimen-
to da contraprestação pública. Em 31 de dezembro de 2016, todas as cláusulas 
contratuais foram integralmente cumpridas. As debêntures têm como agente  
garantidor a OAS S.A.
10. Partes relacionadas: 31/12/2016 31/12/2015
Dividendos a pagar
OAS Arenas (a) 15.472 7.670
Outras contas a pagar
OAS S.A. (b) 4.795 –
Total 20.267 7.670
Passivo circulante 15.472 7.670
Passivo não circulante 4.795 –
(a) Refere-se ao valor de dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o lucro lí-
quido do exercício findo em 31 de dezembro de 2016. Em Assembleia Geral Ordiná-
ria realizada em 30.04.2016, a Companhia decidiu por não pagar dividendos míni-
mos nesse exercício. (b) Refere-se ao valor a pagar à OAS S.A, controladora 
indireta, relativo ao instrumento particular de confissão de dívida e outras avenças, 
firmado entre as partes como remuneração da garantia prestada à Companhia.  
O saldo possui fluxo de pagamento com vencimento em setembro de 2018  
e não prevê encargos financeiros. No primeiro semestre de 2016, foi efetuado  
o pagamento de R$ 3.041. 
11. Tributos e contribuições a recolher: 31/12/2016 31/12/2015
IRPJ e CSLL a recolher 37 –
ISS a recolher 660 619
PIS e COFINS a recolher 911 1.122
Impostos retidos na fonte 24 50
Total 1.632 1.791
Os saldos de ISS, PIS e COFINS referem-se à incidência dos referidos tributos  
sobre receita de serviços prestados, descontados pelos montantes pagos ou  

compensados até esta data.12. Tributos diferidos: 31/12/2016 31/12/2015
PIS diferido 11.439 11.280
ISS diferido 33.563 33.177
COFINS diferido 52.689 51.959
IRPJ diferido 48.713 35.391
CSLL diferido 17.537 12.740
Total 163.941 144.547
Passivo circulante diferido 15.547 18.411
Passivo não circulante diferido 148.394 126.136
Total 163.941 144.547
Os saldos de IRPJ, CSLL, ISS, PIS e COFINS diferidos referem-se à incidência dos 
referidos tributos sobre o ativo financeiro. Os saldos estão sendo liquidados com o 
recebimento das contraprestações mensais. 13. Patrimônio líquido: (a) Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015, o capital social, 
subscrito e integralizado é de R$ 75.012 representado por 75.012.000 ações ordiná-
rias ao valor nominal de R$ 1 (um real) cada. (b) Reserva legal: A legislação socie-
tária brasileira exige que as sociedades anônimas apropriem 5% do lucro líquido 
anual para reserva de lucros, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa 
reserva até 20% do valor total do capital. A reserva tem por fim assegurar a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e 
aumentar o capital. (c) Dividendos: Em dezembro de 2016, a Companhia constituiu 
dividendos mínimos obrigatório de 25% sobre o lucro líquido do exercício no mon-
tante de R$ 7.802. Ao longo do exercício de 2016, a Companhia não efetuou paga-
mento de dividendos. Em dezembro de 2015, a Companhia constituiu o dividendo 
mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido do exercício no montante de  
R$ 7.670. Demonstrativo de cálculo do dividendo mínimo obrigatório:

2016 2015
Lucro líquido do exercício 32.851 32.295
Reserva legal (5%) 1.643 (1.615)
Base de cálculo para dividendos 31.208 30.680
Valor dos dividendos mínimos obrigatórios (25%) (7.802) (7.670)
Dividendos mínimos obrigatórios por ação (em $) 0,10 0,10
14. Receita líquida: 31/12/2016 31/12/2015
Receita de operações (a) 22.816 20.914
Receita adicional 6.957 6.973
Atualização do ativo financeiro 117.856 111.425
Total 147.629 139.312
Impostos incidentes sobre a receita (21.671) (22.180)
Receita líquida 125.958 117.132
(a) Refere-se à parcela variável da contraprestação o que corresponde a 15% da 
parcela integral mencionada na nota explicativa nº 5.
15. Demonstração do resultado por natureza: 31/12/2016 31/12/2015
Despesas com pessoal (9.807) (7.495)
Água e energia elétrica (1.269) (1.757)
Contratos com clubes (1.524) (1.953)
Serviços de terceiros (4.094) (6.714)
Aluguéis (571) (231)
Viagens e representações (443) (264)
Impostos e taxas (51) (184)
Seguros (623) (846)
Depreciação e amortização (125) (84)
Outros (2.291) (3.489)
Total (20.798) (23.017)
Custo dos serviços prestados (9.680) (10.840)
Despesas operacionais (11.118) (12.177)
Total (20.798) (23.017)
16. Resultado financeiro líquido: 31/12/2016 31/12/2015
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 3.584 4.529
Outras receitas financeiras 473 895
Subtotal 4.058 5.424
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (36.369) (35.162)
Remuneração de garantias obtidas (7.888) –
Juros e atualização monetária sobre debêntures (11.930) (16.107)
Amortização do custo de transação (362) –
Outras despesas financeiras (1.249) (534)
Subtotal (57.798) (51.803)
Total (53.740) (46.379)

17. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro:
31/12/2016 31/12/2015

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 51.419 47.736
Alíquota combinada do imposto de renda e 
 contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 às alíquotas da legislação (17.482) (16.230)
Adições:
Outras (1.086) 789
Imposto de renda e contribuição social 
 registrado no resultado (18.568) (15.441)
18. Gestão de riscos: A Companhia participa em operações envolvendo instrumen-
tos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, fornecedores, empréstimos e 
financiamentos e debêntures. Os instrumentos financeiros operados pela Companhia 
têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações e a 
captação de recursos para financiar a construção da Arena. A administração dos 
riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos do mercado fi-
nanceiro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos da Companhia, 
protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio da Companhia. Consideran-
do o prazo e as características desses instrumentos financeiros, que são sistematica-
mente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A Com-
panhia não possuía instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2016 
e 31 de dezembro de 2015. Exposição a risco com taxa de juros: A Companhia 
está exposta ao risco de que uma variação de taxas de juros flutuantes cause um 
aumento nas obrigações contratadas com pagamentos de juros futuros. A dívida está 
sujeita, principalmente, à variação das taxas prefixadas em reais e da variação da 
Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP e do IPCA. A Companhia analisa sua exposição 
às taxas de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em 
consideração refinanciamento, renovação de posições existentes, financiamento e 
hedges alternativos. Com base nesses cenários, a Companhia define uma mudança 
razoável nas taxas de juros e calcula o impacto sobre os resultados. Os cenários são 
elaborados somente para os passivos que representam as principais posições com 
juros. A tabela a seguir demonstra a variação  razoavelmente possível nas taxas de 
juros, com todas as outras variáveis mantidas constantes. Além do cenário provável, 
o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), através da resolução nº 1.198/09,  
determinou que fossem apresentados mais dois cenários com deterioração de 25% 
(cenário A) e 50% (cenário B) da variável do risco considerado.

Valor 
moeda Cenário A Cenário B

Operação Risco Taxa original 25% 50%
Passivo
Empréstimos e financiamentos TJLP 7,5% 324.998 355.467 361.560
Debêntures IPCA 7,43% 65.125 71.173 72.383
Subtotal 390.123 426.640 433.943
Ativos
Aplicação financeira curto prazo CDI 13,83% 12.448 14.600 15.030
Aplicação financeira longo prazo CDI 13,83% 17.543 20.444 21.024
Subtotal 29.991 35.044 36.054
Efeito no patrimônio
  considerando os cenários – (31.464) (37.757)
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficien-
tes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar 
a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo monitoradas constantemente pela área de tesouraria. Gestão de capi-
tal: A Companhia demonstra abaixo o capital com base no índice de alavancagem fi-
nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 
líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos 
classificados no circulante e não circulante e debêntures), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial.
Passivos financeiros 31/12/2016 31/12/2015
Empréstimos e financiamentos 324.998 355.239
Debêntures 65.125 77.907
(–) Caixa e equivalentes de caixa (12.730) (8.729)
(–) Aplicação financeira (17.543) (19.377)
Dívida líquida 359.850 405.040
Patrimônio líquido 160.427 135.380
Índice de alavancagem financeira 2,24 2,99
19. Seguros: A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas determi-
nadas por orientação de especialistas, considerando a natureza e o grau de risco, 
por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais 
perdas significativas sobre seus ativos. A Companhia possui contratado seguro de 
responsabilidade civil e de garantia para cobrir riscos inerentes ao desenvolvimento 
de todas as atividades e o pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 
contrato de concessão. 20. Investigações em andamento da controladora indire-
ta: A OAS S.A., controladora indireta da Companhia, juntamente com outras empre-
sas do setor, estão sendo investigadas pelo Ministério Público Federal (“MPF”) e 
pela Polícia Federal (“PF”), em operação denominada “Lava Jato”, sobre supostas 
irregularidades cometidas em contratações da Petrobras. No âmbito de tais investi-
gações, a Administração da OAS S.A. disponibilizou documentos e prestou os es-
clarecimentos requeridos, tendo até o momento colaborado plenamente com as 
autoridades competentes. Em 20 de fevereiro de 2015, em consonância com as re-
feridas investigações, foi ajuizada pelo MPF perante a Justiça Federal do Paraná, 
Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa de n° 5006675-66.2015.4.04.7000 
contra a OAS S.A. e suas controladas Construtora OAS e Coesa. A referida ação 
visa à aplicação das penas previstas na Lei n° 8.429/92, dentre as quais: (i) conde-
nação solidária dos réus ao ressarcimento de suposto dano ao erário; (ii) pagamen-
to de valores a título de danos morais coletivos; e (iii) proibição de contratar com o 
Poder Público e de receber incentivos fiscais e creditícios por até 10 anos. Essa 
ação proposta pelo MPF, e ainda não aceita pela Justiça Federal, encontra-se sus-
pensa em razão da oposição de “exceção de incompetência” apresentada pela 
Companhia. Trata-se de medida jurídica destinada a questionar a competência da 
Justiça Federal do Paraná para processar e julgar a ação. Ao final, quando julgado 
este incidente processual, será fixado o juízo competente para o julgamento da de-
manda e ela prosseguirá. De todo o modo, a referida ação encontra-se em fase ini-
cial de modo que até o momento o prazo para a OAS S.A. apresentar manifestação 
prévia ainda não se iniciou, tampouco, foi proferida decisão judicial admitindo o 
prosseguimento da demanda. Em caso de futura admissão da ação, dar-se-á início 
à sua tramitação legal com a possibilidade de apresentação de contestações e de 
provas, portanto, garantido o mais amplo e pleno direito de defesa. A Administração 
da OAS S.A., apoiada na opinião dos seus advogados, conclui que ainda não é 
possível estimar a duração e o resultado das investigações em andamento, em fun-
ção das mesmas terem sido iniciadas recentemente e dependerem de eventos futu-
ros, entende ainda que os possíveis efeitos destas investigações, não deverão afe-
tar a Companhia. Entretanto, reconhece que os órgãos competentes podem vir a 
adotar medidas contra a OAS S.A., em relação a estes ou quaisquer outros assun-
tos relacionados, podendo esta ser impedida de celebrar contratos na esfera públi-
ca, ter que pagar multas ou incorrer em outras penalidades cabíveis, caso haja 
condenações. Por fim, reforçando o compromisso do Grupo OAS com o cumprimen-
to de todas as leis aplicáveis às suas atividades, foi determinada em novembro de 
2013 a implementação de um Programa de Compliance que, dentre outros objeti-
vos, visa prevenir e coibir a ocorrência de atos de corrupção que possam vir a ser 
praticados por seus colaboradores ou terceiros. A Administração está comprometida 
com as políticas internas de Compliance, incluindo o Programa de Compliance na 
cultura organizacional do Grupo OAS. 21. Eventos subsequentes: A Administra-
ção da Entidade considerou os eventos subsequentes à data de encerramento das 
demonstrações contábeis ocorridas em 31 de dezembro de 2016 até a data da 
conclusão das referidas demonstrações em 31 de março de 2017.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Diretores da Arena das Dunas Concessão e Eventos S.A.
Natal - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Arena das Du-
nas Concessão e Eventos S.A. (‘Companhia’), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas  demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Arena das Dunas Con-
cessão e Eventos S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Arena das Dunas Concessão e 
Eventos S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Contrato de Parceria 
Público-Privada com o Estado do Rio Grande do Norte: Sem modificar nossa 
conclusão, conforme mencionado nas notas explicativas 1 e 4, em 11 de julho de 
2016, o Estado do Rio Grande do Norte ajuizou ação visando a suspensão dos pa-
gamentos da contraprestação financeira do contrato 01/2011 da Arena das Dunas 
Concessão e Eventos S.A. (“Arena das Dunas”). Nesse contexto, o Juízo da 5ª 

Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal citou a Arena das Dunas para apre-
sentar contestação e igualmente a notificou acerca do deferimento de pedido para 
que o Estado depositasse em juízo pagamento que seria realizado em 12 de julho 
de 2016, para em seguida deferir a suspensão total dos pagamentos da contrapres-
tação pública. Em 16 de agosto de 2016, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Norte (“TJ-RN”) reformou a decisão anterior e determinou o pagamento 
do equivalente a 75% da contraprestação contratada, enquanto permanecem as 
discussões no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 
(“TCE-RN”), por ser este o percentual que entendeu incontroverso, baseando-se no 
apontado no relatório do TCE-RN. De acordo com a avaliação da Administração, 
considerando as incertezas que envolvem este processo e recursos que cabem ao 
mesmo, não é possível, neste momento, precisar os desdobramentos para a Com-
panhia, fato que depende de eventos futuros. As demonstrações contábeis referen-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 não incluem quaisquer ajustes 
relacionados a essa incerteza significativa. Investigações em andamento da con-
troladora indireta: Sem modificar nossa conclusão, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 20, a OAS S.A., controladora indireta da Companhia, juntamente com 
certas empresas relacionadas (“Grupo OAS”) e do setor estão sendo investigadas 
por autoridades da administração pública federal, no contexto da operação denomi-
nada “Lava Jato”. Essas investigações encontram-se em andamento, não havendo 
como determinar se a Companhia será afetada pelos resultados das referidas inves-
tigações ou por quaisquer de seus desdobramentos e suas consequências futuras. 
As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2016 não incluem quaisquer ajustes relacionados a esse assunto. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 

compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar este fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Outros Assuntos: Auditoria do período anterior: As de-
monstrações contábeis da Arena das Dunas Concessão e Eventos S.A. para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2015, apresentadas para fins de compara-
ção, foram examinadas por outro auditor independente, sobre as quais foi emitido 
relatório datado de 31 de março de 2016, sem ressalvas. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Arena das Dunas Concessão e Eventos S.A. 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a  
Arena das Dunas Concessão e Eventos S.A. ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

 Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Arena das Dunas 
Concessão e Eventos S.A. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Arena das Dunas Concessão e Eventos S.A. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Arena das Dunas Conces-
são e Eventos S.A. a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e  
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
 significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Recife, 31 de março de 2017

BDO RCS
Auditores Independentes SS Jairo da Rocha Soares
CRC 2 PE 001269/F-8 Contador - CRC 1 SP 120458/O-6 - S - PE

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

A Diretoria
Mauro Guilherme Teixeira de Freitas Araujo - CPF: 458.937.215-00 - Diretor Presidente

Contador
Ovídio Leonardo Vieira Gurgel - CPF: 053.606.394-07 - CRC: RN-009922/O-4

// Número de mortes foi menor em relação ao registrado em 2016 
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Gerina Ribeiro da Silva foi levada à força enquanto velava corpo do marido 
assassinado; NOVO a entrevistou dias antes do rapto, no dia do assassinato 

Polícia investiga viúva 
sequestrada em velório 

A 
Polícia Civil  ini-
ciou ontem, 24, as 
investigações so-
bre o sequestro 
de Gerina Ribei-

ro da Silva, raptada na última 
sexta-feira, 21, durante o sepul-
tamento do marido, Augusto 
Magalhães de Oliveira, que foi 
assassinado na terça-feira pas-
sada, 18. A viúva velava o corpo 
do marido na funerária Padre 
João Maria, no Bairro do Ale-
crim, quando três homens ar-
mados invadiram o velório, fi-
zeram um arrastão e levaram 
a mulher como refém. Ainda 
não há suspeitos ou sobre in-
formações sobre o paradeiro 
da viúva. 

As investigações estão sen-
do realizadas pela Divisão Es-
pecializada em Investigação e 
Combate ao Crime Organiza-
do (Deicor). Os setores de in-
teligência devem averiguar se 
o local possui câmeras de se-
gurança e se é possível identifi-
car os suspeitos com base nas 
imagens.

De acordo com o delega-
do geral da Polícia Civil, João 
Francisco Correia Júnior, a fa-
mília da vítima foi ouvida ao 

longo e afirma que os seques-
tradores não entraram em con-
tato e não fizeram nenhum pe-
dido de resgate. 

“O crime não é de extorsão 
mediante rapto, mas, sim, em 
um mero sequestro, um crime 
contra a liberdade individual 
de alguém”, detalha. Mas, ainda 
segundo o delegado, não está 
descartado que o crime tenha 
sido motivado por dinheiro.

Gerina é testemunha da 
morte do marido, Augusto Ma-
galhães de Oliveira, 37. Con-
tudo, a Polícia Civil ainda não 
consegue precisar se os crimes 
estão interligados. 

De acordo com informa-
ções da polícia, os familiares 
de Gerina informaram que 
os sequestradores disseram 
que levariam a viúva para o lo-
cal onde o marido fora mor-
to, uma granja na comunida-
de Arenã, localizada no muni-
cípio de São José de Mipibu. Os 
policiais militares estiveram na 
casa e encontraram o local ar-
rombado, mas sem pistas so-
bre o paradeiro da vítima 

Na último dia 18, o casal 
Gerina Ribeiro da Silva e Au-
gusto Magalhães Oliveira e o fi-
lho de dois anos de idade esta-
vam na granja quando quatro 
homens armados invadiram o 

local e mataram Augusto.
Os criminosos mandaram 

que a mulher e a criança fi-
cassem dentro do quarto, en-
quanto assassinaram Augusto 
com um tiro na cabeça e faca-
das. O homem foi alvo de seis 
cutiladas na barriga, de acor-
do com os laudos do Institu-
to Técnico- Científico de Po-
lícia. O homicídio já tem in-
quérito em andamento e está 
sendo investigado pela DP de 
São José de Mipibu, mas ain-
da não há informações sobre 
suspeitos.

Augusto Magalhães de Oli-
veira é natural do Acre, mas 
foi condenado por tráfico de 
drogas no Rio Grande do Nor-
te e cumpria pena em regime 
semi-aberto. 

A Polícia Civil não soube 
informar se Gerina Ribeiro da 
Silva também tinha envolvi-
mento com o tráfico de drogas. 

Apesar da informação de 
que além da esposa, o filho do 
casal também tenha presen-
ciado o homicídio de Augusto 
Magalhães, o delegado Correia 
Júnior não soube confirmar a 
idade da criança, a situação em 
que ela se encontra ou a possi-
bilidade de aplicar uma medi-
da protetiva para garantir sua 
segurança.

Jéssica Petrovna 
Do NOVO

// Gerina Ribeiro da Silva: sequestro envolto em mistério

REPRODUÇÃO

// Augusto Magalhães, 37, foi morto no dia 18, em São José de Mipibu

FRANKIE MARCONE / NOVO

NOVO OUVIU 
RELATO DE 
GERINA

No dia em que 
o companheiro 
de Gerina foi 
assassinado o 
NOVO  produzia uma 
reportagem sobre o 
trabalho da Divisão de 
Homicídio e Proteção 
a Pessoa (DHPP). A 
equipe acompanhou 
uma noite de trabalho 
dos policiais e, em 
meio às ocorrências, 
encontrou com a viúva, 
que dias depois foi 
raptada. O relato dela 
foi registrado pela 
equipe de reportagem 
do NOVO.
Na ocasião, Gerina 
da Silva contou à 
delegada Jamile 
Alvarenga que fora 
encontrar com Augusto 
Magalhães de Oliveira, 
seu companheiro, para 
entregar-lhe o jantar. 
Segundo ela, Augusto 
estava na granja 
localizada á marge da 
rodovia no Arenã, em 
São José de Mipibu, a 
trabalho.
Ela relatou que ele ia 
diariamente ao local e 
que fazia reparos na 
estrutura. Ela disse 
ainda que Augusto 
cumpria pena em 
regime semiaberto por 
tráfico de drogas.
O casal tinha dois 
filhos. O vídeo com 
o relato de Gerina 
Ribeiro da Silva pode 
ser conferido no site 
do NOVO (www.
novonoticias.com)
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Em vantagem após vitória no primeiro jogo da final do Estadual, 
ABC projeta decisão e começa a montar equipe para Brasileiro

Um olho na taça, 
o outro na Série B

U
m empate será 
suficiente para 
dar ao ABC mais 
um título esta-
dual, o 54° na 

história do clube. O Alvinegro 
conquistou importante vitória 
sobre o Globo (1-0) no jogo de 
ida da decisão, sábado passa-
do, em pleno estádio Barrettão, 
em Ceará-Mirim, e só perderá 
o campeonato caso sofra um 
revés diante do seu torcedor, 
no estádio Frasqueirão, onde a 
equipe não é derrotada há mais 
de um ano.

O “Segundo Tempo” da fi-
nalíssima será disputado ape-
nas na próxima segunda-fei-
ra (1°), feriado pelo dia do Tra-
balhador, às 17h. A semana de 
descanso servirá para Geni-
nho, técnico do ABC, recupe-
rar parte do elenco, desgasta-
do após a dura sequência de 

Norton rafael 
Do NOVO

// técnico Geninho pensa no estadual, mas quer reforços para série B 

FRANKIE MARCONE / NOVO

Derrotado nos primeiros 
90 minutos da decisão contra 
o ABC, o técnico Luizinho Lo-
pes evita baixar a cabeça. Em 
entrevista coletiva, o treinador 
reconheceu que a sua equipe 
não fez uma grande atuação, 
sobretudo no segundo tempo, 
mas afirmou que buscará o tí-
tulo na casa do adversário.

“Fizemos um bom primei-
ro tempo, onde não deixamos 
o ABC jogar, mas acabamos 
caindo de rendimento na se-
gunda metade do jogo. Con-
tra um time letal como o ABC, 

não pode ter esse tipo de osci-
lação”, apontou.

O Globo deu trabalho para 
o ABC principalmente em jo-
gadas individuais. O atacante 
Romarinho foi uma das peças 
mais acionadas da equipe, ga-
nhando a maior parte dos lan-
ces sobre o improvisado Arez.

Luizinho não deu amos-
tras de que deve mexer na 
base da equipe para o jogo 
de volta. Ao longo da semana, 
o treinador fará treinamen-
tos fechados para imprensa e 
torcedores.

Globo ainda não 
jogou a toalha

jogos das últimas semanas.
O próprio Geninho reco-

nheceu a importância do in-
tervalo de nove dias entre os 
dois jogos. Em entrevista ain-
da no estádio Barrettão, o trei-
nador revelou que alguns de 
seus principais jogadores en-
traram em campo no sacrifí-
cio. “Se fosse uma partida co-
mum teria deixado metade do 
time fora [do jogo]”, ressaltou.

Na lista de ‘sacrificados’ es-
tavam, entre outros, o volante 
Anderson Pedra (recém recu-
perado de lesão) e o meia-ata-
cante Erivélton, ambos titula-
res. O primeiro aparenta es-
tar distante da melhor forma 
física e técnica e precisou ser 
substituído ao longo do segun-
do tempo. O segundo apresen-
ta fadiga muscular e reclamou 
de dores na coxa esquerda no 
último terço de jogo, receben-
do por diversas vezes atendi-
mento à beira do gramado.

Pedra e Erivélton são pe-
ças-chave dentro da proposta 
de jogo de Geninho. Foi o vo-
lante quem roubou a bola no 
campo de ataque do Globo e 
entregou para Erivélton driblar 
a marcação e encontrar, no ou-
tro lado do campo, Echeverría 
em boas condições de marcar 
o gol da vitória abecedista. Per-
der os dois meio-campistas, 
ou mesmo poupá-los para o 
segundo jogo da final, não está 
nos planos do treinador Alvi-
negro, até pela falta de peças à 
altura para reposição.

Substituto imediato para 
Anderson Pedra, Márcio Pas-
sos sofreu lesão no joelho na 
partida contra o Potiguar, pela 
final da Copa RN, e deve ficar 
fora de combate pelas próxi-
mas semanas. Outras alterna-
tivas para o setor, os jovens Jar-
del e Jhonata ainda não estão 
prontos para assumir eventual-
mente a titularidade da equipe. 
Além disso, Geninho tem usa-
do o volante Arez improvisado 
na lateral-direita, em função da 
má-fase de Levy no setor.

Na faixa de campo onde 
Erivélton geralmente atua o 
ABC até tem boas opções. Po-
dem atuar pelo lado esquer-
do de meio-campo o esforça-
do Dalberto e o goleador Mar-
ques. Nenhum deles, no en-
tanto, possui o mesmo poder 
de decisão do talismã Alvine-
gro. Túlio Renan também po-
deria ser opção para o setor, 
mas segue entregue ao depar-
tamento médico.

O ‘curto’ elenco abecedis-
ta é corriqueiramente critica-
do por Geninho. Desde o iní-
cio do ano, o treinador recla-
ma do número de jogadores 
do elenco. A maior preocupa-
ção de Geninho, obviamente, 
é com relação à disputa da Sé-
rie B, onde o plantel será mais 
exigido em função do maior 
nível técnico da competição.

Nos bastidores, o ABC se 
movimenta para captar re-
forços. Após anunciar as con-
tratações do zagueiro Fili-
pe, ex-Botafogo/SP, do lateral-
-esquerdo Eltinho, ex-J. Ma-
lucelli/PR, e do meia Zotti, 
ex-Macaé/RJ, o clube segue 
em busca de mais dois ou três 
jogadores para fechar o elen-
co visando a segunda divisão.

Sem comentar nomes ou 
posições, o vice-presidente de 
futebol abecedista, Leonardo 
Arruda, adiantou apenas que 
alguns atletas estão sendo ob-
servados pela diretoria e co-
missão técnica. O clube aguar-
da o fim dos campeonatos es-
taduais para analisar de forma 
mais ampla. “Faremos contra-
tações pontuais, se for neces-
sário. Sabemos da qualidade 
do elenco atual e temos con-
fiança para a Série B”, resumiu 
Arruda.

ECHEVERRÍA 
O meia Eduardo Echever-

ría voltou a mostrar o seu lado 
artilheiro. Autor do único gol 
da partida contra o Globo, o 
paraguaio aos poucos vai re-
encontrando a boa fase e se 
firmando entre os titulares do 
Alvinegro.

Echeverria perdeu par-
te do primeiro semestre em 
decorrência de problemas fí-
sicos. Na temporada, o para-
guaio entrou em campo ape-
nas 18 vezes - pouco mais da 
metade do número de jogos 
do Alvinegro no ano - e mar-
cou quatro gols. Os outros três 
haviam saído em duelos con-
tra o Potiguar de Mossoró, 
pelo estadual.

Apesar do gol marcado 
pelo paraguaio, Geninho não 
se mostrou satisfeito com o 
desempenho ofensivo dos 
seus atacantes no embate 
contra o Globo. O treinador la-
mentou o excesso de chances 
desperdiçadas pelos seus ho-
mens de frente. “Sendo eco-
nômico, podíamos ter feito no 
mínimo mais dois gols.”, disse 
ele após o jogo.
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Entidade máxima do futebol mundial guarda um “pé de meia” de aproximadamente R$ 821 
milhões obtidos com o Mundial do Brasil para enfrentar processos na Justiça e pagar multas

Fifa faz ‘pé de meia’ da Copa de 
2014 para tentar livrar a pele

A 
Fifa está reser-
vando um total 
de US$ 261 mi-
lhões (cerca de 
R$ 821 milhões) 

obtidos como renda da Copa 
do Mundo de 2014 no Bra-
sil para enfrentar uma série 
de processos e pagar pesadas 
multas que corre o sério ris-
co de receber em diferentes 
tribunais. 

Diante da dificuldade em 
conquistar novos contratos de 
patrocínio, analistas que fize-
ram um "pente fino" nas con-
tas da Fifa nos últimos anos e 
apontaram que será essa re-
serva acumulada ainda pelo 
torneio no Brasil que pode 
salvar a entidade da falência, 
caso seja condenada. 

Os dados fazem parte do 
informe financeiro da entida-
de que, pela primeira vez, re-
vela detalhes sobre as pen-
dências que a Fifa ainda tem 
com fornecedores no Brasil, 
com advogados, disputas ain-
da sobre ingressos, impasses 
com fornecedores e mesmo 
com casos de corrupção. 

Os detalhes não são re-
velados pela entidade sobre 
em quais casos terá de arcas 
com multas ou penalidades. 
Os valores são mantidos para 
"cobrir vários assuntos legais 
com relação aos negócios cen-
trais da Fifa". "Nenhuma infor-
mação pode ser dada por en-
quanto, já que disputas legais 
são assuntos sensíveis", indi-
cou o informe da entidade. 

A Fifa aponta que reser-
vas são feitas e "reconheci-
das" quando "uma obriga-
ção surge de um evento pas-
sado". "É provável que a Fifa 
seja exigida a pagar essa obri-
gação e uma estimativa confi-
ável pode ser feita sobre o va-
lor dessa obrigação". 

A Copa de 2014 foi a mais 
rentável da história da entida-
de, com lucros de mais de US$ 
5 bilhões. Naquele momento, a 
Fifa chegou a prometer que da-
ria US$ 100 milhões para a CBF 
como legado. Mas as suspeitas 
de irregularidades na entidade 
brasileira ainda impedem que 
o dinheiro seja liberado.

Mas o que mudou de for-
ma dramática as contas da en-
tidade foi a prisão de cartolas, 
a partir de maio de 2015. Se há 
alguns anos a Fifa nadava em 
dinheiro e distribuía presentes 
luxuosos a seus dirigentes, os 
novos números financeiros da 
entidade revelam uma situa-
ção bastante diferente. As per-
das foram de US$ 369 milhões 
em 2016. Em 2015, o prejuízo 
foi de US$ 112 milhões e, para 
2017, o buraco deverá ser ain-
da maior. 

A entidade, que tem sua 
renda dependente basica-
mente da Copa do Mundo, es-
pera reverter tudo isso com o 
Mundial de 2018, na Rússia, 
onde prevê uma receita de 
US$ 5,5 bilhões. Mas, dos 34 
patrocinadores que esperava 
fechar, hoje conta com ape-
nas dez deles. Entre seus diri-
gentes, poucos escondem que 
a crise é uma das mais sérias 
de sua história. 

De acordo com o balanço 
financeiro da entidade, mais 
de US$ 70 milhões foram gas-
tos pela Fifa apenas para pa-
gar advogados na tentativa 
de se defender de processos 
nos Estados Unidos e na Su-
íça. Outros US$ 50 milhões 
foram gastos em custos com 
tribunais. 

Para fazer frente a essa cri-
se, a Fifa está retirando dinhei-
ro de suas reservas estratégi-
cas, criadas apenas para tem-
pos de dificuldades. Hoje, elas 
estão em US$ 1 bilhão. Mas 
devem cair para US$ 600 mi-
lhões ao final do ano.

Após uma emocionante 
partida entre os times 
da UFRN e Universo, de 

Goiás, pela final da Liga do Des-
porto Universitário de Futebol, 
o time da universidade poti-
guar lfaturou o inédito título de 
campeão. Com placar final de 
4×2, o técnico da Federal do Rio 
Grande do Norte, Ijailson Silva, 
mais conhecido como Jajá, fa-
lou sobre a preparação da equi-
pe para o jogo de hoje.

“A palavra hoje foi paciên-
cia. A equipe estava prepara-
da fisicamente e tecnicamen-
te para esta batalha. Nossa Co-
missão Técnica fez uma análi-
se dos jogos da Universo, que 
é uma equipe boa, estrutu-
rada, mas nós bolamos algu-
mas táticas, que deram cer-
to, e conseguimos levar o títu-
lo para o Rio Grande do Nor-
te, um título inédito”, destacou 
o técnico.

Para o capitão do time, 
Yuri Sousa, a vitória teve um 
gosto especial. “Essa vitó-
ria nos dá uma alegria muito 
grande, pois representa a con-
sagração de um trabalho sério 
e consistente, que se iniciou lá 
em 2011 e que vem evoluin-
do a cada ano. E neste, mes-
clamos antigos e novos bons 
jogadores para, assim, conse-
guir o inédito titulo nacional”.

O bronze da competição 
ficou para a equipe da UPIS, 
do Distrito Federal, que mar-
cou 5×0 na UFU, de Minas 
Gerais. O técnico brasiliense, 
Faúla, pontuou o trabalho de-
senvolvido ao longo dos anos 
pela equipe e o objetivo de le-
var uma medalha para casa.

“Sabíamos que a meda-
lha era muito importante para 
nós, por tudo que a gente vem 
desempenhando, e não po-
díamos voltar para casa sem 
ela. Nos últimos três anos nós 
chegamos às três semifinais, 
fomos campeão, vice e agora 
terceiro lugar. O trabalho que 
realizamos em Brasília é mui-
to sério, com um apoio acima 
da média da instituição, além 
do empenho de todos os atle-
tas. Para o ano que vem vamos 
continuar em busca para ser-
mos campeões”.

COMPETIÇÃO
A LDU de Futebol é o mais 

tradicional evento da  Confe-
deração Brasileira do Despor-
to Universitário (CBDU), de-
pois dos Jogos Universitários 
Brasileiros (JUBs). Em Cam-
po Grande, capital de Mato 
Grosso do Sul e sede da edi-
ção 2017 da competição, fo-
ram contempladas 13 equi-
pes, das 5 regiões brasileiras.

Jamil Chade 
Agência Estado

// Com a imagem suja após série de escândalos de corrupção, Fifa tem tido dificuldade para renovar ou conseguir novos patrocínios

SEBASTIEN BOZON / AFP / GETTY IMAGES

UFRN é campeã da Liga 
Desportiva Universitária

// Futebol
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DIVULGAÇÃO

BOBFLASH

INSTAGRAM / REPRODUÇÃO

// Como presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, a senadora Fátima 
Bezerra conversou sobre o turismo do RN com o ministro do Turismo, Max Beltrão, que 
confirmou sua ida à comissão no próximo dia 17 de maio

// Jornalistas Cristiano Félix e Kadu Severiano na 
inauguração da Tommy Hilfige

// Governador Robinson Faria em reunião ontem com o governador do Ceará, Camilo Santana, no 
Palácio da Abolição, em Fortaleza. “Discutimos a pauta conjunta de reivindicações dos estados do 
Nordeste que será levada amanhã para o almoço de todos os governadores do país com o presidente da 
Câmara, Rodrigo Maia, e o presidente Temer, em Brasília”, informou Robinson em seu Instagram

Sobre a greve geral 
que está marcada 
para esta semana 
em todo o Brasil, 

organizada 
pela CUT:

Senadora 
Fátima Bezerra:

“Greve geral da classe 
trabalhadora em 

luta contra a retirada 
de direitos. O Brasil 
vai parar no dia 28 

de abril!”.

Jornalista 
Flavia Prazeres: 
“Dia 28 de abril 

greve geral, nenhum 
direito a menos. 
O trabalho deve 

dignificar ao homem, 
não escravizá-lo”.
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C
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>> Cobrando
A Comissão de 

Finanças, Orçamento, 
Controle e Fiscalização 
da Câmara Municipal 
de Natal cobrou, em 

reunião realizada 
na manhã desta 

segunda-feira (24),  
esclarecimentos da 

Secretaria Municipal 
de Mobilidade 

Urbana (STTU) e da 
Secretaria Municipal de 

Tributação (SEMUT) 
sobre a situação 
da empresas  de 

transportes públicos 
de Natal. Segundo o 

autor do requerimento, 
vereador Fernando 

Lucena (PT), para que 
as empresas possam 
participar da licitação 
do transporte público 

elas precisam estar com 
a certidão negativa de 

que estão em dia com a 
Prefeitura de Natal.

>> Ministro na Comissão
Em audiência com a presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
senadora do RN Fátima Bezerra, o ministro do Turismo, Max Beltrão, confirmou sua ida à 
comissão no próximo dia 17 de maio. Na ocasião, o gestor da pasta apresentará as diretrizes 
e metas do ministério.

>> Turismo no RN
Fátima aproveitou a ocasião para apresentar as demandas do RN na área de promoção do 
turismo, como a liberação de recursos para o Centro de Convenções de Natal e o Museu da 
Rampa. 
Também foram tratadas as demandas dos municípios, na área de projetos de infraestrutura 
turística, e o fortalecimento dos cinco polos turísticos do Rio Grande do Norte.

>> Anula direitos
O site Congresso em Foco divulgou nesta segunda-feira uma matéria criticando a reforma 
trabalhista apresentada pelo Executivo e relatada pelo deputado potiguar Rogério Marinho. 
O texto do portal afirma que “o projeto de reforma trabalhista que a Câmara programou para 
votar nesta semana anula, na prática, direitos constitucionais que protegem o trabalhador 
desde a década de 1940 e também previstos pela Constituição promulgada em 1988”. 
“O principal deles é a irredutibilidade dos salários para quem continua exercendo as 
mesmas funções em determinada empresa”, diz o texto, feito com base em estudos feitos 
por várias entidades sindicais, juristas especializados no assunto e até pela Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

>> Reforma trabalhista no Senado
A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado 
promove nesta quarta-feira (26) audiência pública 
interativa para discutir a proposta de reforma trabalhista 
enviada pelo Executivo ao Congresso, em tramitação na 
Câmara dos Deputados e cujo relator é o deputado tucano 
potiguar Rogério Marinho. 
A audiência pública, sobre o tema Representação dos 
Trabalhadores e Representação Sindical, será dividida em 
duas mesas. A primeira terá a participação do presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho.

>> História de Varela
No próximo dia 28 de abril, às 9h, o Hospital Infantil Varela 
Santiago lança, em seu auditório, o livro “Varela Santiago - 
Visão de um Homem”, um relato dos 100 anos da obra do 
grande médico e humanista, “Dr. Varela”. O propósito do 
livro foi preencher um espaço vazio no acervo cultural e 
histórico, já que até então não havia registro sistematizado. 
A obra é um relato de médicos das mais variadas áreas 
da pediatria moderna, que fizeram parte da vida do 
Varela Santiago, ampliando e estendendo o pioneirismo 
do seu fundador através de um século inteiro e será 
comercializada ao custo de R$100.

>> Falabella no Riachuelo
Mais um espetáculo sucesso de crítica e público aterrissa no Nordeste durante os meses 
de maio e junho nos três teatros administrados pela Opus Promoções na região. God, com 
Miguel Falabella, cumpre curta temporada nas seguintes cidades: Natal (dia 12 de maio, no 
Teatro Riachuelo); Fortaleza (dia 19 de maio, no Teatro RioMar Fortaleza); Recife (dia 02 de 
junho, no Teatro RioMar Recife).

>> Salvaguardas
Ao Congresso em Foco, Rogério Marinho garantiu que incluiu no texto ‘salvaguardas’ “para 
impedir que um trabalhador seja demitido e recontratado, em seguida, como terceirizado”. 
“Segundo ele, a redução salarial só é permitida pela Constituição por meio de negociação 
coletiva, mediada pelo sindicato da categoria. Com isso, de acordo com o relator, o 
empregador não poderá recontratar o funcionário a valor inferior em negociação individual”, 
diz a matéria.

Giro 
pelo 

Twitter...
...do El País Brasil: 

“Administração dos EUA 
ficará estancada se não 

houver acordo para 
aprovar o orçamento 
antes de 28 de abril”;

...do Estadão: “Em 1º 
ato público desde que 

deixou a Casa Branca, 
Obama pede que 

imigrantes sejam vistos 
‘como pessoas’”;

...do site Congresso em 
Foco: “Parlamentares 
devedores da Receita 

moldam novo Refis em 
causa própria”. 

// Desfile da 
Plural no 

Minas Trend 
Verão 2018
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Chrystian
de Saboya

OH, PEDAÇO DE MIM
OH, METADE EXILADA DE MIM

LEVA OS TEUS SINAIS
QUE A SAUDADE DÓI COMO UM BARCO
QUE AOS POUCOS DESCREVE UM ARCO

E EVITA ATRACAR NO CAIS

SAUDADE Eu e Milton: encontro de velhos vizinhos e nossa última entrevista. Vou guardar para a vida a certeza de que tive o abraço, desde sempre, de um grande homem

desaboya@novonoticias.com

Quando chegou a nossa casa, no verão, para entrevistar-me para aquele que sempre cantei como um dos meus programas 
preferidos da televisão, o Mossoró de Todos os Tempos, onde Milton Marques, personificação do bem, desenhava, com maestria, 

muito da história do Rio Grande do Norte por meio dos seus convidados, tinha acabado de chover.
Mar e brisa ainda se refestelavam da chuva, impiedosa, daquela manhã no Tibau.

Perguntei se não queria beber algo, ofereci um vinho, ele tomou, reclamando.
- Não dá certo beber para entrevistar, não é Chrystian? Espero que você não tenha bebido. 

E, discretamente, riu. 
- Bebeu?

- Homi, duas taças de espumante.
- Você não tem jeito!, e riu novamente.

Andamos pela casa, tantas vezes frequentada por sua aura doce e amiga, conversamos um tanto sobre vida, família, passados 
meus entre a Casa das Ondas que guarda muito das nossas heranças.

A entrevista começou uma hora depois.

Por várias vezes, aliás, “corta”. Ou... “pára”.
Era Milton rindo com minhas teses sobre o caminhar do meu universo – e minhas graças despudoradas acerca de... tudo.

- Você vai responder assim?!, questionava, quando, para sua sobriedade, eu extrapolava.
Todos, naquele set, ríamos.

Mas ele, sério, compenetrava-se.
Eu bebia outra taça, escondido, com o borbulhar atrás do sofá.

Foram quatro horas de profunda alegria.
Ora, se até para quem não conheço tanto assim, me desnudo, imagine aí para meu amigo duma vida, meu vizinho querido que, 

certa vez, para fazer uma festa na Casa das Ondas, deixei-o sem ter sala para fazer as refeições.

- Leve, disse sem rabugices Arquinho, o caseiro de Milton e Zilene no Tibau.
- Você aqui quer mandar mais do que os donos da casa.

Levei.
Rindo.
Tudo.

Milton saiu de Upanema, onde nasceu, menino véi. Percorreu o mundo até formar-se psiquiatra respeitado, fama que nunca lhe 
subiu brios porque, sábio que sempre foi, fez-se ternura para troar seu amor pelo mundo. Foi homem à frente dos seus ventos, dos 

maiores reitores que a UERN já teve, profissional respeitado, também, da comunicação.

Dono duma família toda amor, Milton deixou sua companheira de toda vida, Zilene Medeiros. E suas quatro meninas – e suas 
minas de retidão, de paz pela vida, de exemplo de dignidade.

Doentinho, graças às bactérias indecifráveis e impiedosas dos novos tempos, Milton nos deixou no fim de semana.
Sentindo-me devastado, resolvi escrever.

Como prece, expressar meu amor por cada um dos seus.
Rogar à vida por sua saudade, abraçar sua eternidade e pedir, para você, Milton, o colo de Deus.
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Cultura

Reportagem sobre as dificuldades enfrentadas por editores e escritores no Rio 
Grande do Norte aborda as ações para fortalecer mercado e formar novos leitores 

Desafios do mercado 
editorial potiguar

O 
NOVO continua 
nesta terça-
feira analisar 
os principais 
desafios do 

mercado editorial potiguar, 
desta vez sob uma ótica mais 
positiva, seja por iniciativas 
próprias ou projetos que 
estão ajudando a reforçar o 
cenário literário na cidade.

Na tentativa de estimular 
a leitura no início da vida 
escolar, alguns colégios 
públicos e privados da cidade 
possuem ações pontuais 
para tornar a biblioteca 
em lugar assíduo pelos 
estudantes. É o caso do 
CEI (Zona Sul e Mirassol) 
que trimestralmente elege 
os leitores de destaque 
do ensino fundamental, 
com direito a certificado e 
premiação no pátio da escola.

No ano passado, somente 
na unidade da Zona Sul, 
foram mais de 70 alunos 
condecorados oficialmente. 
Os critérios para conceder 
o prêmio começam a partir 
de um questionário que o 
estudante precisa responder 
ao devolver um livro, no qual 
ele encontra perguntas do 
tipo “Se você fosse o autor 
desta história, qual final você 
escreveria?”. Quanto mais 
livros ele ler, mais pontos a 
frente ele fica dos demais 
colegas de sala.

“Isso estimula mesmo 
os pequenos porque 
muitos querem mostrar aos 
pais que ganham o título”, 
explica Fabíola Karine Silva, 
bibliotecária responsável 
pela unidade do CEI Zona 
Sul, pedindo silêncio aos 
alunos agitados que naquele 
momento estudam para as 
provas que começam depois 
do intervalo.

Ela aproveita a matéria 
também para criticar a 
ausência do profissional 
formado nas bibliotecas de 
escolas tanto públicas quanto 
privadas do estado. 

“É muito comum 
deslocarem um professor 
antigo, ou um servidor para 
a função, mas isso não é o 
correto. Não existe sequer, 
aliás, essa função no quadro 
de funcionários no Governo 
do Estado, e acho que isso 
também enfraquece o 
sistema", opina.

COOPERATIVA
 CULTURAL

Na contramão do 
mercado negativista, a 
Cooperativa Cultural da 
UFRN enfrenta o período de 

crise chegando aos 40 anos 
de fundação ampliando suas 
ações. 

No começo de 2017 
abriu sua primeira unidade 
fora de natal, em Mossoró, 
na UERN, e ainda estuda a 
possibilidade de expandir sua 
filial, localizada no Centro de 
Convivência da UFRN.

O segredo de remar 
contra a maré há quase 
4 décadas, o professor e 
presidente do Conselho 
Administrativo da 
Cooperativa, Alex Galeno, 
afirma que é investir na 
formação de público e 
de acervo que atenda a 
comunidade universitária 
federal. Hoje são 75 mil 
títulos, em sua maioria 
acadêmicos 

“Nós somos a única 
cooperativa cultural aberta 
no Brasil. A da Paraíba fechou 
recentemente, e isso se 
configura realmente como 
uma resistência cultural 
muito forte, formada por um 
público muito fiel”, declarou 
Alex ao NOVO, durante as 
comemorações de 40 anos da 
Cooperativa.

NOVAS FORMAS 
DE LEITURA

Em março deste ano, 
o NOVO mostrou na 
reportagem “Novas Formas 
de Leituras se espalham na 
cidade”, duas iniciativas que 
estão ajudando a facilitar o 
acesso do grande público 
aos livros de forma gratuita e 
colaborativa. 

O primeiro deles é o 
projeto “Casa das Palavras” 
e suas minibibliotecas 
espalhadas por pontos de 
ônibus, praças e par-ques, 
funcionando de forma muito 
simples: pegue um livro e 
deixe outro. O projeto, que 
na verdade, existe desde 
2014, já percorreu mais de 12 
municípios, além de Natal, 
com caravanas de leitura que 
culminam com a instalação 
da minibiblioteca em um 
ponto estratégico de cada 
cidade ou bairro. 

A previsão é de que Natal 
encerre o primeiro semestre 
com 15 minibibliotecas até 
o mês de julho. Ao todo, 
espalhadas pelo esta-do, 
existem atualmente 30 

minibibliotecas.
Já o segundo projeto, 

instalado de forma 
totalmente independente na 
parada do Circular da UFRN, 
o ônibus que leva boa parte 
dos alunos para o Campus da 
universidade diariamente, se 
concentra em uma geladeira 
totalmente preenchida por 
livros. 

A iniciativa foi uma forma 
que seu Jair Alexandre, o 
dono “Penha Lanches”, onde 
a geladeira está localizada, 
encontrou para homenagear 
sua mãe já falecida, esposa 
de seu Zé da Penha, também 
falecido, que era mestre 
de obras e trabalhava com 
auxiliares, em sua maioria 
analfabetos. 

“Até o dia que minha se 
ofereceu para alfabetizar 
todos eles”, lembra sobre 
a família com 20 irmãos, 
composta por 10 filhos 
biológicos e 10 adotados, 
entre eles Jair.

A geladeira funciona 
gratuitamente no mesmo 
horário de seu carrinho de 
lanches, entre 06h e 20h, de 
segunda a sexta; e entre 08h 
e meio dia do sábado. A ideia 
também segue a mesma 
premissa: se pegar um livro, 
deixe outro no lugar para que 
todos possam ler.

ENCERRAMENTO 
DAS ATIVIDADES

Após três anos de 
atividade, 10 livros e 30 
fanzines publicados, a Tribo, 
editora que foi um agente 
importante para renovar e 
modificar a cena literária de 
Natal, encerrou as atividades 
entre o final do ano passado 
e começo de 2017, mas a 
decisão pouco tem a ver com 
o mercado.

De acordo com a 
idealizadora da editora, 
Themis Lima, que 
atualmente mora fora do 
país, o fechamento da Tribo 
está ligado muito mais a 
“motivos pessoais”, e não 
mercadológicos.

“Com o esforço correto 
e o empenho que um 
empreendimento merece, 
o mercado é muito frutífero 
sim. Existem muitas novas 
possibilidades pra se provar, 
principalmente por conta 
desse momento "de crise", 
que precisamos repensar 
plataformas, formatos, linhas 
editoriais e modelos de 
negócio”, opina.

Ainda segundo Themis 
outro detalhe importante 
para uma editora local é não 
limitar o seu alcance apenas 
ao mercado potiguar. “Não 
porque o leitor natalense 
não exista, mas hoje em 
dia, com o alcance que se é 
possível ter, os leitores estão 
em todo lugar. O desafio, 
então, é se entender como 
projeto, entender o público e 
conversar com ele em todas 
as plataformas possíveis”, 
opina.

BIBLIOTECA 
PÚBLICA

Quatro anos após o início 
das obras, em maio de 2013, 
a reforma da Biblioteca 
Câmara Cascudo, deve 
finalmente estar próxima do 
fim. O novo prazo, repassado 
pela assessoria de imprensa 
da Fundação José Augusto 
(FJA), órgão responsável por 
gerir o equipamento, é de 120 
dias.

A obra foi retomada 
em março pela empresa 
MMK, vencedora da nova 
licitação, mesma época em 
que a direção da FJA esteve 
em Brasília para debater 
com o Ministério da Cultura 
o investimento no valor 
de R$ 150 mil destinado a 
aquisição de obras, assinatura 
de jornais e revistas e 
restauração de títulos raros, 
além de R$ 327 mil para 
móveis e equipamentos de 
informática o investimento.

Os recursos 
disponibilizados para a 
reabertura da biblioteca 
somam R$ 1,6 milhão. Criada 
em 1963, a BCC permanece 
até hoje com o posto de 
maior biblioteca pública do 
estado e até então nunca 
havia passado por uma 
reforma.

> Conas duas partes da 
matéria completa no nosso 
site novonoticias.com

Henrique arruda 
DO NOVO

// O projeto cultural  “Casa das Palavras” é uma importante ferramente para a democratização da leitura 
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Grandes 
clássicos 
de volta 
às telas

Um importante 
aliado na tentativa 
de quebrar a 

programação engessada 
dos cinemas potiguares, 
o projeto Clássicos 
Cinemark, retorna a 
Natal e outras 21 cidades 
simultaneamente a partir 
de hoje com a primeira e 
única exibição restaurada 
de “E O Vento Levou”. A 
sessão começa às 19h30 
e segue o mesmo preço 
promocional da temporada 
passada, R$ 16 (R$ 8 /
meia). No entanto, para 
os que aguardam por 
sessões semanais, em mais 
de um horário, como no 
passado, o projeto retorna 
mais moderado, agora 
com exibições apenas nas 
últimas terças-feiras de 
cada mês, sempre às 19h30.

Adaptado pela mais alta 
quantia já paga a um best-
seller na época, US$ 50 mil, 
o icônico “E O Vento Levou” 
, que conta a tórrida relação 
entre Scarlet O’Hara (Vivien 
Leigh) e Red Butler (Clark 
Gable), tendo como pano 
de fundo a Guerra Civil 
Americana, foi indicado a 
13 categorias do Oscar em 
1940, levando para casa 10 
delas, incluindo “Melhor 
Filme”.

Não menos impactante, 
“2001 – Uma Odisseia 
no Espaço” é o segundo 
filme desta temporada, 
marcado para o dia 30 de 
maio. Lançado em 1968, 
uma das obras primas de 
Stanley Kubrick, o filme 
foi vencedor do Oscar de 
Melhor Efeitos Especiais, 
em 1969.

E para encerrar esta 
primeira etapa de teste, “O 
Mágico de Oz” será exibido 
em 4k na noite do dia 27 
de junho. Também dirigido 
por Victor Fleming (E O 
Vento Levou), Judy Garland 
é Dorothy, uma menina 
órfã e infeliz com a sua vida 
na fazenda dos tios em 
Kansas.  Com a ajuda do 
espantalho, do leão e do 
homem de lata, Dorothy 
tem que conseguir chegar 
à Cidade das Esmeraldas 
e pedir ao Mágico de Oz 
que realize o seu pedido de 
voltar para casa e os de seus 
novos amigos. 

O retorno definitivo do 
projeto às salas Cinemark 
de todo o país depende 
especificamente do 
desempenho destes filmes 
em cada cidade.

CLÁSSICOS 
CINEMARK

PROGRAME-SE
E O VENTO LEVOU 

25.04 | 19h30
2011- UMA ODISSEIA 

NO ESPAÇO 
30.05 | 19h30

O MÁGICO DE OZ 
27.06 | 19h30

// Cinema

// Fabíola Karine Silva, bibliotecária da escola CEI Zona Sul

ARQUIVO NOVO


